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APRESENTAÇÃO 

 

 

Este documento é parte integrante da pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil, 

que possui como uma de suas metas a realização de um survey sobre as condições de vida, 

trabalho e perfil dos docentes da Educação Básica, em escolas públicas municipais, estaduais e 

instituições de educação infantil conveniadas com o poder público dos municípios que compõem 

a amostra. 

 

Tal pesquisa apresenta como foco a análise documental realizada nos municípios de Belo 

Horizonte, Bambuí, Formiga, Paracatu e Raul Soares e tem como objetivo retratar a política 

educacional do Estado de Minas Gerais e dos municípios investigados, bem como a 

caracterização de suas redes de ensino. Com este intento, foi realizado pela equipe de 

pesquisadores do Estado, no período de junho e julho de 2009, um amplo trabalho de 

levantamento de dados e informações a respeito da política educacional da Rede Estadual de 

Ensino de Minas Gerais (REEMG) e Redes Municipais dos referidos municípios de Minas 

Gerais que constituíram a amostra. O trabalho empírico realizado consistiu em visitas às sedes 

das Prefeituras dos municípios, entrevistas com os Secretários de Educação ou Adjuntos, coleta 

de documentos, observação in loco e levantamento dos acervos documentais nos municípios, 

como pesquisa em portais eletrônicos e também em contatos via meios de telecomunicações com 

as equipes gestoras das Secretarias de Educação do Estado e das Prefeituras.  

 

O documento aqui apresentado abrange uma breve descrição das características geográficas e 

sócio-econômicas do Estado e dos municípios bem como uma descrição mais ampla da política 

educacional compreendendo a retrospectiva histórica, a descrição da política envolvendo 

diretrizes, princípios, objetivos e ações no atendimento à Educação Básica, e o arranjo 

administrativo que compreende as relações entre as esferas burocráticas e também entre as 

instâncias governamentais e não governamentais. Abarca também o relato sobre a política 

funcional, a definição do Corpo Docente das Redes Estadual e Municipal, os Planos de Cargos e 

Salários existentes, as estatísticas das redes (dados sobre matrículas, escolas por etapa e por rede 

de ensino e número de escolas), e os dados sobre os profissionais da Educação Básica (o número 

de profissionais, a ocupação dos cargos, o valor dos salários e qual a habilitação, por etapa e por 

rede de ensino). 

 



  

Este trabalho tem como pretensão a sua contribuição para a análise das informações sobre as 

políticas estaduais e municipais de atendimento à Educação Básica e o fornecimento de uma 

base de dados e informações - através do levantamento realizado - que permita analisar o 

trabalho docente no país e subsidiar a elaboração das políticas públicas de formação e carreiras 

docentes.  

 

 

PARTE I - POLÍTICA EDUCACIONAL EM MINAS GERAIS 

 

 

1.1 Caracterização do Estado 

 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Estado de Minas 

Gerais apresenta-se como o maior estado em extensão territorial da região sudeste com uma área 

de 586.552,4 Km² e o quarto maior estado do Brasil. Seus limites se constituem junto aos estados 

de São Paulo (a sudoeste), Rio de Janeiro (a sudeste), Espírito Santo (a leste), Mato Grosso do 

Sul (a oeste), Bahia (a norte e nordeste) e Goiás (a oeste), além de uma pequena fronteira com o 

Distrito Federal.  

 

O estado possui uma população estimada em 20.033.665 habitantes para o ano de 2009, sendo o 

segundo estado mais populoso do Brasil. Este número equivale a cerca de 10,5% da população 

do País,  distribuídos em seus 853 municípios os quais compõem diversidades regionais 

consideráveis. Apresenta uma densidade demográfica na ordem dos 32,73 habitantes por Km² 

também para o ano de 2009 de acordo com o IBGE. A taxa de urbanização gira em torno dos 

82% e as regiões mais densamente povoadas são: Centro, Triângulo Mineiro, Campo das 

Vertentes, Alto Paranaíba, Zona da Mata e Sul. A taxa média de crescimento da população no 

período 1991-2000 foi de 1,49% anual. A taxa de urbanização no mesmo período cresceu em 

9,53%, passando de 74,87% em 1991 para 82,4% em 2000
1
. 

 

De acordo com dados do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), para o 

ano 2005, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal de Minas Gerais era 0,800. Segundo 

a classificação do PNUD, o Estado está entre as regiões consideradas de médio Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) entre 0,5 e 0,8, e em relação aos outros Estados do Brasil, 

                                                 
1
 Cf.: IBGE (2010). 



  

Minas Gerais apresenta um bom IDH, ocupando a 9ª posição no conjunto dos 27 estados da 

Federação
2
. 

 

No campo da educação, a estatística educacional do Estado destaca, dentre outros aspectos, a 

elevada taxa de freqüência escolar na população jovem. Entre a população de 7 a 14 anos, a taxa 

ultrapassa os 98% para o ano de 2008 (98,4%), representando uma alta de 2,12% em um período 

de 5 anos. Tal crescimento também é acompanhado pela faixa etária de 15 a 17 anos, a qual no 

período de 2003 a 2008 passou de 79,41% para 85,3%. Avanços também foram registrados na 

taxa de analfabetismo entre a população acima de 15 anos de idade. Nesta faixa etária, a taxa de 

analfabetismo em 2008 era de 8,6%, contra 11,05% registrado em 2003. Outra estatística 

educacional em destaque no Estado é com relação a média de anos de estudos da população com 

25 anos ou mais de idade. Registra-se, para o ano de 2007, uma média de 6,64 anos de estudo 

para esta população, média 0,7 pontos maior que a registrada em 2003 (5,94 anos de estudos). 

 

Em relação ao nível de escolaridade da população, destaca-se a taxa de 76% de frequência 

escolar da população jovem no ano 2000, o que representa um aumento de 63% no período. A 

taxa de analfabetismo na população de 15 anos ou mais em 2000 era de 11,9. Em 2008 verificou-

se uma redução para 8,9. Esta mesma faixa etária se deparou, no ano 2000, com 9,7% dos seus 

componentes com menos de 4 anos de estudo e 54,6% com menos de oito anos de estudo.  

 

No que se refere à renda, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) 2008, os rendimentos da população de 10 anos ou mais de idade cresceram 3,5% em 

relação ao ano anterior, passando de R$ 907,00 para R$ 939,00. 

No tocante à renda, observa-se um crescimento de 42,8% no estado no período que 

compreende os anos entre 1991 e 2000 (R$ 193,57 para R$276,56). A taxa de pobreza, medida 

pela proporção de pessoas com renda domiciliar per capita inferior à linha de pobreza, 

apresentou queda nos últimos anos. Em 2006 esse valor era de 0,16 e em 2008 passou para 0,13
3
. 

Contudo, mesmo com esta redução percentual, a desigualdade cresceu no mesmo período, 

calculada através do índice Gini que em 2006 era de 0,6347.  

 

Dentre os indicadores sociais, merece destaque o crescimento dos índices educacionais. O 

período que compreende os ano de 1991 a 2000, segundo indicam os dados do Atlas de 

Desenvolvimento Humano no Brasil (PNUD), representou um crescimento de 10,9% do índice 

                                                 
2
 Cf.: COMISSÃO ECONÔMICA PARA A AMÉRICA LATINA E O CARIBE (2008) 

3
 Fonte: IPEA (2010). 



  

do IDH para o estado de Minas Gerais. As dimensões que mais contribuíram para este 

crescimento foram a Educação, com 43,4%; seguida pela Longevidade, com 30,7% e pela 

Renda, com 25,9%. Se mantivesse esta taxa de crescimento do Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDH-M), o Estado levaria 7,4 anos para alcançar o Distrito Federal, o 

Estado com o melhor IDH-M do Brasil (0,844). 

 

1.1.2  A Política Educacional do Estado 

 

1.1.2.1 Breve retrospectiva histórica da educação em Minas Gerais 

 

Em Minas Gerais as escolas públicas ofereciam no século XIX a educação primária e 

apresentavam as características das demais províncias do país. No século XX foi criada a 

Secretaria de Educação e Saúde Pública, pelo Decreto nº 1.147 de 06 de setembro de 1930. As 

ações da educação, altamente centralizadas até a década de 60, eram conduzidas com base em 

ideais do movimento liberal-democrático. O tradicionalismo caracterizava as escolas públicas até 

então, destinadas às elites, principalmente após os anos iniciais de escolarização. Já em 1954 

existia o ensino secundário, compreendendo os seguintes cursos: clássico, destinado às elites, e 

profissional, dividido em ensino normal, comercial, industrial e agrícola. A Secretaria de Estado 

da Educação (SEEMG) cria, em 1964, as dez primeiras Delegacias Regionais de Ensino em 

cidades - pólo do Estado. As Delegacias, então denominadas Delegacias Regionais de Ensino 

(DRE), receberam atribuições de exercer em seu âmbito de jurisdição as ações de administração, 

coordenação e controle da área educacional do Estado, compreendendo as escolas das redes 

públicas e da rede privada nas etapas da educação básica, denominadas, na referida época, como 

ensino de primeiro e de segundo grau (vigência da Lei 5.692/72). 

 

Três períodos de reforma educacional bem característicos fazem a história da educação pública 

no Estado de Minas Gerais, em anos mais recentes, mais especificamente a partir da década de 

1990:  

- Primeiro período: de 1991 a 1998, conhecido pela frase “Minas aponta o caminho”. Nesta 

ocasião reformas educacionais foram introduzidas no Estado com recursos do Banco Mundial 

(BM) e contrapartida do governo estadual. O programa de reformas que se iniciou a partir de tal 

inserção foi denominado Projeto Qualidade na Educação Básica em Minas Gerais 

(PROQUALIDADE) e apresentou mudanças substantivas na realidade educacional do Estado. O 

Projeto PROQUALIDADE, sob a justificativa de perseguir a melhoria do desempenho do 

Sistema Educacional do Estado de Minas Gerais, balizou-se nos seguintes subprogramas: 



  

Fortalecimento da gestão do sistema escolar; Melhoria da infra-estrutura e gestão da escola; 

Desenvolvimento do ensino; Fornecimento de materiais de ensino e aprendizagem; 

Reorganização do atendimento escolar. A partir daí foram definidas cinco prioridades que diziam 

respeito à autonomia da escola, ao processo de escolha de cargo de diretor das escolas por meio 

de processo eletivo, ao aperfeiçoamento e capacitação dos profissionais da educação, à avaliação 

de desempenho das escolas e dos resultados acadêmicos e da auto-avaliação; e à integração do 

Estado com os municípios. Dessa forma, durante o governo de Eduardo Azeredo, na gestão do 

Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), e tendo Walfrido Mares Guia como 

Secretário de Educação, a Secretaria de Educação implantou em 1991 a seleção competitiva 

interna para escolha de diretor de escola, o colegiado escolar e o sistema de transferência de 

recursos diretamente às Caixas Escolares.  

- Segundo período: de 1999 a 2002 com o programa de reforma denominado Escola Sagarana – 

Educação para a vida com dignidade e esperança, sendo eleitas as seguintes estratégias: 

garantia de acesso e permanência do estudante na escola; projeto político-pedagógico; educação 

de qualidade para todos; autonomia e gestão democrática da escola e valorização dos 

profissionais da educação.  Neste período, no qual se tinha a frente do executivo estadual o 

governador Itamar Franco, a Secretaria esteve a cargo da constituição de um Terceiro 

momento que inclui os anos de 2003 a 2006 e de 2007 até a atual gestão.  

- Terceiro período: 2003 a 2006 e 2007 até o presente momento. A reforma educacional de Minas 

Gerais nesta ocasião enquadra-se no programa de governo denominado Choque de Gestão, do 

governador Aécio Neves (PSDB), tendo como Secretária de Educação a professora Vanessa 

Guimarães. Tal reforma compreende um conjunto de ações de otimização de processos e 

modernização de sistemas, reestruturação do aparelho do Estado, avaliação de desempenho 

individual e institucional. Tem como objetivo melhorar a qualidade e reduzir os custos dos 

serviços públicos mediante reorganização e modernização do arranjo institucional e do modelo 

de gestão do Estado.  

  

As Secretarias de governo e demais órgãos gestores assinam com o governo um contrato de 

gestão, denominado “Acordo de Resultados” 
4
, em que se comprometem a atingir indicadores de 

resultados, previamente estabelecidos. O governo do Estado estabelece parceria com o BM, 

recebendo recursos para investimentos sociais e infraestrutura, inicialmente na ordem de US$170 

milhões e em uma segunda etapa na ordem de US$976 milhões.
5
 

                                                 
4
 Os Acordos de Resultados de todos os órgãos de governo do Estado de Minas Gerais estão disponíveis para 

consulta em www.planejamento.mg.gov.br 
5
 Reportagem Jornal Gazeta Mercantil, publicação em 26/08/2008. 

http://www.planejamento.mg.gov.br/


  

 

1.1.2.2 A política educacional 

 

Em Minas Gerais registram-se inúmeros contrastes e desigualdades sociais, motivadas pela baixa 

renda familiar, e pelas precárias condições de vida da população. São fatores que dificultam o 

acesso e a permanência das crianças e dos jovens na escola, e corroem as próprias condições de 

educabilidade, interferindo no rendimento escolar dos alunos.  

 

Os resultados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e do Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM) e também do Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação 

Básica (PROEB) mostram que, são grandes as discrepâncias entre os indicadores que 

caracterizam a situação da educação nas várias regiões do Estado. O Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (IDEB) do Estado, nos anos finais do Ensino Fundamental (EF) e no Ensino 

Médio (EM) estão ainda, distanciados das metas projetadas para 2021, como se pode observar na 

Tabela 1 abaixo. 

 

 

TABELA 1: IDEB em 2005 e 2007 e Metas para a REEMG 

Fases de ensino IDEB Observado Metas Projetadas 

2005 2007 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

Ens. Fund.- Anos Iniciais 4,9 4,9 5,0 5,3 5,7 5,9 6,2 6,4 6,6 6,8 

Ens. Fund.- Anos Finais 3,6 3,7 3,6 3,8 4,0 4,4 4,8 5,1 5,3 5,6 

Ensino Médio 3,4 3,5 3,5 3,6 3,7 4,0 4,4 4,8 5,0 5,3 

Fonte: SAEB  e Censo Escolar 

 

 

Minas Gerais, com 5.336.986 estudantes (9,5% do total do país), possui a segunda maior rede de 

educação básica do país. A distribuição das matrículas em Minas apresenta maior concentração 

de alunos no ensino fundamental (63,9%), no ensino médio (17,5%) na educação profissional 

(1,6%), na educação infantil (1,2 %) e, na educação especial, 1,1% dos alunos.   A Tabela 2, a 

seguir apresenta esta proporção, comparando-a aos dados do país. 

 

               TABELA 2: Distribuição da Matrícula Efetiva Brasil e Minas Gerais em  2005 

 Educação 

Infantil 

Ensino 

Fundamental 

Ensino 

Médio 

Educação 

Especial 

Ed. Jovens e 

Adultos 
Ed. Profissional 

BRASIL 12,8% 59,4% 16,0% 0,7% 9,9% 1,3% 

MG 

TOTAL 
10,6% 63,9% 17,5% 1,1% 5,3% 1,6% 

Fonte: Censo escolar 2005 

   



  

 

1.1.2.3 A política educacional do atual governo 

 

O governo do Estado, gestão PSDB em dois períodos (2003 a 2006 e 2007 a 2010), pela análise 

dos documentos emitidos e notícias publicadas
6
, revela preocupação com os resultados escolares. 

Desta forma, a Secretaria assinou com o governo estadual, um Acordo de Resultados que tem por 

objeto a pactuação de indicadores de desempenho visando planejar, organizar, dirigir, coordenar, 

executar, controlar e avaliar as ações setoriais a cargo do Estado, relativas à garantia e à 

promoção da educação. Todas as escolas estaduais também assinaram o Acordo, em que estão 

fixados pelo governo os índices que devem atingir. O acordo faz parte do programa de governo, 

denominado “Choque de Gestão”. A lei nº 17.600 de 1º de julho de 2008 disciplina o Acordo de 

Resultados, sendo regulamentada pelo Decreto nº. 44.873 de 14 de agosto de 2008. Segundo a 

legislação, o Acordo de Resultados é um instrumento de contratualização, (assim denominado na 

lei), de resultados, celebrado entre os dirigentes de órgãos e as entidades do Poder Executivo, e 

as autoridades que sobre eles tenham poder hierárquico ou de supervisão.   

 

Essa nova modalidade de regulação educacional prevê a obrigação de resultados e amplia de 

forma significativa a responsabilidade das instituições escolares e dos professores sobre os 

resultados escolares. As metas e os indicadores de desempenho compreendem a ampliação das 

taxas de proficiência em Português e Matemática nos exames do Sistema Mineiro de Avaliação 

da Educação Pública (SIMAVE), considerados como índices de qualidade da educação básica no 

Estado de Minas Gerais, na REEMG. Outros indicadores citados referem-se à equidade da 

educação, contemplando a ampliação do atendimento aos alunos nos projetos em 

desenvolvimento, e a qualificação docente, abrangendo ampliação do número de professores 

habilitados e efetivos. A Intenção do governo ao propor o acordo é reposicionar o Estado em 

níveis mais elevados nas escalas classificatórias de excelência, na prestação dos serviços 

educacionais, posições já ocupadas em anos anteriores, pelo Estado de Minas Gerais.  

 

1.1.2.3.1 - Diretrizes e princípios da política educacional 

 

O Plano Decenal de Educação para o Estado estabelece a necessidade de um corpo docente 

competente, de especialistas bem preparados e escolas geridas eficientemente, bem como um 

sistema de avaliação do ensino. A avaliação deve ser feita em relação à sua capacidade de 

                                                 
6  Consultas realizadas no site www.educacao.mg.gov.br, durante o período de elaboração do documento.. 

http://www.educacao.mg.gov.br/


  

atender à demanda social por mais oportunidades de acesso à escola, de prestar serviços 

educacionais de qualidade que se traduzam em mais tempo do aluno na escola, mais atenção aos 

seus interesses e expectativas, maior assistência aos que apresentam mais dificuldades, melhores 

condições de ensino e mais sucesso na vida escolar. 

São os seguintes os princípios e diretrizes gerais, que fundamentam as políticas educacionais: 

equidade e Justiça Social; qualidade; diálogo e interação das redes de ensino e; democratização e 

articulação com a comunidade  

 

Estes princípios refletem, segundo os documentos, o compromisso com o conceito de 

desenvolvimento com redistribuição, que significa a correção das desigualdades inter-regionais 

de renda e a promoção da equidade social.  

 

1.1.2.3.2 - Objetivos, estratégias e ações   

 

As metas estabelecidas entre o BM e o Governo de Minas, que se referem à educação básica, 

estão expressas no último Acordo de Resultados assinado, em 2008: i) Cem por cento dos alunos 

lendo e escrevendo aos 8 anos de idade até o final do governo; ii) Melhoria e Expansão do Ensino Médio; iii) 

Aluno de tempo integral no Ensino Fundamental. 

 

O Acordo de Resultados da Secretaria de Educação apresenta dois projetos estruturadores: 

“Melhoria e Ampliação do Ensino Fundamental”; “Universalização e Melhoria do Ensino 

Médio”. 
7
 

 

O Projeto Estruturador de Melhoria e Ampliação do Ensino Fundamental tem por objetivos 

específicos: i) Ampliação da duração da escolarização dessa etapa da educação básica, passando 

de 8 para 9 anos, com matrícula   inicial dos alunos aos seis anos de idade; ii) Programa de 

capacitação de professores, em parceria com algumas universidades federais, visando, 

sobretudo as competências dos alunos em leitura e escrita; iii) Toda criança, lendo e 

escrevendo aos oito anos de idade.
8
 

 

O projeto estruturador Universalização e Melhoria do Ensino Médio apresenta os seguintes 

objetivos: i)A criação de novas vagas para atender à demanda por mais matrícula nesse nível de 

                                                 
7 Em comum, esses dois projetos compartilham as seguintes ações estratégicas: Projeto Escola Viva, Comunidade 

Ativa; Projeto Escolas-Referência; Projeto Abrindo Espaços; Projeto Aluno de Tempo Integral. 

8  Disponível no site da SEEMG: www.eeducacao.mg.gov.br, consulta realizada em 16/05/2007  

http://www.eeducacao.mg.gov.br/


  

Educação 

Infantil

0,5%

Ensino Médio

29,4%

Ens.Funda-

mental

62,9%

Ed. Jovens e 

Adultos

6,7%

Educação 

Especial

0,3%

ensino, com melhor distribuição das vagas na rede de ensino, de modo a atender todos os 

municípios mineiros; ii) Implantação de um novo plano curricular para o ensino médio, com 

várias alternativas de oferta, contemplando a variedade de situações presentes entre os jovens e 

jovens adultos, que desejam cursar esse nível de ensino;  iii) Maior oferta de formação inicial 

para o trabalho nas escolas estaduais, com o Programa de Educação Profissional (PEP).  

 

1.1.2.3.3 Política de atendimento à Educação Básica 

 

Os documentos do governo do Estado estabelecem como prioridade, promover e prestar serviços 

educacionais de qualidade que se traduzam em mais tempo do aluno na escola, mais atenção aos 

seus interesses e expectativas, maior assistência aos que apresentam mais dificuldades, melhores 

condições de ensino e mais sucesso na vida escolar. Por tais razões o Estado apresenta suas 

propostas de ação, com o foco na universalização do acesso e na qualidade do atendimento à 

educação básica. 

 

Em Minas, tendo sido atingida a taxa de atendimento escolar de 98,7% no ensino 

fundamental, o problema da universalização ficou restrita a ampliar as oportunidades de 

acesso ao ensino médio. Dos 2.695.889 estudantes da REEMG, 62,9% estão no ensino 

fundamental, 29,4% no ensino médio, conforme o Gráfico 1 a seguir: 

 

GRÁFICO 1: Perfil da REEMG em 2005 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Censo escolar de 2005 

 

A partir de 2003, o governo declara seu propósito de universalização no ensino médio, com o 

Projeto Estruturador de Universalização e Melhoria do Ensino Médio.   Segundo os documentos, 

já foram alcançados os seguintes indicadores: 



  

- todos os concluintes da 8ª. Série do ensino fundamental com vaga assegurada no ensino médio; 

- todos os jovens que, tendo concluído o ensino fundamental, abandonaram a escola e 

desejam retomar os estudos no ensino médio têm vaga garantida na escola estadual. 

 

O número de matrículas voltou a crescer, mas num ritmo menor que o de aumentos de vagas 

nesse nível de ensino: das 100.000 novas vagas criadas nas escolas estaduais, em 2003 e 2004, 

apenas 37.020 resultaram em matrículas efetivas. Isso foi entendido como uma evidência de que, 

a partir da universalização do ensino médio para todos os concluintes da 8ª série do ensino 

fundamental, o problema central do ensino médio transformou-se em procurar garantir a 

melhoria das condições de permanência daqueles que, nele estão matriculados, e estimular o 

retorno à escola média daqueles jovens adultos que, tendo concluído o ensino fundamental, 

abandonaram os estudos. 

 

Nesse sentido, começou a ser incrementada a ampliação de vagas nos programas de Educação de 

Jovens e Adultos, em cursos presenciais com avaliação no processo, tendo ocorrido aumento da 

matrícula na Educação de Jovens e Adultos, na modalidade presencial  

 

A atual gestão da SEEMG declara ter preocupação com os resultados da avaliação do 

rendimento escolar, e nesse sentido tem desenvolvido ações para reverter uma situação de queda 

nos indicadores educacionais. Em 2001, Minas perdeu posições nesse ranking e caiu para o 4º 

lugar na classificação nacional, com as mais baixas proficiências médias alcançadas por  seus 

alunos em todas as séries, mas já iniciando uma recuperação, a partir de 2003. Diferentemente 

do SAEB, que é amostral, o SIMAVE estende-se a todos os alunos do 4º e 8º ano de escolaridade 

e da 3ª série do ensino médio. Segundo os documentos os resultados registram melhorias.  

 

A Secretaria de Educação propõe diversos projetos e atividades que são a seguir descritas: 

- distribuição de livros didáticos a todos os alunos do Ensino Médio em todos os conteúdos 

escolares; 

- Desenvolvimento do projeto Escolas em Rede, prevendo a inclusão digital, em todas as 

escolas do Estado, abrangendo: sistema informatizado de gestão escolar, novos laboratórios 

de informática, conexão com a Internet em todas as escolas do Estado, cursos de formação 

inicial em informática, para professores e demais profissionais; 

- Capacitação e desenvolvimento profissional dos professores e demais trabalhadores da 

educação, sendo os principais: Programa de Capacitação à Distância de Gestão Escolar 

(PROGESTÃO) e Programa de Desenvolvimento Profissional (PDP) para Professores.  



  

- Valorização dos Profissionais da Educação 

 

As ações em desenvolvimento, de acordo com os documentos, estão compreendidas nos 

projetos seguintes estruturadores: Escola Viva Comunidade Ativa; Escola de Tempo Integral; 

PEP; Acelerar para vencer; SIMAVE; PDP; Projeto Melhoria da Qualidade e Eficiência do 

Ensino Médio (PROMÉDIO); e Novos Padrões de Gestão e Atendimento.  

 

1.2  Organização Administrativa 

 

1.2.1 Relações entre as esferas administrativas e o seu papel 

 

A Secretaria está organizada em uma estrutura vertical, compreendendo o órgão central, sediado 

em Belo Horizonte, cinquenta e cinco (55) Superintendências Regionais de Ensino (SRE), 

sediadas em municípios - pólo do Estado, e as escolas estaduais, nos 853 municípios do Estado. 

As SRE abrangem as escolas das redes: pública estadual, da rede privada, e as escolas da rede 

municipal, nos municípios em que não existe um sistema municipal da educação. A principal 

finalidade da Secretaria é segundo a Lei Delegada nº 122 de 25 de janeiro de 2007, formular e 

coordenar a política estadual de educação, e supervisionar a sua execução, nas instituições que a 

integram. Esta lei dispõe sobre a estrutura orgânica básica da SEEMG, e reorganiza as SRE, 

tendo sua atuação focada no processo pedagógico. As SRE apresentam tamanho diferenciado, 

em escolas e matrículas, segundo a sua jurisdição, tendo sido considerados a distância e a 

facilidade dos meios de transportes, os critérios para a sua composição. As SRE estão agrupadas 

em pólos, seis ao todo, de modo a contemplar todas as regiões geográficas do Estado: Regional 

Central – Belo Horizonte; Regional Sul – Varginha; Regional Mata – Juiz de Fora; Regional 

Triângulo – Uberlândia; Regional Norte – Montes Claros; Regional Vale do Aço – Governador 

Valadares.  

 

O Estado tem 3.841 escolas estaduais, das quais 2.200 oferecem o ensino fundamental e o ensino 

médio, 1.561 oferecem apenas o ensino fundamental; e 80 oferecem apenas o ensino médio.  

A estrutura hierárquica das escolas é semelhante, sendo composta por direção, serviços 

pedagógicos, administrativos e corpo docente. Todas as escolas estaduais têm um Colegiado 

Escolar, de natureza consultiva e deliberativa. As matrículas estão distribuídas por etapas, como 

se pode observar na Tabela 3. 



  

      

TABELA 3: Número de matrículas por etapa da Educação Básica REEMG 

Ano Anos iniciais EF Anos finais EF Ensino Médio Total 

2007 609.362 975.649 706.789 2.201.780 

Fonte: Atlas da Educação/MG 

Integram ainda a área de competência da SEEMG, segundo o Decreto nº 44.459 de 12/07/2004, 

os seguintes Conselhos: I - Conselho Estadual de Educação (CEE); II - Conselho Estadual de 

Alimentação; III - Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da 

Educação (FUNDEB). A SEEMG mantém ainda relação de vinculação e cooperação com a 

Fundação Estadual Helena Antipof e com a Fundação Educacional Caio Martins (FUCAM).  

2.4.2 Relações estabelecidas com outras instâncias governamentais e não governamentais 

A Secretaria de Educação é um órgão de natureza executiva do Estado, encarregado de exercer as 

ações relacionadas aos serviços educacionais prestados à população. Subordina-se ao Governo 

do Estado de Minas Gerais, e atende a todos os municípios, em suas funções de administração, 

coordenação, execução e controle das atividades da educação escolar do Estado de Minas Gerais. 

Pela natureza das suas ações relacionam-se ao Ministério de Educação e Cultura do Governo 

Federal (MEC), recebendo recursos, orientações e diretrizes políticas para realização das ações 

educacionais, mantendo, entretanto, autonomia quanto às suas atribuições. É por meio do 

Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, que realiza as 

atividades que lhe são atribuídas em relação aos recursos do fundo, que são repassados aos 

municípios.  

 

Em relação às demais instâncias governamentais, a relação é de parceria, mas com a Secretaria 

de Planejamento e com a Secretaria da Fazenda ocorre uma subordinação técnica, uma vez que 

estes dois órgãos do Estado se constituem em Secretarias de coordenação sistêmica do Estado. 

Outros órgãos com os quais as escolas mantêm parcerias no seu trabalho são a Polícia Militar de 

MG e o Conselho Tutelar, em relação à vigilância e acompanhamento dos menores infratores, e 

segurança social. A relação de parceria também se estende às Prefeituras Municipais nas 

questões do transporte escolar, avaliação escolar dos alunos das escolas municipais por meio do 

SIMAVE, e no caso específico de Belo Horizonte, no cadastro unificado de matriculas, no 

município. 

 

A Secretaria de Educação se relaciona aos organismos financeiros internacionais, como o BM, 

que presta orientações técnicas, uma vez que se constitui em órgão financiador. Outras 



  

organizações (entidades nacionais e internacionais) realizam serviços de apoio e consultoria 

junto aos órgãos do sistema de ensino, órgão central, SRE, e escolas. 

 

1.3 Política Funcional na Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais 

 

Em Minas Gerais, a instituição jurídica da avaliação de desempenho foi prevista no § 3º do art. 

31 da Constituição Estadual, modificado pela Emenda Constitucional nº 57/2003, tendo sido 

regulamentada pela Lei Complementar n º 71, também de julho de 2003. O Sistema de Avaliação 

de Desempenho individual (ADI) permite substituir o tempo de serviço, como critério para 

concessões de adicionais salariais, pelo mérito, pelo desempenho. Os Manuais de ADI, são 

baseados na Resolução nº 7.110 de 6 de julho de 2009, que a regulamenta, tendo revogado as 

resoluções anteriores, no âmbito da Secretaria de Educação.  As progressões e promoções estão 

condicionadas ao mérito e à produtividade, uma vez que um dos critérios para a ADI é o 

resultado dos alunos nas avaliações do SIMAVE. 

 

Os profissionais da educação estão posicionados no quadro da educação em Minas Gerais, em 

três situações funcionais distintas:  

- os efetivos, que estão inseridos na situação prevista no artigo 37, inciso II da Constituição 

Federal: "investidura por nomeação, após aprovação em concurso público de provas, ou de 

provas e títulos." A sua situação funcional é definida pela Lei nº 15.293/2004, que estabelece o 

Plano de Carreiras do Estado; 

- Os designados, contratados temporários, que se enquadram no inciso IX do mesmo artigo, da 

Constituição Federal: "contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária 

de excepcional interesse público." A contratação corresponde ao período do ano escolar e ao final 

do exercício letivo os designados são dispensados, devendo concorrer a nova vaga no ano 

seguinte; 

- os efetivados, figura jurídica criada pela Lei Complementar nº 100, de 2007, que não podem ser 

dispensados ao final do ano letivo, como o eram, quando contratados temporários. Adquirem o 

direito previdenciário e não se enquadram mais na situação de precariedade do designado. 

Entretanto, pela análise da legislação, fica muito evidente, que o funcionário efetivado não tem 

estabilidade, ou seja, se for realizado concurso público, perde sua vaga.  

 



  

 

1.3.1  Definição do corpo docente   

 

Compõem os quadros das escolas os professores, os especialistas de educação, os auxiliares 

técnicos e administrativos e os auxiliares de serviços gerais. Nos quadros das escolas são 

encontradas outras situações funcionais, como o cargo de Diretor de Escola. Trata-se de um 

cargo em comissão, e não integra o Plano de Carreira, e, embora sendo escolhido pela 

comunidade escolar em MG, é de livre nomeação pelo governador do Estado.  Algumas outras 

funções na escola estão sendo exercidas por professores ou especialistas, tais como o Vice-

Diretor, o Professor para o uso de Bibliotecas, o Professor Eventual, mas são funções e não 

cargos. Este fato significa a inexistência de cargos apropriados ao magistério nas escolas e 

também a representação de uma situação funcional de provisoriedade.  Um dado que precisa ser 

registrado é o elevado quantitativo de servidores do magistério, enquadrados na situação, em 

Minas Gerais, denominada de “ajustamento funcional”. São professores e outros profissionais, 

que, por laudo médico do Serviço de Saúde Pública do Estado, são considerados inaptos ao 

exercício das atividades inerentes ao seu cargo, e se vêem na contingência de ter de desempenhar 

outras atribuições na escola, consideradas pelos médicos, não prejudiciais à sua saúde.
9
  

 

1.3.2  Planos de Cargos e Carreiras  

 

A Lei nº 15.293 de 2004, que define as carreiras dos profissionais da Educação Básica em Minas 

Gerais, estabelece oito carreiras, cada uma em seis níveis, (I a VI), para exercício de funções nas 

escolas estaduais, nas Superintendências e no Órgão Central. Os níveis compreendem o 

posicionamento do servidor na carreira, de acordo com a sua titulação/habilitação. Destacam-se 

entre estas, as que compõem os cargos dos quadros das escolas estaduais: Professor de Educação 

Básica (PEB), Especialista de Educação Básica (EEB), Assistente Técnico Educacional (ATB) e 

Auxiliar de Serviços Gerais (ASB). O cargo de PEB está subdivido em PEB 1 e PEB 2, segundo 

a etapa de atuação, sendo o PEB 1 para os anos iniciais do Ensino Fundamental e Educação 

Infantil, e o PEB 2 para os anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio. A progressão no 

quadro é feita segundo a ADI, do profissional, estando prevista a possibilidade de atuação em 

etapa da Educação Básica, Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental de 

                                                 
9 Segundo levantamento realizado junto à SEEMG, em julho de 2009, Serviço de Estatísticas Educacionais, em 

julho de 2009, são atualmente 4.583 servidores em ajustamento funcional no Estado, sendo que destes, 3.371 são 

professores, o que representa um percentual de 73,5%. 



  

professores posicionados nos níveis mais elevados da carreira, caso seja sua opção.  As oito 

carreiras da educação e o total dos servidores por carreira podem ser observados na Tabela 4. 

                            

TABELA 4: Cargos e Carreiras no sistema estadual de ensino em MG 

Carreiras Nº. de cargos 

Professor de Educação Básica  165.654 

Especialista de Educação Básica  11.885 

Analista Educacional - AEB 624 

Assistente Técnico de educação Básica - ATE 2.417 

Analista Educacional - ANE 3.053 

Assistente de Educação -ASE 1.171 

Assistente Técnico de Educação Básica - ATB 22.185 

Auxiliar de Serviços Gerais - ASG 39.079 

                      Fonte: SEEMG/SISAD 

 

1.3.3 Dados sobre o magistério 

  

      As situações funcionais, os quantitativos dos cargos do magistério nas escolas estaduais em 

Minas Gerais podem ser observados na Tabela 5. Além de reduzido número de designados, 

situação recente no Estado, é importante registrar o expressivo contingente de efetivados e a 

grande maioria de professores atuando nos anos finais de Ensino Fundamental e Ensino Médio, 

no cargo PEB II. Outro dado importante a registrar é que grande parte dos diretores e vice - 

diretores têm cargo efetivo, pois são funções próprias dos que já exercem a docência, como 

professores ou especialistas do magistério. 

 

TABELA 5: Pessoal do Magistério em exercício nas escolas da REEMG, por situação funcional* 

Cargos/funções Efetivos Efetivados Designados Total por cargo/função 

Diretor de Escola 3.098 477 16 3.591 

Vice-diretor 2.751 778 6 3.535 

Especialista de Educação Básica I a IV 2.925 4.981 582 8.488 

Professor de Educação Básica I (anos 

iniciais do Ensino Fundamental) 

28.591 18.674 2.536 49.801 

Professor de Educação Básica II a VI 

(anos finais do Ensino Fundamental e 

Ensino Médio) 

59.848 56.615 3.262 119.725 

Total por situação funcional 97.213 81.525 6.402 185.140 

      Fonte: Superintendência Central de Pessoal da SEE/MG - Sistema de Gestão de Pessoal (SISAD). 

*Situação funcional e nomenclatura dos cargos/funções, segundo a Lei nº 15.293 de 5/08/2004; Lei Complementar nº 100  

de 5/11/2007 e Resolução nº 1.256 de 23/12/2008, do Estado de Minas Gerais. 

   



  

 Em relação aos salários a situação registrada é de extrema gravidade. Observa-se uma elevada 

defasagem salarial, segundo divulgação na página do sindicato
10

. Os dados apresentados e 

disponíveis no site da Secretaria de Planejamento e Gestão,11 constam na Tabela 6. A análise 

permite compreender a pequena correção que se verifica entre os níveis e as letras, que 

representam a progressão e a promoção na carreira. Pode-se verificar que um PEB II, que leciona 

nas séries finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, ao final da sua carreira, com 

doutorado (nível VI), terá direito ao vencimento básico de R$ 1309,21. 

 

 

 

 

TABELA 6 :Vencimento básico ou salário base da Carreira do Magistério - Cargo de PEB
12

 

Cargo 
VENCIMENTO (EM R$) 

2005 2006 2007 2008  2009 

PEB I - nível I-letra A 320,36 320,26 320,26 320,26 320,26 

PEB I - nível VI - letra P 484,41 484,41 484,41 484,41 484,41 

PEB II- nível I - letra A 581,53 581,53 581,53 581,53 581,53 

PEB II-nível VI - letra P 1309,21 1309,21 1309,21 1309,21 1309,21 

Fonte: Superintendência Central de Pagamento de Pessoal - Secretaria de Planejamento-MG  – Maio de 2009 

 

1.4 Estatísticas Educacionais 

 

1.4.1 Dados sobre os alunos  

 O ensino fundamental é o que concentra a maior parte da matrícula na rede pública: 

89,9% dos alunos estudam em escolas municipais, estaduais e ou federais. No ensino médio 

estão 16% do alunado do Estado, compreendendo todas as redes, como consta na Tabela 7. 

 

TABELA 7:  Matrícula Efetiva - Educação Básica e Educação Profissional - Brasil e Minas Gerais 

em 2007 

 
Educação 

Infantil 
Ens.Fund. Ensino Médio 

Educação 

Especial 

Ed. Jovens e 

Adultos 

Ed. 

Profissional 
TOTAL 

Brasil 7.205.013 33.534.561 9.031.302 378.074 5.615.409 707.263 56.471.622 

MG 566.573 3.407.983 935.300 58.635 282.327 86.168 5.336.986 

                                                 
10 Conforme notícia do boletim nº 5/2009 de 1 de julho de 2009,  do SIND-UTE/MG, disponível em 

www.sindutemg.org.br/greve_cong.php, consulta em 12/07/2009. 

11 www.planejamento.mg.gov.br 

12 O salário base do Professor não inclui a Vantagem Temporária (VTI). Segundo as tabelas constantes da Lei, 

15.784 de 27 de outubro de 2005, o piso remuneratório do Professor de Educação Básica-PEB II, iniciante na 

carreira, com jornada semanal de 24 horas é de R$ 800,00. 

http://www.sindutemg.org.br/greve_cong.php


  

TOTAL 

Estadual 14.035 1.695.968 792.985 9.107 179.418 4.376 2.695.889 

Federal 224 2.771 9.206 - 246 15.617 28.064 

Municipal 352.651 1.470.839 30.520 2.824 81.287 4.683 1.942.804 

Privada 199.693 238.405 102.589 46.704 81.287 61.492 730.170 

Fonte: MEC/INEP 

 

1.4.2. Dados sobre as escolas  

Em relação ao número de escolas demonstrado na Tabela 8, observa-se que embora o maior 

número esteja representado pela rede municipal, não é ela que concentra o maior contingente de 

matrícula. Este fato se explica pelo elevado número de escolas municipais situadas em zona 

rural, com um pequeno número de alunos. 

 

 

TABELA 8: Estabelecimentos de Ensino por Rede em Minas Gerais 

Rede de Ensino Número de escolas 

Federal 32 

Estadual 3.858 

Municipal 9.947 

Privada 4.460 

 Fonte: Atlas da Educação SEE/MG 

 

 

1.5  Organização Sindical dos Docentes 

 

Os docentes da REEMG estão organizados na base do Sindicato Único dos Trabalhadores em 

Educação de Minas Gerais (SIND-UTE/MG), filiado à Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Educação (CNTE) e à Central Única dos Trabalhadores (CUT). Breves 

caracterizações dessas entidades serão apresentadas nos próximos tópicos. 

 

1.5.1 O SIND-UTE/MG 

 

O SIND-UTE/MG possui sede e foro na cidade de Belo Horizonte, capital do Estado e tem por 

finalidade representar, coordenar e defender os interesses da categoria dos trabalhadores em 

Educação Pública estadual e municipal de Minas Gerais, da educação básica (infantil, 

fundamental e médio), bem como os trabalhadores dos órgãos da Secretaria de Estado da 

Educação de Minas Gerais, central e regionais, dos Trabalhadores das Fundações, Autarquias e 

Secretaria de Estado de Educação (SEDES), assim compreendidos os professores, pedagogos, 



  

diretores, auxiliares de serviço, auxiliares administrativos e técnicos em Educação, perante as 

autoridades judiciais e administrativas. No seu processo histórico de desenvolvimento, a entidade 

teve o nome inicial de União dos Trabalhadores do Ensino (UTE). Surgiu no contexto em que 

havia a proibição, no Brasil, de funcionários públicos se organizarem em sindicatos, direito 

adquirido pelos servidores públicos a partir da promulgação da Constituição de 1988. Numa 

postura de desobediência, a UTE juntamente com outras associações de professores de outros 

estados fundou uma entidade de caráter sindical, que apesar de não ter o reconhecimento legal, 

passou a representar os anseios dos trabalhadores da educação pública. A trajetória inicial do 

movimento dos docentes é marcada por greves de fome. Cabe, ainda, ressaltar que a UTE, além 

de não contar com reconhecimento legal, também não possuía os recursos do Imposto Sindical. 

Nessas circunstâncias, para ser mantida dependia exclusivamente das contribuições de seus 

filiados. Também estava na origem dessa associação uma importante consigna do movimento 

naquele período que era o reconhecimento de uma categoria mais ampla de trabalhadores na 

educação pública que contemplasse não só os professores, mas os demais trabalhadores das 

escolas e dos órgãos componentes do sistema. A UTE foi junto com outros sindicatos e oposições 

sindicais fundadora da Central Única dos Trabalhadores de Minas Gerais, em 1986, sendo seu 

segundo presidente, um dirigente da UTE. Ainda hoje mantém proximidade com o Partido dos 

Trabalhadores (PT) e com a ascensão do Partido ao poder municipal em Belo Horizonte e, mais 

recentemente, a Presidência da República, importantes lideranças e ex-dirigentes da entidade 

passaram a ocupar postos importantes nesses dois níveis de governo
13

. Algumas outras lideranças 

e ex-dirigentes sindicais oriundos da UTE foram eleitos vereadores e deputados estaduais e 

federais, sempre pelo Partido dos Trabalhadores
14

.  

O SIND-UTE/MG possui direção colegiada e tem uma organização descentralizada. Em sua 

estrutura conta com uma direção estadual e a organização local, representada por mais de 74 

subsedes abrangendo 440 municípios, conforme informações da direção atual. A organização 

local, que possui direção própria faz a condução do trabalho político, pedagógico e 

administrativo na própria cidade. Conta atualmente cerca de 70 mil filiados num universo de 220 

mil trabalhadores em educação. Além de representar os trabalhadores em educação da REMG o 

SIND-UTE representa, também, algumas redes municipais, o que vem sendo ampliado a partir 

do processo de descentralização e de municipalização da educação.  

 

                                                 
13 Dentre os postos ocupados no governo federal ressalta-se o do Ministro Luiz Soares Dulci. Na prefeitura de Belo 

Horizonte importantes secretarias tiveram a cargo de ex-dirigentes da UTE, por exemplo, A Secretaria de 

Fazenda na Administração Patrus Ananias, sob a responsabilidade do Prof. Fernando Cabral.  
14

 Podemos citar na Câmara de Belo Horizonte os vereadores Antonio Carlos (Carlão) e Arnaldo Godoy; na 

Assembléia Legislativa de MG, o Deputado Rogério Correia e na Câmara Federal o Deputado Gilmar Machado. 



  

1.5.1.1 Reivindicações do SIND-UTE/MG 

 

O SIND-UTE/MG possui um largo histórico de lutas desde sua criação e a partir de 1990 

registra-se pelo menos uma greve por ano em quase todos os exercícios, em geral greves longas.   

No período de 2009 a 2010 as reivindicações foram de diversas naturezas, mas se destacam, 

como nos anos anteriores, as reivindicações de ordem salarial, já que esse aspecto é considerado 

um dos mais críticos na REMG. Em abril de 2010 deflagrou-se uma greve que teve a duração de 

47 dias cuja principal reivindicação foi o pagamento do piso salarial. Esta greve, considerada a 

maior dos últimos anos, enfrentou uma grande variedade de estratégias do governo do Estado, 

para por fim ao movimento, como se pode depreender do excerto abaixo extraído de um 

documento do sindicato.  

“A greve por tempo indeterminado deflagrada em Minas Gerais no dia 08 de Abril 

configura-se no maior movimento dos últimos anos em nosso estado. Enfrentamos até aqui 

ameaças, tentativas de demissão, arbitrariedades, repressão, agressão física. Respondemos 

com organização, mobilização, manifestações e a continuidade da greve. Temos um claro 

objetivo: a implementação do piso salarial profissional de R$1.312,85 para jornada de 24 

horas e nível médio de escolaridade.” (SIND-UTE/MG, 2010) 

 

  No Quadro 01, podem ser observadas as reivindicações do sindicato nos últimos anos.  

                

QUADRO 01: Reivindicações do SIND-UTE/MG, no período de 2009 a 2010 

2009 2010 

Reposicionamento por tempo de serviço; 

Pagamento de vantagens para o servidor em 

licença para tratamento de saúde; 

Rateio de férias dos designados.  

Vale-transporte e vale-alimentação; 

Pagamento de insalubridade; 

Revogação do art. 9º da lei nº 15.787/2005; 

Recomposição do salário-família; 

Correção das tabelas salariais; 

Valorização de todos os profissionais da 

educação; 

Férias-prêmio; 

Cumprimento da lei federal nº 11.301, de 

11/05/2006 – aposentadoria especial para 

diretores e coordenadores de escola; 

Eleição de diretor de escola estadual; 

Homologação do concurso para auxiliar de 

serviços de educação básica e prorrogação 

da vigência dos demais; 

Realização de concursos;  

Publicação de vantagens e aposentadorias;  

Implantação do Profuncionário;  

Introdução da Sociologia e Filosofia nos 

ensinos fundamental e médio; 

Casa própria;  

Pagamento de vantagens para o servidor em licença para 

tratamento de saúde;Pagamento do rateio aos (às) 

designados (as) proporcionalmente aos meses trabalhados, 

independente da data de designação; Vale-transporte e vale 

alimentação;  

Modificação das tabelas salariais com o pagamento do 

vencimento básico (Piso salarial de R$1.312,00); 

Pagamento de insalubridade para os (as) Auxiliares da 

Educação Básica e fornecimento, pelo Estado, de uniformes 

completos e equipamentos para o desenvolvimento do 

trabalho; 

Revogação do artigo 9º, § 1º, 2º e 3º, da lei 15.787/2005; 

Recomposição dos valores do salário-família. 

Eleições diretas e democráticas para a direção de escola; 

Homologação do concurso de Auxiliares de Serviços da 

Educação Básica, com a nomeação dos aprovados;  

Prorrogação do prazo de validade dos concursos em 

vigência, com direito à reopção; 

Realização de concursos para todas as áreas em que não 

haja concursados (as), inclusive nos conservatórios de 

música, e nomeação imediata para todas as vagas 

existentes; 

Publicação imediata de vantagens e aposentadorias; 

Implementação de política de financiamento por parte do 

governo de Minas, com objetivo de aquisição da casa 



  

Minas Educar;  

Modificação dos critérios para designação;  

Autorização para criação de coordenação 

específica para curso normal médio;  

Licença para tratamento de saúde x 

avaliação de desempenho individual; 

Enquadramento de assistentes de educação 

como assistentes técnicos educacionais/ 

equiparação salarial entre servidores do 

órgão central/SRE e administrativos do 

aproveitamento dos analistas como 

inspetores escolares escolas;  

Aproveitamento dos analistas como 

inspetores escolares; 

Nomeação dos concursados;  

Promoções por escolaridade adicional 

atrasadas;  

Regulamentação de cursos e certificações 

para fins de promoção.  

própria pelo servidor; 

Cumprimento da lei que garante liberação de uma hora para 

Auxiliares de Serviços da Educação Básica que participam 

do Minas Educar, e estender a liberação também aos ASB 

que freqüentam a Educação de Jovens e Adultos (EJA); 

Férias prêmio para todos / as trabalhadores/as em educação 

que têm direito; 

Alteração na lei de Avaliação de Desempenho, assegurando 

que o período de licença médica seja considerado para o 

período avaliatório, para não haver prejuízo no 

reposicionamento por habilitação; 

Política de saúde, com implantação de programas de 

prevenção e garantia do reconhecimento das doenças 

profissionais; 

Reestruturação do IPSEMG, inclusive com ampliação do 

seu quadro de funcionários; 

Informatização e convênios médicos para áreas com maior 

demanda, oferecendo atendimento digno em todas as 

especialidades médicas, na capital e no interior; 

Criação, manutenção e ampliação do atendimento dos 

convênios odontológicos; 

Construção de hospitais regionais em cidades-pólos; e que 

as agências do IPSEMG existentes sejam elevadas à 

condição de Centros Regionais de Saúde. 
Fonte: SINDUTE/MG, 2010 

 

1.5.2 A Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 

 

A CNTE possui sede e foro na cidade de Brasília, no Estado do Distrito Federal. Foi fundada em 

1945, através da organização dos professores da escola pública primária em associações, 

processo que se forjou em meio a luta pela escola pública e gratuita e pela a aprovação do 

primeiro projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) pelo Congresso Nacional. No 

ano de 1960, em Recife, fundou-se a Confederação dos Professores Primários do Brasil (CPPB) 

que em 1979, sofreu uma transformação importante em seu estatuto, incluindo os professores 

secundários dos antigos ginásios, passando a chamar-se Confederação dos Professores do Brasil 

(CPB). No período de 1982 a 1988, que representou sua consolidação como uma entidade 

federativa, a CPB se tornou a principal organização do sindicalismo docente passando a ocupar 

um papel de destaque no cenário brasileiro.  

Em 1988 filia-se à CUT e em 1990, passa a ter a denominação de Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Educação, mantida até a atualidade. 

Sua direção é presidencialista e conta com as funções de Presidência e Vice-Presidência; 

Secretarias Geral, de Finanças, de Assuntos Educacionais, de Imprensa e Divulgação, de 

Relações Internacionais, Relações de Gênero, Políticas Sociais, Política Sindical, Formação, 

Organização, Aposentados e Assuntos Previdenciários, Legislação, Assuntos Jurídicos, Projeto e 

Cooperação, Direitos Humanos.  



  

A estas Secretarias somam-se quatro Secretarias Adjuntas. Possui ainda dois Departamentos 

Setoriais: o Departamento de Especialistas em Educação, que faz parte da Secretaria de Assuntos 

Educacionais, e o Departamento dos Funcionários em Educação, ligado à Secretaria de Política 

Sindical. As instâncias da entidade são subordinadas a um Congresso Nacional (CN), tendo um 

Conselho Nacional de Entidades (CNE), a Direção Executiva (DE) e o Conselho Fiscal (CF).  

Atualmente a CNTE possui 36 entidades filiadas situadas em 26 Estados, 5 municípios e o 

Distrito Federal. Segundo dados da direção, em 2010 em uma base de 2.139.653 trabalhadores a 

organização reúne 943.892 sócios.  

A distribuição dos sócios por entidade filiada é apresentada na Tabela 09. 

 

              TABELA 09: Número de sócios das afiliadas à CNTE – Fev/2010 

ENTIDADES TOTAL BASE TOTAL SÓCIOS % FUNC. SÓCIOS 

SINTEAC/AC                        (5) 15.000 9.663 45% 

SINTEAL/AL                         (5) 45.000 27.106 11% 

SINTEAM/AM                       (5) 40.000 12.941 --- 

SINSEPEAP/AP                     (5) 20.000 12.925 9% 

APLB/BA                                (5) 250.000 57.436 10% 

SISPEC/BA                         (1) (3) 1.900 763 --- 

APEOC/CE                             (5) 60.000 22.000 10% 

SINDIUTE/CE                       (5) 51.000 6.300 --- 

SAE/DF                                  (4) 17.400 15.348 100% 

SINPRO/DF                           (3) 56.000 38.573 --- 

SINDIUPES/ES                     (5) 50.000 21.929 1% 

SINTEGO/GO                       (5) 100.000 26.537 20% 

SINPROESEMMA/MA          (5) 110.000 17.778 10% 

SIND-UTE/MG                      (5) 230.000 79.615 15% 

FETEMS/MS                           (5) --------- 21.178 20% 

SINTEP/MT                            (5) 40.000 16.000 22% 

SINTEPP/PA                           (5) 50.000 14.186 8% 

SINTEP/PB                             (5) 20.000 8.200 s/inf 

SINTEM/PB                            (5) 5.537 2.457 s/inf 

SINTEPE/PE                          (5) 66.000 27.201 5% 

SINPROJA/PE                        (5) 3.026 2.089 s/inf. 

SINTE/PI                                 (5) 34.000 23.008 35% 

APP/PR                                    (5) 110.000 55.142 15% 

SISMMAC/PR                         (3) 10.190 4.802 --- 

SINTE/RN                              (5) 46.000 27.374 s/inf 

SINTERO/RO                        (5) 38.000 13.700 37% 

SINTER/RR                            (5) 10.600 4.258 s/inf. 

CPERS/RS                               (5) 181.841 85.831 15% 

SINTERG/RS                    (2)  (5) 1.622 927 s/inf. 

SINTE/SC                                (5) 60.000 24.183 4% 

SINTESE/SE                     (3) (6) 30.697 21.934 --- 

SINDIPEMA/SE                     (5) 2.688 1.888 s/inf. 



  

AFUSE/SP                              (4) 63.000 32.253 100% 

APEOESP/SP                         (3) 213.152 151.593 --- 

SINPEEM/SP                          (5) 62.000 46.292 s/inf. 

SINTET/TO                           (5) 45.000 10.482 4% 

TOTALIZAÇÃO 2.139.653 943.892 15% 

             Fonte: CNTE,  Fev. 2010. 

(1) Dez./2009. 

(2) Dez./2008. 

(3) Professores 

(4) Funcionários da Educação 

(5) Trabalhadores em Educação 

(6) O estatuto do Sindicato prevê a representação de funcionários da educação, mas, em virtude de processo judicial, a 

representação é feita por outro sindicato. 

 

1.5.2.1  Reivindicações da CNTE 

 

Segundo informações da direção da entidade, como a descentralização dos sistemas de educação 

básica
15

 distancia a CNTE das negociações diretas com os gestores públicos, suas ações vem se 

pautando em temas de interesse nacional, que busquem unificar as lutas dos educadores 

estaduais e municipais, não se descuidando das peculiaridades decorrentes das inúmeras 

realidades locais. À luz da atual organização dos sistemas de educação, a CNTE tem proposto 

estratégias diversificadas de mobilização às suas afiliadas. O movimento de massa é considerado 

a forma mais contundente de manifestação e se expressa por meio de greves, e marchas e 

protestos pontuais. De 1999 a 2007, a CNTE realizou, em caráter nacional, cinco marchas em 

Brasília e, pelo menos, dez paralisações nacionais de 24 horas. Vigílias foram realizadas no 

Congresso Nacional ou na Praça dos Três Poderes, com a finalidade de pressionar o parlamento e 

o executivo a aprovarem temas de relevância para a educação, a exemplo do FUNDEB e do piso 

salarial. Outro mecanismo de mobilização informado refere-se às atividades de caráter mais 

interativo com a sociedade e a principal delas é a Semana Nacional de Educação, realizada 

tradicionalmente nos meses de abril. Desde 1999, a CNTE integra a Campanha Nacional pelo 

Direito à Educação, entidade não governamental que atua na defesa da educação pública de 

qualidade. A Campanha Nacional, por sua vez, é associada à Campanha Global pelo Direito à 

Educação, de forma que, desde 2000, a CNTE realiza, concomitantemente às ações depreendidas 

por essas entidades, sua Semana Nacional em Defesa e Promoção da Educação Pública. Em 

2009, o tema da Semana foi o Projeto Político-Pedagógico da Escola e a instrumentalização dos 

educadores para as Conferências Municipais, Estaduais e Nacional de Educação, a serem 

promovidas pelo MEC em parceria com os sistemas de ensino de todo o país. Esta denominação 

originária da Conferência Nacional de Educação Básica, ocorrida em 2007, revelou uma 

                                                 
15 O Brasil conta, em tese, com 5.591 sistemas autônomos de educação básica, sendo 26 estaduais, um distrital e 

5.564 municipais.  

 



  

preocupação com o pacto federativo. Por último, há a ação institucionalizada exercida junto aos 

órgãos de governo (executivo e parlamento). Por meio de propostas consolidadas em suas 

instâncias internas, a CNTE busca participar ou construir canais de interlocução que possibilitem 

a sua presença no processo de construção das políticas públicas educacionais. Em geral, estas 

ações são acompanhadas por grupos de educadores de todo país, que reforçam a pressão social 

sobre o poder público. 

Para todas essas atividades são produzidos materiais próprios de reflexão sobre os temas. Esses 

materiais encontram-se disponíveis no sítio eletrônico da Confederação juntamente com 

pesquisas e opiniões também veiculadas site da CNTE.  

A CNTE mantém ainda sua comunicação interna e externa por meio de jornais murais, de 

cartazes sobre campanhas de conscientização e mobilização, além de publicações temáticas, que 

se dividem em: Cadernos de Educação (com quase 20 temas), Revista das Conferências 

Nacionais de Educação (com 6 edições), Revista Retratos da Escola (da Esforce), Revista Mátria 

(voltada para a defesa dos direitos das mulheres, em sua 9ª edição), Livretos sobre a Semana 

Nacional de Educação (10 edições) e publicações em co-autoria com autores e entidades 

nacionais e internacionais. Na biblioteca física da CNTE, situada em sua sede, em Brasília, 

também se encontram disponíveis os trabalhos acadêmicos de vários militantes do movimento 

sindical da educação. As principais reivindicações da entidade nos anos 209 e 2010 podem ser 

observadas no Quadro 02, que se segue. 

QUADRO 02: Reivindicações da CNTE no período de 2009 a 2010 

2009 2010 

Aplicação do Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN);  

Formação e valorização dos profissionais do magistério;  

Aplicação do parágrafo 4º do art. 2º da Lei 11.738/08, 

referente à hora-atividade (1/3 da jornada para atividades 

extra-sala), e também do art. 3º (caput e incisos), que 

possibilita a complementação ao piso na forma de 

remuneração;  

Implementação integral da Lei 11.738/08;  

Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS);  

De acordo com o art. 5º da lei 11.738, de 16 de julho de 

2008, que instituiu o piso salarial do magistério público da 

educação básica, a correção do Piso deve pautar-se pelo 

mesmo percentual de reajuste do valor mínimo nacional do 

FUNDEB. Assim, o valor de R$ 950,00, definido para 2008, 

passa a ser de R$ 1.132,40 em 2009;  

Jornada de trabalho de, no máximo, 40 horas semanais, 

compreendendo, no mínimo, 1/3 (um terço) de hora-

atividade extra-sala;  

Exigência da publicação do acórdão da liminar da ADI 4167 

e seu julgamento de mérito. E também, da publicação do 

acórdão da ADI 3772, que diz respeito à contagem do tempo 

Implementação efetiva do Piso Salarial Profissional 

Nacional;  

Piso de R$1.312,85;  

Formação e valorização do profissional da educação;  

Não desvinculação do Piso do FUNDEB;   

Adequação ou formulação dos planos de cargos, 

carreiras e salários do magistério ao piso nacional;  

Aplicação integral da Lei 11.738; 

Fortalecimento dos cursos presenciais de pedagogia 

e licenciaturas nas instituições públicas de ensino 

superior e maior acompanhamento dos cursos 

ofertados por instituições privadas; 

Gestão democrática da educação;  

PDE que atenda às necessidades de melhoria da 

educação no Brasil.  

 

 

 



  

de aposentadoria especial do magistério para atividades de 

direção escolar, coordenação e assessoramento pedagógico;  

Maior investimento financeiro em educação;  

Fortalecimento dos cursos presenciais de pedagogia e 

licenciaturas nas instituições públicas de ensino superior e 

maior acompanhamento dos cursos ofertados por 

instituições privadas; 

Gestão democrática da educação;  

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) que atenda 

os anseios reais da escola pública.  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CNTE, Fev/2010. 

 

 

1.5.3 A Central Única dos Trabalhadores 
16

  

 

A CUT foi fundada em 28 de agosto de 1983, na cidade de São Bernardo do Campo, em São 

Paulo, durante o 1º Congresso Nacional da Classe Trabalhadora (CONCLAT), no início do 

processo de redemocratização do país. Neste contexto de profundas transformações políticas, 

econômicas e culturais, protagonizadas essencialmente pelos movimentos sociais, surge o 

chamado “novo sindicalismo”, a partir da retomada do processo de mobilização da classe 

trabalhadora. Estas lutas, lideradas pelas direções sindicais contrárias ao sindicalismo oficial 

corporativo, há muito estagnado, deram origem à CUT. 

Presente em todos os ramos de atividade econômica do país a CUT é a maior central sindical do 

Brasil, da América Latina e a 5ª maior do mundo, com 3.299 entidades filiadas, 7.116.278 

trabalhadoras e trabalhadores associados e 21.092.160 trabalhadoras e trabalhadores na base.  

Para a Central, as lutas da classe trabalhadora são sustentadas pela unidade a partir da vontade e 

da consciência política dos trabalhadores. O fortalecimento da democracia, o desenvolvimento 

com distribuição de renda e valorização do trabalho são seus marcos estratégicos.  

A luta pela universalização dos direitos, bandeira histórica, é cotidianamente reafirmada com a 

participação ativa da Central na construção de políticas públicas e afirmativas de vários setores e 

segmentos da sociedade, realizada em conjunto com governo e movimentos sociais, com 

destaque para mulheres, juventude, pessoas com deficiência física, saúde, combate à 

discriminação racial, idosos, entre outras. 

No campo internacional, a CUT tem trabalhado no desenvolvimento de estratégias conjuntas 

para o enfrentamento de políticas neoliberais - de privatização, de concentração de capital e altos 

lucros -, que ferem a soberania nacional e proliferam práticas especulativas, resultando na 

precarização das condições e relações de trabalho.  
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Com a ascensão do governo Lula, vários de seus dirigentes passaram a integrar o governo 

ocupando cargos no Ministério do Trabalho e Emprego, entre outros.  

 

1.5.3.1 Reivindicações da CUT 

 

As reivindicações da CUT em 2009 e 2010 compreenderam temas amplos relacionados aos 

trabalhadores do campo e das cidades e contou mobilizações de rua - atos políticos, jornadas, 

passeatas, panfletagens e marchas. Os temas prioritários foram: 

- reafirmar que o emprego e o salário devem ser prioridade absoluta do Brasil; 

- denunciar setores empresariais e políticos que estão se aproveitando da conjuntura para 

atacar os direitos dos trabalhadores; 

- reduzir os juros; 

- reduzir a jornada sem redução de salários e direitos; 

- reforma Agrária e urbana; 

- lutar por saúde, educação e moradia; 

- defender os serviços e servidores públicos; 

- demonstrar solidariedade ao povo palestino; 

- contra a crise e as demissões; 

- defender os direitos sociais; 

- defender a ratificação das convenções 151 e 158 da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), a redução dos juros, as empresas estatais, fundamentais para financiar o 

crescimento do país; 

- defender uma nova lei do petróleo, que garanta as imensas riquezas do pré-sal para 

impulsionar o desenvolvimento e a justiça social;  

- atualizar os índices de produtividade da terra e aprovar a Proposta de Emenda 

Constitucional que destina para reforma agrária toda terra onde for flagrado trabalho 

escravo; 

- aprovar a lei que sacramenta a política de valorização do salário mínimo; 

- aprovar marco regulatório para o petróleo e gás do pré-sal, destinando à maior parte dos 

seus recursos no combate as desigualdades sociais; 

- aprovar o Projeto de Lei sobre a regulamentação da terceirização e combate à 

precarização nas relações de trabalho. 

 



  

PARTE II - POLÍTICA EDUCACIONAL MUNICÍPIOS DA AMOSTRA 

 

 

2.1 BELO HORIZONTE 

 

2.1.1  Caracterização do município 

 

O município de Belo Horizonte, capital do estado de Minas Gerais está situado no centro do 

mesmo. Tem como cidades limítrofes ao seu território os seguintes municípios: Vespasiano, 

Ribeirão das Neves, Contagem, Ibirité, Brumadinho, Nova Lima, Sabará e Santa Luzia. A 

porcentagem do território da capital em relação ao território do estado de Minas Gerais é de 

0.0564%. 

 

Sua população total é de aproximadamente 2.452.617 habitantes segundo estimativas do IBGE 

para o ano de 2009 e a média de crescimento populacional do município é de 0,7% anual. Os 

habitantes da capital representam 12,5% da população do estado. 

 

O IDH para o município de Belo Horizonte, de acordo com os dados do Atlas de 

Desenvolvimento Humano do Brasil em 2003, era de 0,839. Ainda segundo o Atlas, a taxa de 

mortalidade infantil (até um ano de idade) em Belo Horizonte era de 27,3 para cada 1000 

nascidos vivos; a esperança de vida ao nascer era 70,5 anos e a taxa de fecundidade (número de 

filhos por mulher) era de 1,6
17

. A renda per capita média foi de R$557,40 no ano de 2000, e a 

população de pobres da ordem de 20,52% para o ano de 2007. 

 

Em relação ao acesso a serviços básicos, de acordo com o Atlas de Desenvolvimento Humano do 

Brasil (2000), a capital dispõe de uma infraestrutura adequada. 98% dos domicílios apresentam 

acesso à água encanada; 99,8% à energia elétrica e 98,4% à coleta de lixo.  

 

Os indicadores educacionais do município apresentavam, para o ano de 2000, 86,8% da 

população entre 15 e 17 anos frequentando a escola. A taxa de analfabetismo para a mesma faixa 

etária era de 0,9%. Desta mesma população, 43,3% possuía menos de oito anos de estudo e 5,3% 

menos de quatro anos de estudo. 
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  Dados referentes ao ano 2000. 



  

No que se refere à organização administrativa, o município de Belo Horizonte é dividido em 

nove regionais: Barreiro, Centro-Sul, Leste, Nordeste, Noroeste, Norte, Oeste, Pampulha e Venda 

Nova. As secretarias regionais subdividem-se em duas grandes áreas: social e urbana, ambas 

compostas por várias gerências. No caso das gerências subordinadas à área social (Assistência 

Social, Distrito Sanitário, Educação e Políticas Sociais), cabe a tarefa de operacionalizar os 

programas da rede de proteção do município.  

 

2.1.2  A Política Educacional em Belo Horizonte 

 

2.1.2.1 Breve retrospectiva histórica da educação no município 

 

Observa-se que, a partir da década de 1980, iniciou-se na Rede Municipal de Educação de Belo 

Horizonte (RME/BH) um processo de democratização do sistema escolar por meio de várias 

ações tais como o acesso escolar universalizado, a organização administrativa e pedagógica da 

escola municipal e a valorização do profissional da educação.  

 

Em 1989, foi institucionalizada a eleição direta para Diretores e Vice-Diretores escolares, de dois 

em dois anos, com reeleição consecutiva e voto universal. Houve também o fortalecimento das 

Assembléias Escolares e do Colegiado Escolar com participação de pais, professores, alunos 

maiores de 16 anos, funcionários e representantes da comunidade. Foi incentivada também a 

organização do corpo discente em Grêmios Estudantis. A partir de 2008
18

 o mandato de Diretor e 

Vice-Diretor de escola e de Vice-Diretor de Unidade Municipal de Educação Infantil (UMEI) 

ampliou para três anos. Além disso, foi possibilitado aos ocupantes do cargo de educador infantil 

candidatar-se à função de Vice-Diretor de UMEI
19

. 

 

Em 1990 foi promulgada a Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte (LOBH) na qual são 

reafirmados os princípios da Constituição Federal de 1988 (Cap. V – Da Educação, Art. 158). A 

LOBH vai além da Carta de 1988, pois prevê o ensino obrigatório como direito público subjetivo 

em creches e pré-escolas (§ 2º, Art. 157). Essa Lei ainda determina a aplicação, anual, nunca 

inferior a trinta por cento da receita orçamentária na manutenção e expansão do ensino público 

municipal (Art. 160). 
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  Portaria SMED 067/2008. 
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 As UMEI e o cargo de educador infantil foram instituídos com a implantação do Programa Primeira Escola, a 

partir da promulgação da Lei nº. 8.679/2003. 

 



  

 

Neste mesmo ano, realizou-se o I Congresso Político-Pedagógico da Rede Municipal, no qual 

estiveram presentes os Delegados eleitos pelos vários segmentos da comunidade escolar. Nesse 

evento, foram discutidas e estabelecidas normas gerais de funcionamento para as escolas, foi 

criado o Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais em Educação (CAPE) e reconhecidos os 

projetos político-pedagógicos das escolas para apresentação às regionais administrativas, onde 

seriam avaliados e aprovados. A Secretaria Municipal de Educação (SMED) foi criada em 1993 

pela estrutura organizacional da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH). 

 

A gestão municipal do período 1993-1996 elaborou no ano de 1994 o Programa Escola Plural 

(BELO HORIZONTE, 1994a), por meio do reconhecimento da organização das escolas em torno 

dos Projetos Político Pedagógicos. O processo de criação e implantação da proposta da Escola 

Plural foi resultado direto de vários movimentos sociais ocorridos nos últimos 30 anos da 

história do Brasil e de Belo Horizonte, bem como das transformações na gestão pública. A 

proposta pedagógica Escola Plural foi implantada na RME-BH em 1995, em um governo 

municipal de cunho mais popular, como uma resposta aos profissionais, aos pais e aos alunos do 

retrato captado pela administração popular das pluralidades de experiências dos Projetos 

Políticos Pedagógicos das escolas (BELO HORIZONTE, 1994a). Naquele momento, a Escola 

Plural representou a legitimação de uma política pública que priorizava as práticas educacionais 

de algumas escolas.  

 

O município de Belo Horizonte instituiu sua SMED por meio da lei nº. 7543, de 30 de junho de 

1998, conforme a Constituição Federal de 1988 e a LDBEN 9.394/96. A SME em Belo 

Horizonte é constituído pela SMED (órgão executivo), pelo Conselho Municipal de Educação 

(CME) (órgão normativo e fiscalizador), pelas instituições de educação infantil, de ensino 

fundamental e ensino médio da RME/BH e instituições de educação infantil privadas, 

comunitárias, filantrópicas, confessionais e particulares.  

 

2.1.2.2 A política educacional do atual Governo Municipal 

 

O programa do atual governo apresenta os seguintes eixos para a educação municipal: extensão 

da jornada escolar, por meio do programa Escola Integrada; expansão da rede física e melhoria 

na qualidade do ensino. As propostas da Aliança para a Educação são
20

: 
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  Fonte: Aliança por BH: Propostas para Belo Horizonte continuar e melhorar – Programa de Governo 2009-2012. 



  

- aumentar em mais de 100% o número de vagas na educação infantil, nos próximos quatro 

anos, ofertando 44.000 novas vagas, com a construção de 100 novas UMEI, cada uma com 

capacidade para 440 crianças. Com este esforço, serão garantidas vagas a 81.000 crianças de 

zero a cinco anos e oito meses na primeira escola, incluídas as 22.000 atualmente atendidas 

pela rede conveniada, atendendo à demanda hoje estabelecida, com prioridade para as 

famílias mais vulneráveis. 

- Construir 12 escolas de ensino fundamental e ampliar outras seis. Estas novas unidades (três 

no Barreiro, duas em Venda Nova, duas na região Norte, duas na região Oeste, duas na 

Pampulha e uma na região Leste) são necessárias para atender à dinâmica de crescimento da 

cidade, que gerou necessidades de novas vagas em algumas regiões, ao mesmo tempo em que 

diminuiu o crescimento em outras. 

- Expandir a Escola Integrada para 100.000 estudantes do ensino fundamental regular, 

atingindo mais de 80% dos estudantes matriculados na rede municipal, por meio da adesão de 

novas escolas ao programa. Realizar reformas nessas unidades, quando for necessário, 

visando à ampliação do número de alunos atendidos pelo programa. 

- Requalificar 40 quadras/campos esportivos, visando melhorias das condições da Escola 

Integrada. 

- Dobrar o número dos alunos do programa Segundo Tempo/Esporte Esperança, passando 

para 32.000 o número de alunos atendidos. 

- Ampliar para 20.000 alunos o programa Escola nas Férias, nas áreas mais vulneráveis, no 

qual os alunos permanecem na escola durante os dois meses de férias, atendidos nos moldes 

da Escola Integrada. 

- Introduzir dietas especiais para alunos diabéticos, portadores de doença celíaca e outras. 

- Aumentar o IDEB, superando os índices estabelecidos pelo Ministério da Educação para 

2011, de 5,4 para os anos iniciais, e de 4,1 para os anos finais. 

- Garantir, quando for o caso, atendimento em pequenos grupos, visando o reforço escolar 

para aqueles estudantes com baixo desempenho registrado no Boletim. 

- Implantar um programa de qualificação específico para os professores e diretores de escolas 

municipais, para atualização de conhecimentos, aperfeiçoamento da metodologia de ensino e 

gestão, e treinamento em resolução de conflitos, com acompanhamento da prática em sala de 

aula. 

- Implantar o programa Saúde na Escola, no qual será garantida uma avaliação médica, 

multidisciplinar, anual, a todos os estudantes da rede pública municipal. 

- Intensificar as ações conjuntas entre as Secretarias Municipais de Saúde e de Políticas 

Sociais, a Fundação Municipal de Cultura, de apoio às famílias que estejam passando por 



  

situações de dificuldades, para fortalecê-las em sua função de educadora. Estas iniciativas se 

dão no âmbito dos Núcleos de Apoio às Famílias da Assistência Social, dos programas de 

socialização infanto-juvenil e dos projetos de qualificação de mão-de-obra e geração de renda 

desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Políticas Sociais. 

- Ampliar a participação das comunidades no programa Escola Aberta por meio da adesão de 

novas escolas e da expansão das atividades nos finais de semana. 

- Definir, junto com o Estado, a necessidade e a implantação de cursos profissionalizantes no 

ensino médio, de responsabilidade do governo estadual, de acordo com as demandas de 

qualificação identificadas pela Prefeitura. 

- Garantir a abertura de turmas de alfabetização e educação de adultos nos locais e horários 

nos quais esta demanda se manifestar. 

- Garantir a presença da Guarda Municipal em todas as escolas, em todos os turnos escolares, 

aumentando a segurança das crianças e adolescentes nelas matriculados. 

 

2.1.3 Organização Administrativa 

 

A administração da RME/BH é descentralizada e dividida entre as nove regionais da cidade. A 

SMED, órgão central, se faz presente em cada regional por meio das Gerências Regionais de 

Educação (GERED), responsáveis pelo atendimento às demandas e necessidades pedagógicas 

das escolas. A educação municipal de Belo Horizonte possui cinco etapas de formação escolar: o 

ciclo básico (Educação Infantil), o 1.º, 2.º e 3.º ciclos (Ensino Fundamental) e 4.º ciclo (Ensino 

Médio). A educação infantil, primeira etapa da educação básica, organiza-se em dois ciclos de 

idade de formação (creche e pré-escola). Já o ensino médio tem a duração mínima de três anos. 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2009, 2010) 

São eixos norteadores das escolas municipais: 

- intervenção na estrutura da escola excludente, garantindo o acesso e a permanência do aluno, 

com qualidade. 

- Formação humana em sua totalidade: os alunos são sujeitos socioculturais com múltiplas 

potencialidades. 

- Escola como espaço de vivência cultural. 

- Escola como experiência de produção coletiva. 

- Crianças e adolescentes como sujeitos de direito no presente 

- A vivência de cada idade de formação, sem interrupção. 

- Socialização adequada a cada ciclo de idade de formação. 

- Nova identidade da escola, nova identidade do seu profissional. 



  

- As virtualidades educativas da materialidade da escola. 

 

A SMED vem desenvolvendo uma série de programas e projetos na RME/BH. Dentre eles, 

destacam-se: Escola Integrada; Educação Infantil: Programa Primeira Escola; Educação de 

Jovens e Adultos: Programa BH sem Analfabetos; ProJovem; Cadastro Escolar; Programa Bolsa-

Escola Municipal; Programa Família-Escola; Kit Escolar e Literário; Caixa Escolar; Projeto de 

Ação Pedagógica (PAP); BH para crianças; Programa Rede pela Paz; Relações Étnico-Raciais e 

de Gênero; Inclusão Digital; Sistema de Gestão Escolar (SGE); Inclusão de Pessoas com 

Deficiência; Monitoramento da Aprendizagem (acompanhamento/reforço escolar aos alunos do 

ensino fundamental, a partir da análise dos resultados das avaliações sistêmicas); Avalia BH 

(Avaliação do Conhecimento Apreendido/sistema de avaliação da RME/BH). 

 

2.1.4  Política funcional da Rede Municipal de ensino  

 

2.1.4.1 Dados sobre o magistério 

 

Segundo dados do IBGE, o município de Belo Horizonte registrava, para o ano de 2008, um total 

de 27.494 docentes distribuídos nas diferentes dependências administrativas, como observado no 

quadro abaixo. A REEMG apresentava o maior número de docentes, com um total de 10.712, 

seguida da rede privada com 8.782 (ambas concentrando o maior número de docentes na etapa 

de ensino fundamental). A rede municipal apresentava no mesmo ano, um total de 7.485 

docentes, sendo 6.025 atuantes no ensino fundamental. Os dados podem ser observados na 

Tabela 10, abaixo.  

 

                            TABELA 10: Número de docentes em Belo Horizonte por  

       dependência administrativa em 2008 

Etapas                          

Dep. Adm. 

Ensino Pré-

Escolar 

Ensino 

Fundamental 

Ensino 

Médio 

Total 

Rede ESTADUAL 151 6.636 3.925 10.712 

Rede MUNICIPAL 909 6.025 551 7.485 

Rede FEDERAL 0 91 424 515 

Rede PRIVADA 2.087 4.603 2.092 8.782 

Total 3.147 17.355 6.992 27.494 

                   Fonte: IBGE/2008 

 

 

A RME/BH
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 compreendia, no ano de 2009, um total de 14.406 servidores, em diferentes cargos 
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 O quadro de pessoal das escolas públicas municipais é instituído com base na Portaria SMED/SMAD nº. 008/97 

que dispõe sobre os critérios para a organização do quadro de pessoal das unidades escolares da Rede Municipal de 

Ensino (RME/BH). O número de cargos de professores é estabelecido multiplicando-se o número de turmas da 



  

cuja distribuição poder ser observada na Tabela 11. 

 

                      TABELA 11: Número de servidores da RME/BH em  2009 

Cargo Número de Servidores 

Professor 10.592 

Educador Infantil 1.715 

Pedagogo 228 

Auxiliar de Secretaria Escolar 539 

Auxiliar de Biblioteca Escolar 409 

Auxiliar de Escola 879 

Bibliotecário 44 

Total 14.406 

                 Fonte: Gerência de Pessoal da Educação (GERPES-ED) - SMED – julho/2009. 

 

 

 

Na RME/BH registravam-se em 2009 os seguintes números referentes à formação dos docentes: 

298 professores com ensino médio e 10.294 com o ensino superior, sendo que desse total, 3.779 

possuem especialização, 316 mestrado e 25 doutorado, como pode ser verificado na Tabela 12 

     

 

            TABELA 12: Número de professores por nível de formação em 2009 

Formação Número de professores 

Médio 298 

Superior 10.294 

Especialização 3.779 

Mestrado 316 

Doutorado 25 

Total 10.592 

     Fonte: GERPES-ED/SMED – julho/2009. 

 

 

Quanto aos educadores infantis os números registrados na RME/BH em 2009 foram 439 

educadores com o nível médio, 229 com nível superior incompleto e 1.047 formados até nível 

superior, sendo oito deles com especialização e um com mestrado, como se pode observar na 

Tabela 13. 

 

                             TABELA 13: Número de educadores infantis  

                                              por nível  de formação em 2009 
Formação Número de educadores 

Nível Médio 439 

Curso Superior Incompleto 229 

Curso Superior  1.047 

Total 1.715 

                                   Fonte: GERPES-ED - SMED – julho/2009. 

 

                                                                                                                                                             
escola por 1.5 (um e meio). 

 



  

 

O ingresso nos cargos de provimento efetivo na carreira da educação se dá unicamente por 

concurso público de provas e títulos. O plano de carreira dos servidores da educação (Lei nº. 

7.235/96) foi alterado com a promulgação da Lei nº. 8.679/2003 e passou a vigorar com a 

exigência da habilitação mínima, para o cargo de educador infantil, obtida em curso de nível 

médio completo na modalidade Normal; e exigência de formação superior, para o ingresso na 

carreira de professor municipal (Lei nº. 7.235/96, Anexo II). 

 

A carreira dos profissionais da educação conta com 15 níveis, ocorrendo a progressão de 

escolaridade somente após a aquisição da estabilidade, ou seja, após o estágio probatório de três 

anos aliado à avaliação de desempenho. Cada nível da carreira corresponde a 5% sobre o valor 

do vencimento e constam ainda do Plano de Carreira os seguintes benefícios: quinquênio de 10% 

sobre o vencimento a cada 5 (cinco) anos de efetivo exercício e licença prêmio por assiduidade 

de 6 (seis) meses a cada 10 (dez) anos de efetivo exercício. 

 

A avaliação de desempenho é realizada por meio de avaliação pelos pares e pela chefia imediata 

e autoavaliação. O profissional que atingir 70% dos requisitos no conjunto dos três questionários 

obtém a progressão na carreira. 

 

Os níveis de vencimentos da classe de Professor Municipal (Lei 7.235/96) e de Educador Infantil 

(Art. 6º, Lei 8.679/2003) expressos na Tabela 14 demonstram que os professores municipais com 

formação superior possuem uma renda mensal inicial de R$ 1.473,76, enquanto os educadores 

infantis com nível médio possuem uma renda mensal de R$ 850,00.  

 

TABELA 14: Vencimentos das classes de Professor e Educador Infantil na RMBH a partir 

de 2008 

Vencimento (R$) 

Professor Educador Infantil 

Nível Piso salarial Nível Piso salarial 

10* 1473,76 1 850,00 

11 1547,45 2 892,50 

12 1624,82 3 937,13 

13 1706,06 4 983,98 

14 1791,37 5 1033,18 

15 1880,94 6 1084,84 

16 1974,98 7 1139,08 

17 2073,73 8 1196,04 

18 2177,42 9 1255,84 

19 2286,29 10 1318,63 

20 2400,60 11 1384,56 

21 2520,63 12 1453,79 

22 2646,66 13 1526,48 

23 2779,00 14 1602,80 



  

24 2917,95 15 1682,94 

                         Fonte: PBH/ Secretaria Municipal Adjunta de Recursos Humanos/SMED/GEOE – julho/2009. 

Nota: * A progressão na carreira por habilitação para professores de 1º e 2º ciclos é imediata em 10 níveis. 

 

 

De acordo com informações da SMED, a formação docente é contemplada na perspectiva do 

direito bem como de estratégia para o aprimoramento dos profissionais da RME/BH. Nos dados 

repassados em julho de 2009, consta que o acompanhamento sistemático às escolas é a principal 

frente de trabalho da política de formação. Há ainda a transferência de recursos financeiros às 

caixas escolares para desenvolvimento de projetos de ação pedagógica, orientados pelas 

necessidades formativas dos professores e dos alunos, assim como a oferta de cursos de 

graduação, por meio do Projeto Veredas, e de pós-graduação, ambos em convênio com a 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 

 

Com relação aos profissionais de apoio, observa-se que a maioria dos auxiliares de serviço, 

cantineiras, vigias e porteiros são contratados pela Caixa Escolar, o que denota não 

pertencimento ao quadro de funcionários da Prefeitura de Belo Horizonte. 

 

2.1.5  Estatística das redes de ensino 

 

De acordo com os dados do IBGE referentes ao ano de 2008, Belo Horizonte possuía 92 escolas 

da rede pública que ofereciam a educação infantil, 381 escolas atendendo ao ensino fundamental 

e 149 escolas ofertando o ensino médio. Destaca-se, na Tabela 15 o número expressivo de 

escolas da rede privada que atendem a todas as etapas da educação básica no município, 

sobretudo no que diz respeito à educação infantil. 

 

TABELA 15: Número de Escolas no Município de Belo Horizonte por dependência e etapa de 

ensino em 2008 

                        Etapas                          

Dep. Adm.                                                                                                                                                       

Ensino Pré-

Escolar  

Ensino 

Fundamental 

Ensino 

Médio 

Rede ESTADUAL 18 213 121 

Rede MUNICIPAL 74 166 25 

Rede FEDERAL 0 2 3 

Rede PRIVADA 574 334 113 

             Fonte: IBGE/2009 

 

 



  

A Tabela 16 mostra as matrículas iniciais na Educação Básica, na Educação Profissional, na 

Educação de Jovens e Adultos e também na Educação Especial no ano de 2009. Ao se tratar da 

Educação Básica, de acordo com os dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), o maior número de matrículas se concentra na REEMG, 

com 208.855 matrículas do total de 453.951 existentes no município. Já a rede municipal 

totalizava 158.112 alunos matriculados no mesmo ano. 

 

      TABELA 16: Número de matrículas iniciais por dependência em BH em 2009 

 

Dep. 

                                                  Matrículas iniciais 

        

      Ed. Inf. 

 

    Ens. Fund. 

 

Ens. 
Médio 

 

Ed. 
Prof. 

(técnico) 

 

EJA* 

             Educação Especial 

  

Creche Pré-

escola 

A.I A.F   Fund. Médio Crech. Pré A.I A.F Médio Téc. EJA 

fund. 

EJA 

Méd. 

Est. 0 805 67.629 66.309 74.112 4.192 3.091 9.321 32 23 1.487 218 178 0 0 2 

Fed. 0 0 311 754 3.558 1.883 325 0 0 0 3 1 0 0 0 0 

Mun. 1.724 15.009 70.309 63.052 8.018 0 13.508 621 32 203 1.129 567 68 0 0 0 

Priv. 19.291 29.687 39.216 32.188 21.869 15.637 751 2.589 86 398 1.110 109 23 0 94 0 

Total 21.015 45.501 117.465 162.303 107.577 21.712 17.675 12.531 150 624 3.729 825 269 0 94 2 

Fonte: INEP/Censo Escolar 2009. 

* Presencial 

 

 

Em 2009 registravam-se 184 escolas municipais e 49 UMEI em Belo Horizonte atendendo o 

total de 175.793 alunos. O atendimento das 184 escolas por etapa de ensino compreende: 51 

estabelecimentos atendendo a Educação Infantil, sendo que 13 destas escolas atendem somente a 

essa etapa da Educação Básica. Do total, 167 escolas são de Ensino Fundamental, 24 atendem 

também o Ensino Médio e 46 a Educação de Jovens e Adultos. Uma escola atende 

especificamente essa modalidade de ensino e três são exclusivas para a Educação Especial. As 49 

UMEI atendem somente a educação infantil
22

, como se pode observar na Tabela 17. 

 
 

TABELA  17: Número de estabelecimentos e número de alunos  

da RME/BH em 2009 

Etapa/Modalidade Escolas UMEI Alunos 

Educação Infantil 51 49 17.185 

Ensino Fundamental 167 ------ 135.351 

Ensino Médio 24 ------ 8.323 

Educação de Jovens e Adultos 46 ------ 14.584 

Ensino Especial 3 ------ 350 

Total 184 49 175.793 

     Fonte: SMED/GINED/SGE/GECEDI 
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 Dados coletados em 28/07/2009 no SGE/Gerência de Informações Educacionais (GINED) e Gerência de 

Coordenação da Educação Infantil (GECEDI) vinculada à SMED referentes ao ano de 2009. 



  

As taxas de rendimento escolar do ano de 2007 apresentam índices de aprovação nos anos 

iniciais e nos anos finais do ensino fundamental de respectivamente 94% e 76%, e  67% no 

ensino médio. Os índices de abandono foram baixos no ensino fundamental, mas alcançaram a 

marca de 14% no ensino médio. A reprovação também foi maior para o ensino fundamental e 

médio, como se pode observar na Tabela 18. 

 

TABELA 18: Taxa de Rendimento da REEMG em 2007 

Etapa Taxas de Rendimento 

Abandono Aprovação Reprovação 

Ensino Fundamental Anos Iniciais 1% 94% 5% 

Ensino Fundamental Anos Finais 3% 76% 20% 

Ensino Médio 14% 67% 19% 

                                Fonte: MEC/Censo Escolar 2008 

 

Os dados do IDEB da RME/BH apresenta pequena variação nos anos de 2005 e 2009 como se 

evidencia na Tabela 19. 

TABELA 19: IDEB na RME/BH 

em 2005 e 2007  

Ensino Fundamental IDEB Observado 

2005 2007 

Anos Iniciais 4,6 4,4 

Anos Finais 3,7 3,4 

                                                         Fonte: INEP – julho/2009 

 

 

 

As metas para o IDEB projetadas para 2009 e 2011 na RME/BH são respectivamente 5,0 e 5,4 

para os anos iniciais e 3,8 e 4,1 para os anos finais do Ensino Fundamental. 

 

Dentre as avaliações realizadas pelo governo de Minas Gerais, por meio da Secretaria do Estado 

da Educação, os resultados da proficiência em Língua Portuguesa dos alunos da rede pública de 

Belo Horizonte, examinada através do Programa de Avaliação da Alfabetização (PROALFA), 

foram os seguintes em 2009, segundo o Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública 

(2010): 550,5 na REEMG, 505,4 na Rede Municipal e 525,4 como total na Rede Pública. 

 

O PROEB apresenta a média de proficiência da Rede Municipal no ano de 2008
23

: 

- alunos do 5º ano do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 197,37; Matemática: 201,50;  

- alunos do 9º ano do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 235,36; Matemática: 230,09; 

- alunos do 3º ano do ensino médio: Língua Portuguesa: 260,58; Matemática: 251,53. 
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 Cf.: SIMAVE (2010). 



  

 

A média de proficiência apresentada pelo PROEB no mesmo ano para a REEMG foi:  

- alunos do 5º ano do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 207,56; Matemática: 217,07; 

- alunos do 9º ano do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 251,96; Matemática: 251,44; 

- alunos do 3º ano do ensino médio: Língua Portuguesa: 274,27; Matemática: 275,42. 

 

O valor do FUNDEB
24

, segundo estimativas por esfera de governo municipal e estadual do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), para o município de Belo Horizonte, 

será de R$ 319.375.903,82 para o ano de 2010. 

 

2.1.6  Organização Sindical dos Docentes 

 

 

Os docentes da rede municipal de ensino de Belo Horizonte estão organizados na base do 

Sindicato dos Trabalhadores em Educação da Rede Pública Municipal de Belo Horizonte (SIND-

REDE/BH) e os educadores infantis que atuam em creches conveniadas com a prefeitura de Belo 

Horizonte se organizam no Sindicato dos Empregados em Entidades Culturais, Recreativas, de 

Assistência Social, de Orientação e Formação Profissional no Estado de Minas Gerais 

(SENALBA/MG). Cada um desses sindicatos tem uma história singular e um rol de 

reivindicações que serão sinteticamente apresentados nos próximos itens. 

 

2.1.6.1 O SIND-REDE/BH  

 

O SIND-REDE/BH foi criado em 2007, a partir da autonomizaçao da subsede do SIND-

UTE/MG, que há décadas representava os trabalhadores em educação da Rede Municipal de Belo 

Horizonte.  O propósito era formar um sindicato independente do governo e o principal 

organizador do movimento foi o Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado (PSTU). 

Consoante com esse propósito, a nova entidade, diferentemente do SIND-UTE/MG, se vincula à 

Coordenação Nacional de Lutas (CONLUTAS). 

 

O SIND-REDE/BH conta uma diretoria colegiada composta de vinte e quatro integrantes, todos 
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 O FUNDEB é um investimento do Governo Federal que abrange toda a educação básica. A distribuição dos 

recursos em cada ano é feita de acordo com o número de alunos da educação básica, com base no censo escolar do 

ano anterior. 



  

profissionais da educação municipal, com o mandato de três anos. 

 

2.1.6.1.1 Trabalhadores sindicalizados do SIND-REDE/BH 

 

Cerca de 50% dos profissionais da RME/BH são filiados ao SIND-REDE/BH e 90% desses são 

professores e educadores.  

 

2.1.6.1.2  Reivindicações do SIND-REDE/BH 

 

A pauta de reivindicações do sindicato em 2009 foi extensa e muitos itens não foram atendidos, 

tais como, por exemplo, na área da saúde a:  

- elaboração de uma política de saúde para os servidores, e; 

- garantia dos mesmos direitos de origem do cargo para os(as) trabalhadores(as) em 

readaptação funcional.  

 

Na questão da carreira ficaram sem resposta a exigência da unificar a carreira dos(as) 

educadores(as) infantis com a dos(as) professores(as) municipais.  

 

No que tange a questão da gestão democrática e autonomia entre os aspectos pendentes 

destacam-se:  

- respeito à autonomia e liberdade sindical dos trabalhadores em educação;  

- garantia de tempo elaboração e planejamento do trabalhador em educação (20% da 

jornada);  

- autonomia pedagógica das assembléias escolares;  

- autonomia pedagógica e administrativa das UMEI;  

- aumento do número de profissionais nas unidades escolares;  

- diminuição do número de alunos por turma;  

- regulamentação das férias da educação no período de julho. 

Por último, no que se refere à previdência existem varias pendências:  

- transparência dos dados relativos às contas da previdência municipal;  

- descongelamento das progressões na carreira em função de pós-graduação;  

- garantia do direito do trabalhador de disciplinas especializadas de atuarem no final do 2º 

ciclo;  

- pagamento das remunerações pendentes e não pagos para os (as) trabalhadores (as) que 



  

fizeram complementação ou extensão de jornada no segundo semestre de 2008;  

- transformação da extensão de jornada do educador infantil em complementação de 

jornada com direito a recebimento do seu salário de origem dobrado; 

- regulamentação da averbação do tempo dos servidores vinculados ao IPSEMG, e outras 

prefeituras. 

 

Em 2010, os trabalhadores em educação realizaram uma greve. A pauta de reivindicações dos 

trabalhadores seguiu sendo extensa já que, de acordo com o sindicato, “o Governo não discute 

com seriedade os problemas que afetam a Educação e os Educadores em BH” (SIND-REDE/BH, 

2010).  Os seguintes itens destacam-se na pauta de 2010:   

- recomposição salarial de 22,41% para os profissionais da educação (da ativa e 

aposentados);  

- equiparação da carreira de educador (a) infantil com a de professo (a) municipal;  

- equiparação salarial dos auxiliares de secretaria e biblioteca com os demais 

profissionais de nível médio da Prefeitura; 

- recomposição salarial dos celetistas de acordo com o os índices que a categoria teve nos 

últimos anos;  

- plano para regularização dos celetistas que não foram beneficiados com o divisor 81; 

- pendências de anos anteriores que não foram atendidas pela PBH. 

 

2.1.6.2 SENALBA-MG 

        

O SENALBA-MG, diferentemente dos demais sindicatos citados que reúnem trabalhadores em 

educação, é representativo dos trabalhadores do Sistema S – Serviço Nacional da Indústria 

(SESI), Serviço nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), Serviço Social do Comércio 

(SESC), SENAC, Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (SESCOOP), Serviço 

Social do Transporte (SEST), Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (SENAT), 

Serviço Nacional de Aprendizagem Rural  

(SENAR) -, dos trabalhadores de assistência social – entidades sem fins lucrativos, associações, 

fundações, creches, etc. – e de cursos livres – idiomas, informática, profissionalizantes, etc.  

 

No ano de 1964 ocorreu a assinatura da carta sindical do Sindicato dos Empregados em 

Entidades Culturais, Recreativas, de Assistência Social, Orientação e Formação Profissional no 

Estado de Minas Gerais. Alguns dias depois houve a eclosão do golpe militar. Começava a 



  

ditadura militar.  Neste contexto, o então SECRASOF, como era denominado, teve uma presença 

pouco significativa. As direções SESI, SENAI, SESC E SENAC, chamados 4S, eram a favor da 

ditadura. Além disso, nesse contexto tudo funcionava dentro da legalidade, já que, qualquer ação 

contrária aos princípios da ordem política vigente poderia significar o fim da entidade.  

 

Já no final da década de 70, no contexto de abertura política, o SENALBA-MG uniu-se aos 

movimentos sociais, partidos políticos, intelectuais, para redefinir a situação política do Brasil. 

Registra-se a participação da entidade na manifestação de 1º de maio de 1979.   

 

No princípio dos anos 80, o SENALBA-MG participou de todo o processo de fundação da CUT, 

a qual se filia no ano de 1985. Em Minas, a entidade empreendeu uma luta pela não redução da 

jornada e dos salários no SESI.  

 

Um dos momentos mais importantes do seu percurso histórico foi o ano de 1984, em que foi 

realizado um dos maiores encontros da categoria. Houve eleições para a diretoria da entidade e 

uma chapa conseguiu reunir militantes com novas visões do sindicalismo. Outro fato relevante 

foi à participação ativa da entidade no movimento pelas Diretas Já. 

 

Na década de 80, num contexto de inflação alta e de arrojo salarial, os trabalhadores, em geral 

sofriam com essa situação. O sindicato, que abrigava uma diversidade de categorias se mostrava 

disposto em ajudar os trabalhadores diante de tal condição.  

 

Nessa fase, o país atravessava momentos difíceis, que estão diretamente ligados ao SENALBA-

MG, tais como: as greves da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor (FEBEM), do SENAC, 

as lutas dos trabalhadores do SESI, SENAI e da Fundação Mendes Pimentel (FUMP), a questão 

da democratização da gestão dos S, que foi amplamente discutida, e houve encontros e 

congressos.  

 

No ano de 1986, o SENAC fez pela primeira vez uma greve após quarenta anos de existência, 

com os trabalhadores reivindicando reposição salarial e o estabelecimento de cargos e salários.  

 

Já no ano de 1987, houve uma greve histórica de 36 dias na FEBEM. Nesse quadro a 

Constituição de 1988 é promulgada, possibilitado uma maior liberdade sindical. 

 



  

Em 1989 houve a modificação da estrutura dos SENALBA reorganizando-os em três novos 

sindicatos: o primeiro, para as entidades recreativas; o segundo, que aglutinou os 4S e afins e; o 

terceiro, que reuniu as fundações e associações assistenciais. 

 

Nessa perspectiva, também houve a saída da base do SENALBA-MG das fundações do Estado 

(FEBEM, Fundação Clóvis Salgado etc.) e a posteriormente o surgimento do sindicato dos 

trabalhadores em entidades recreativas (dos três propostos, apenas esse foi criado). Cabe 

informar que, isso não diminuiu as ações da entidade. 

 

Em nível nacional, os trabalhadores enfrentavam o presidente Collor de Mello e seus planos 

econômicos. A posição do SENALBA-MG foi a favor do impeachment e contra os primeiros 

sinais da política neoliberal que já se instalava no país. 

 

Na década de 90 o SENALBA-MG é marcado pela luta dos trabalhadores do SENAC, que 

realizaram mais uma greve histórica, da FUMP, da Associação dos Servidores da UFMG 

(ASSUFEMG), Serviço Voluntário de Assistência Social (SERVAS) e de tantos outros. 

 

Uma conquista significativa do SENALBA-MG, no ano de 2001 foi o estabelecimento de 

Convenções Coletivas.  

 

No momento atual, um dos desafios enfrentados pelo SENALBA-MG é torná-lo cada vez mais 

atuante, fomentando a participação e a mobilização, tendo em vista a própria sobrevivência da 

entidade no futuro. Para tanto a entidade está investindo na interiorização e incrementando sua 

atuação em suas trinta e seis sub-sedes que funcionam como pólos regionais atendendo os 

trabalhadores de toda uma região.   

 

O SENALBA-MG possui direção colegiada composta por 17 diretores. Está vinculado a CUT e 

tem uma aproximação de seus dirigentes com o Partido dos Trabalhadores. 

nos municípios de Betim, Governador Valadares, Juiz de Fora, Pouso Alegre, São João Del Rei, 

Uberlândia e Timóteo. 

 

2.1.6.2.1 Trabalhadores sindicalizados  

 

Segundo informações da direção do sindicato, estima-se que em 2010 a sua base reúna no total 



  

50.000 trabalhadores, dos quais 10.000 são docentes. O número de filiados gira em torno de 

3.125 trabalhadores. A entidade não dispõe, no momento, de dados sobre o número de 

educadores infantis que atuam em creches. 

 

2.1.6.2.2  Resistência dos trabalhadores 

 

De acordo com informações obtidas no sindicato as principais reivindicações dos trabalhadores 

de sua base são aumentos salariais, plano de saúde e aumento do número de dias de férias.  Aos 

sindicatos registram-se demandas de apoio jurídico e estabelecimento de convênios com 

farmácias. 

 

2.1.6.3 CONLUTAS 

 

A fundação oficial da Coordenação Nacional de Lutas se deu em 2006 no Congresso Nacional 

dos Trabalhadores, realizado em Sumaré (SP). A central é apresentada como uma coordenação 

aberta à participação de qualquer entidade, sindical, organização popular, estudantil ou 

movimento social, que queira somar-se à luta contra as reformas neoliberais e contra o modelo 

econômico do governo Lula. Tem caráter sindical e popular e é independente do governo e do 

Estado e autônoma em relação aos partidos políticos. Se apresenta aberta a participação de todas 

as organizações de trabalhadores, do povo pobre e dos jovens que queiram lutar para mudar o 

Brasil, para combater a injustiça e por uma vida digna.  Apóia as ocupações de terra, de terrenos 

e lutas dos movimentos sociais, assim como a luta das chamadas minorias. É composta 

prioritariamente por entidades sindicais, mas também é  integrada por organizações populares, 

movimentos sociais e estudantis. Por essa composição, parte de suas lutas são decorrentes das 

demandas desses setores, abarcando suas bandeiras e procurando dar um caráter classista a essas 

mobilizações. Entre elas registram-se a luta dos movimentos sociais e populares, dos estudantes, 

das mulheres, dos negros e negras e dos homemossexuais, além do estabelecimento de relações 

internacionais de trabalhadores e de movimentos sociais. 

 

Seu princípio é a democracia operária, pois entende que somente através da ampla e democrática 

participação dos trabalhadores será possível avançar na organização da classe trabalhadora.  

 

Por entender que é fundamental a unidade dos trabalhadores de todo o mundo, a partir da 

solidariedade ativa entre a classe trabalhadora de todos os países, a entidade atua na luta dos 



  

trabalhadores da América Latina contra os ataques do neoliberalismo, do imperialismo norte-

americano e as conseqüências da globalização capitalista. 

 

A partir das lutas do cotidiano da classe trabalhadora, movimentos sociais e populares e dos 

estudantes, a estratégia da CONLUTAS é a luta pelo Socialismo. 

 

 

 



  

2.2 BAMBUÍ 

 

2.2.1  Caracterização do município 

 

Localizada a 270 km de Belo Horizonte, o município de Bambuí tem seus primeiros registros 

datados da primeira metade do século XVIII, com a existência de uma propriedade particular 

denominada Fazenda Bambói, pertencente ao Capitão-mor João Veloso de Carvalho. A região da 

Fazenda Bambói ficou marcada por conflitos entre índios Caiapós, quilombolas e a população 

branca, a qual foi expulsa da região pelos outros grupos. Em 1784, teve-se que criar uma guarda 

militar face aos conflitos étnicos e para proteger a região. Em 1768 foi criada a Freguesia de 

Bambuí, porém, esta só foi oficializada em 1816. A criação do Distrito de Bambuí se deu em 

1839, sendo que sua posse era resguardada à Comarca de São José do rio as Mortes (Tiradentes). 

A elevação à categoria de Vila e, conseqüentemente, sua emancipação, se deram em 1881, 

denominada Santana do Bambuí. Em 1886 foi conferido à Vila o foro de Cidade, com a 

denominação de Bambuí, um ano após Antônio Almada se tornar o primeiro agente executivo do 

município. Entre 1939 e 1948 dois distritos foram anexados à Bambuí: Medeiros e Tapiraí. Em 

1953, Tapiraí se emancipa seguido pelo distrito de Medeiros em 1962. Até a revolução de 1930, 

Bambuí era governada por agentes municipais. Ao todo, quinze agentes municipais atuaram no 

município até a nomeação de Dr. Oscar Schimidt Monteiro de Castro, em 1930, se tornando o 

primeiro prefeito de Bambuí. Com a implantação do Estado Novo de Getúlio Vargas, a Câmara 

Municipal foi dissolvida, e Sinfrônio Torres foi nomeado prefeito de Bambuí, dirigindo o 

município de 1937 a 1945. Com a reabertura democrática, Bambuí teve sua primeira eleição 

municipal para prefeito em novembro de 1947. Desde então, o cargo executivo do município foi 

eleito através de eleições periódicas.  

 

Bambuí se estabelece em uma área de 1.455,388 km², de acordo com dados do IBGE. Seu 

território representa 0,2481% do território do estado de Minas Gerais e 0,0171% do território do 

país
25

. Localiza-se na mesorregião do Oeste de Minas e na microrregião de Piumhí e têm como 

municípios limítrofes as cidades de Tapiraí, Iguatama, Medeiros, Piumhí, Doresópolis, Córrego 

Danta, São Roque de Minas e Luz. A população de Bambuí é de 22.622 habitantes, sendo sua 

densidade demográfica na ordem dos 14,9 habitantes por km².  

 

A ocupação do município é predominantemente urbana, com 82,75% da população residindo na 

                                                 
25  Fonte: IBGE/2009. 



  

cidade
26

. A economia do município gira em torno das atividades agrícolas (especialmente cultivo 

de abacaxi, arroz, banana, batata-inglesa, cana de açúcar, feijão, milho e soja), da pecuária 

(principalmente na criação de bovinos, galináceos e suínos) e da extração mineral (concentrando 

as atividades em reservas de argila, caucário e caulim), além do comércio. Outra atividade que 

irá figurar com expressão na economia de Bambuí nos próximos anos será a indústria de 

processamento da cana de açúcar com a implantação da empresa TOTAL Agroindústria 

Canavieira S/A a partir da fundação de uma grande usina de álcool e açúcar no município, o que 

deve concentrar com maior intensidade a economia do município e da região em torno do 

empreendimento. Ainda com relação ao domínio econômico deste município, o seu Produto 

Interno Bruto (PIB) municipal registrado em 2007 foi de R$ 190.311. Analisando cada variável 

que compõem o PIB municipal apresentam-se, para o mesmo ano, os seguintes valores: 

agropecuária: R$ 69.471; indústria: R$ 19.015; serviços (administração pública: R$ 31.488 e 

serviço total: R$ 101.826). Já o PIB per capita foi de R$9.129,64
27

. 

 

Em relação aos indicadores sociais, o PNUD aponta o IDH médio do município em 0, 788, de 

acordo com dados do ano 2000. O Índice de Gini calculado é de 0, 43 segundo IBGE em 2003. 

 

2.2.2  A política educacional no município 

 

2.2.2.1 Breve retrospectiva histórica da educação 

 

O município de Bambuí oferece todas as etapas da educação básica, em cinco escolas da REEMG 

e 10 escolas da Rede Municipal. Em 1998 foi realizada uma nucleação de escolas na zona rural 

para resolver o problema da multiseriação, uma vez que havia um número elevado de escolas 

muito antigas, com poucos alunos, reduzindo-se de 20 para 3. O município tem na estrutura 

administrativa da Prefeitura, uma Secretaria Municipal de Educação e Cultura, criada em 2002. 

A Secretaria de Educação e Cultura tem duas diretorias, sendo uma de Escolas Municipais e uma 

de Ensino e Cultura.  

 

À Secretaria de Educação compete executar as atividades relativas à educação no município, 

elaborar o Plano de Educação Municipal, propor e implantar a política, em consonância com a 

legislação educacional do país e para tal fim articula-se com os órgãos federais e estaduais da 

                                                 
26  Fonte: Ministério das Cidades  
27

 Cf.: IBGE, 2007. 



  

área educacional.   

 

2.2.2.2  A política educacional do Município 

 

Bambuí não tem um sistema municipal de ensino e é, portanto vinculado ao sistema estadual, 

que realiza as atividades de Inspeção das escolas municipais.  A Lei orgânica municipal aprovada 

em 6 de dezembro de 2007, estabelece os deveres do município com a educação, tais como:   a 

garantia de  ensino fundamental obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 

acesso na idade própria;  atendimento obrigatório e gratuito em creche e pré-escola às crianças 

de zero a seis anos de idade;  atendimento à criança em creche, pré-escola e no ensino 

fundamental, e ao educador por meio de programas suplementares de material didático-escolar, 

de assistência à saúde e de alimentação, e assistência à saúde; expansão e manutenção da rede 

municipal de ensino, com a dotação de infra estrutura física e equipamento  adequado; 

supervisão e orientação educacional em todos os níveis e etapas do ensino;  atendimento 

educacional especializado ao portador de deficiência, sem limite de idade, na rede regular de 

ensino, bem como vaga em escola próxima a sua residência;  oferta de ensino noturno regular, 

adequado às condições do educando.  

 

O município elaborou também o seu Plano Municipal de Educação, prevendo metas e 

prioridades em relação à educação pública, tais como: garantia de instalação de laboratório de 

informática com acesso à internet em todas as escolas municipais; garantia de professores 

habilitados; investimento em recursos didáticos e acervo de bibliotecas; parceria com outros 

municípios para implantação do tempo integral dos alunos; Participação nas avaliações 

sistêmicas do Estado; inclusão digital da comunidade escolar; reformas e manutenção na rede 

física; capacitação do pessoal do magistério. O Plano foi previsto para o período de 2005 a 2015. 

 

O município possuía um Conselho Municipal de Educação, criado pela Lei nº1. 964 de 2006, que 

foi alterado e revigorado em suas funções em 2009. Não existe ainda o processo de escolha de 

diretor escolar. Os diretores são nomeados pelo Prefeito, em cargo de comissão, mas é um cargo 

de recrutamento limitado aos professores e especialistas efetivos com mais de 5 anos de 

exercício. Segundo o secretário de educação, trata-se de uma forma que procura garantir que a 

ação educacional e o melhor atendimento para a população sejam mantidos no município.  

 



  

2.2.3 A política do atual governo 

 

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Bambuí supervisiona e administra as 

atividades de educação. É dividida em duas áreas, uma educacional e outra ligada à cultura, que 

trabalham de forma articulada. A administração procura pautar-se nos princípios legais sobre a 

educação pública, mantendo as escolas municipais, que oferecem o ensino fundamental e a 

educação infantil, e cuidando da formação profissional dos professores. 

 

O município aplica 25,2% do orçamento na educação, sendo que os recursos recebidos para o 

FUNDEB consistem em R$2.979.505,37 de acordo com estimativas do FNDE para 2010. Esses 

recursos são repassados pelo Governo Federal através do FNDE, que administra, por meio de 

compras, contratação de serviços e prestações de conta dos repasses. As escolas municipais não 

administram recursos financeiros. As despesas de custeio e manutenção, para pequenos reparos, 

material de consumo e o pagamento de pessoal é todo centralizado na Prefeitura, Secretaria de 

Educação. As necessidades são atendidas mediante requisição, apresentadas pelas escolas. A 

Secretaria de Educação administra o Serviço de Transporte Escolar, mantendo veículos que 

trazem os alunos da zona rural para cursar o Ensino Médio na cidade. Outro serviço interessante 

realizado pela Secretaria de Educação é o Sistema Banco de Alimentos, em convênio com a 

Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) (dinheiro do governo federal), vinculado à 

Secretaria de Agricultura Municipal. A alimentação nas escolas do município (estaduais e 

municipais) é farta e variada, rica em gêneros alimentícios da região, e os produtores rurais são 

incentivados a fornecer alimentos em troca dos recursos que recebem para investimento na 

produção agrícola. A coordenação do Banco de Alimentos fica a cargo do atual Secretário de 

Educação do município, que é especialista no assunto, ex-diretor do IFET do município de 

Bambuí. 

 

O governo municipal, por meio da Secretaria de Educação, gestão atual, propõe-se a realizar 

ações e alcançar metas educacionais, tendo em vista oferecer à população melhores condições de 

educação. 

 

As escolas municipais de Bambuí participam do PROALFA e SIMAVE da Secretaria de 

Educação do Estado de Minas Gerais, sendo os resultados das avaliações acompanhados pela 

equipe pedagógica da Secretaria Municipal de Educação; a partir deles (dos resultados) as 

escolas são estimuladas a trabalhá-los com o objetivo de elevar seus indicadores educacionais. 

Os resultados do PROALFA em 2009, para proficiência em Língua Portuguesa dos alunos da 



  

Rede Pública de Bambuí foram: REEMG: 550,5; Rede Municipal: 503,4 e Rede Pública: 525,4. 

 

De acordo com os resultados do PROEB do ano de 2008 a Média de proficiência da Rede 

Municipal foi para:  

- alunos do 5º ano do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 216,37; Matemática: 237,98; 

- alunos do 9º ano do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 261,37; Matemática: 280,87. 

 

Na REEMG a média de proficiência em 2008 foi: 

- alunos do 5º ano do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 204,24; Matemática: 224,30; 

- alunos do 9º ano do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 251,20;  Matemática: 261,45; 

- alunos do 3º ano do ensino médio: Língua Portuguesa: 283,14; Matemática: 305,16. 

 

Em relação ao IDEB do município, os indicadores observados nos anos iniciais e finais do 

ensino fundamental são apresentados na Tabela 20, assim como as metas até o ano de 2021.   

 

     

 TABELA 20: IDEB e Metas para Rede Municipal de BAMBUÍ em 2005 e 2007 

Ensino 

Fundamental 

IDEB Observado Metas Projetadas 

2005 2007 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

Anos Iniciais 4,7 4,2 4,8 5,1 5,5 5,8 6 6,3 6,5 6,7 

Anos Finais - - - - - - - - - - 

Fonte: Prova Brasil e Censo Escolar  

 

 

Em todas as escolas municipais foi criado na atual gestão, um Conselho Escolar, representado 

por pais, alunos e pelos segmentos da escola, professores e especialistas e pessoal técnico 

administrativo.   

 

2.2.3.1  Diretrizes e princípios da educação 

          

 Segundo o documento que fundamentou a elaboração do Plano Decenal de Educação, a 

educação municipal se orienta pelas seguintes diretrizes e princípios: construção de uma escola 

democrática, participativa e condutora da ética, como valores necessários à qualidade social das 

ações e relações públicas. Necessidade de cuidar, educar para a formação integral do ser 

humano. Processo ensino/aprendizagem como fonte geradora e condutora do exercício da 

cidadania. Exigências do mundo de melhoria qualitativa dos recursos humanos. Necessidade de 



  

preservação das raízes sócio-culturais. Espaço escolar como órgão sistematizador do 

conhecimento 

 

2.2.3.2  Objetivos, estratégias e ações 

O governo municipal, por meio da Secretaria de Educação, gestão atual, propõe-se a 

alcançar os objetivos e metas educacionais e realizar as ações, tendo em vista: 

- curto prazo: organizar o Sistema Municipal de Educação. Ampliar a oferta de cursos de 

formação continuada para os professores; capacitar professores. Ampliar o atendimento à 

educação infantil no município, inclusive por meio de convênios com instituições da rede 

privada (creches), para atendimento às crianças de 0 a 3 anos. 

- Médio prazo: reformar e ampliar prédios escolares. Implantar o Ensino Médio na zona rural. 

Implantar cursos de Educação à distância de graduação e pós-graduação. Informatizar as escolas 

municipais. Atualizar acervo das bibliotecas municipais das escolas. 

- Longo prazo: implantar o tempo integral nas escolas municipais. Ampliar os indicadores 

educacionais e melhorar os resultados dos alunos nas avaliações externas realizadas.Incorporar 

gratificações aos salários e garantir melhores salários aos professores municipais. 

 

2.2.3.3  Política de atendimento à educação básica 

 

O governo municipal propõe em seu plano estruturar as escolas com profissionais especializados 

em assistência social, saúde, psicopedagogia, nutricionista, professor recuperador e professor 

itinerante. 

 

Propõem também fornecer incentivos sócio-econômicos para a qualidade da educação básica, 

melhorando a infra-estrutura dos prédios escolares, adquirindo mobiliário e equipamentos 

adequados ao bom funcionamento e laboratórios. A qualificação e valorização dos profissionais 

da educação, a capacitação e treinamento dos professores por meio de oficinas pedagógicas, 

também se incluem entre as políticas de atendimento à educação básica, constantes do Plano de 

trabalho do município de Bambuí. 

 

2.2.4  Organização administrativa 

 



  

2.2.4.1 Relações entre as esferas administrativas e o seu papel 

 

O município de Bambuí está jurisdicionado à Superintendência Regional de Ensino de 

Divinópolis, SER Divinópolis, com a qual mantém boas relações de trabalho. A equipe 

pedagógica da Secretaria de Educação visita e acompanha as escolas, dá assistência pedagógica e 

orienta na elaboração dos Planos de Trabalho para a melhoria dos resultados educacionais. Os 

profissionais da Secretaria de Saúde do município atendem as crianças das escolas que 

apresentem distúrbios psico-pedagógicos e de saúde em geral. Os professores fazem cursos de 

formação continuada promovidos pela Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais, e 

SRE de Divinópolis. (Pró-letramento, Sistemas de Avaliação, e outros). Os diretores das escolas 

municipais participam das reuniões na SRE Divinópolis para orientação sobre as ações 

educacionais da Educação Básica. As atividades administrativas e financeiras são realizadas pela 

Prefeitura. As escolas fazem requisição de material e de serviços e a equipe da Secretaria de 

Educação realiza as compras e distribui entre as escolas, contrata pessoal, prepara as folhas de 

pagamento, elabora as prestações de conta, e toma as providências sobre rede física, reparos e 

consertos, etc. As escolas não administram os recursos financeiros. 

 

2.2.4.2 Relações com outras instâncias governamentais e não governamentais 

 

O município recebe recursos financeiros e orientação sobre a política educacional diretamente do 

MEC, em Brasília, onde presta contas das ações e recursos. A Secretaria de Educação de Bambuí 

fornece gêneros alimentícios do Banco de Alimentos para  a merenda das escolas do Estado e 

recebe recursos do Estado para transporte dos alunos da zona rural para a Escola que é localizada 

na cidade e que oferece o Ensino Médio, mas tais recursos não são suficientes e são 

complementados pela Prefeitura Municipal. A Secretaria se articula também com outras áreas da 

própria estrutura da Prefeitura como a Secretaria de Saúde. Mantém ainda parceria com as 

Instituições de Ensino Superior da região para oferta de estágio nas escolas municipais, e troca 

de serviços. Além de tais contatos mantém parcerias com as escolas de educação infantil da rede 

privada da cidade. 

 

2.2.5  Política funcional na Rede Municipal 

 

O pessoal do magistério do Município de Bambuí é integrante do regime estatutário, 

regulamentado pela Lei nº 2.013, de 9 de julho de 2008. Esta Lei institui o Plano de Carreiras e 



  

Remuneração dos Profissionais da Educação do Município e estabelece normas pelas quais os 

professores e demais servidores do magistério, que não eram efetivos, foram enquadrados no 

referido Plano.  A Lei define duas formas de investidura em cargos públicos. Provimento em 

comissão e provimento efetivo, por concurso. A lei menciona também a existência de servidores 

contratados temporários, para atender necessidades de excepcional interesse público. 

 

O quadro do magistério municipal se estrutura em duas partes: 

1. Permanente - constituída por cargos efetivos, pessoas aprovadas em concurso público, 

que são:  

- PEB I: 140 vagas 

- PEB II: 30 vagas 

- Supervisor Pedagógico: 10 vagas 

2. Suplementar – constituída por servidores abrangidos pelo artigo 19 do ADCT, da 

Constituição Federal/88 e pelos servidores contratados por tempo determinado, conforme o 

art.37, inciso IX da CF/88. 

A Lei do quadro define as atribuições e competências do pessoal do magistério, estabelece a 

qualificação necessária aos diversos cargos e dispõe sobre a progressão e a promoção na carreira. 

Em seu capítulo IV estabelece as disposições sobre a avaliação de desempenho funcional, não a 

definindo como condição sine qua non à progressão na carreira. Define as jornadas de trabalho 

dos cargos e as formas de remuneração. 

Em 15 de junho de 2009 foi promulgada a Lei nº 39/2009, que cria cargos, vagas e funções 

gratificadas no plano de Carreiras, Lei 2013/2008. São então criados os cargos de Inspetor de 

Alunos, Auxiliar de Serviços de Educação, Psicólogo Educacional, e ampliadas as vagas dos 

cargos de PEBI, PEB II, e Supervisor Pedagógico. 

 

2.2.6 Estatísticas das Redes de Ensino 

 

2.2.6.1 Dados sobre os alunos da educação básica 

A etapa do ensino médio não é contemplada pela Rede Municipal de Bambuí, que possui maior 

expressão de matrículas (1.120) nos anos iniciais do ensino fundamental. A REEMG concentra 

maior número de matrículas (1.088) nos anos finais do ensino fundamental. como se pode 

confirmar na Tabela 21. Entretanto, por meio de entrevista realizada com o Secretário de 

Educação do município Ivan Chaves Magalhães, foi possível identificar uma relação positiva 

entre as redes de ensino estadual e municipal. Um exemplo disso é o fato dos alunos da zona 



  

rural freqüentar escolas estaduais e serem transportados por veículos da Prefeitura. 

TABELA 21: Matrículas iniciais por rede e etapa de ensino em Bambuí 

 

Dependência 

                                                  Matrículas iniciais 

 

Ed. Inf. 

 

    Ens. Fund. 

 

Ens. 
Médio 

 

Ed. 
Prof. 

(técnico) 

         

         EJA* 

             Educação Especial 

Creche Pré-

escola 

Anos 

Iniciais 

Anos 

Finais 

  Fund. Médio Creche Pré A.I A.F Médio Téc. EJA 

fund. 

EJA 

Méd. 

Estadual 0 148 291 1.088 902 0 165 160 0 2 12 9 3 0 0 2 

Federal 0 0 0 0 153 729 0 39 0 0 0 0 0 0 0 0 

Municipal 0 175 1.120 222 0 0 0 0 0 0 21 4 0 0 0 0 

Privada 240 103 163 136 49 28 0 0 6 5 31 1 0 0 94 0 

Total 240 426 1.574 1.446 1.104 757 165 199 6 7 64 14 3 0 94 2 

Fonte: INEP/Censo Escolar 2009. 

* Presencial 

 

As taxas de rendimento indicam não haver abandono nos anos inciiais do ensino fundamental 

que possuí taxa de reprovação de 4%. Nos anos finais a taxa de abandono chega a 6% e a 

reprovação alcança a marca de 11%, subindo para 21% no ensino médio, como se observa na 

Tabela 22. 

            TABELA 22: Taxas de Rendimento REEMG em 2007  

Etapa Taxas de Rendimento 

Abandono Aprovação Reprovação 

Ensino Fundamental - Anos Iniciais - 96% 4% 

Ensino Fundamental - Anos Finais 6% 83% 11% 

Ensino Médio 8% 71% 21% 

                              Fonte: Censo escolar 2008 

 

2.2.6.2 Dados sobre os docentes 

 

Segundo dados do IBGE, apresentados na Tabela 23, em 2008 o município de Bambuí reunia 

346 docentes distribuídos nas quatro dependências administrativas e nas três etapas da educação 

básica. Enquanto a Rede municipal concentrava seus docentes no ensino fundamental, a REEMG 

os distribuía com maior expressão entre o ensino fundamental e o ensino médio e com menor 

expressão no ensino pré-escolar.  

                        TABELA 23: Docentes por rede de ensino e etapa da Educação Básica 

                               Etapas                  

Dep. Adm.                                                                                                                                                        

Ensino Pré-

Escolar  

Ensino 

Fundamental 

Ensino 

Médio 

Rede ESTADUAL 12 76 63 

Rede MUNICIPAL 8 104 0 

Rede FEDERAL 0 0 30 

Rede PRIVADA 9 33 11 

Total 29 213 104 

                                     Fonte: IBGE/2008 

Há quatro cargos docentes na Rede Municipal de Bambuí: Psocólogo, Professor da Educação 

Básica I, Professor da Educação Básica II e Supervisor Pedagógico. Estes requerem distintas 



  

habilitações e possuem salário-base e carga horária semanal de trabalho diferentes. , como se 

pode observar na Tabela 24, que se segue.  

 

TABELA 24: Habilitação e salário-base dos docentes da Rede Municipal de Bambuí 

Cargo/Função Habilitação  Salário-base em 

R$ 

Carga Horária 

semanal 

Psicólogo Curso Superior de 

Psicologia 

822,44 20 h 

PEB I Magistério, Normal 

Superior, Pedagogia 

529,65 24 h 

PEB II Curso Superior-

licenciatura Plena 

820,8 18 h/a semanais 

Supervisor 

Pedagógico 

Curso Superior de 

Pedagogia 

767,99 40 h 

                             Fonte: Secretaria de Educação- Bambuí- MG 

 

 

2.2.7 Organização Sindical dos Docentes 

 

Os docentes do município de Bambuí estão organizados no Sindicato dos Trabalhadores 

Municipais de Divinópolis e Região Centro-Oeste de MG (SINTRAM), que tem sede e foro na 

cidade de Divinópolis, Estado de Minas Gerais. Sua origem se deu após a Constituição Federal 

de 1988 que permitiu aos servidores públicos criarem sindicatos. Mas precisamente, no início de 

novembro daquele ano, os servidores se reuniram em Assembléia, transformando a Associação 

dos Trabalhadores de Divinópolis (ATRAM) em SINTRAM.  

 

É uma entidade que representa servidores públicos municipais de inúmeras cidades: Araújos, 

Arcos, Bambuí, Bom Despacho, Camacho, Candeias, Carmo da Mata, Carmo do Cajuru, 

Claúdio, Conceição do Pará, Córrego Dantas, Divinópolis, Doresópolis, Esmeraldas, Florestal, 

Formiga, Igarapé, Igaratinga, Iguatama, Itapecrica, Itatiaiuçú, Itaúna, Japaraíba, Lagoa da Prata, 

Leandro Ferreira, Luz, Marilândia, Mateus Leme, Moema, Nova Serrana, Oliveira, Onça do 

Pitangui, Pains, Pará de Minas, Pedra do Indaiá, Perdigão, Pequi, Pimenta, Pitangui, Piumhí, 

Santo Antônio do Monte, São Francisco de Paula, São Gonçalo do Pará, São José da Varginha, 

São Sebastião do Oeste e Tapiraí.  

 

O SINTRAM se compõe pelos seguintes orgãos: a) Assembléia Geral e Congresso de Delgados; 

b) Conselho Deliberativo; c) Diretoria; d) Conselho Fiscal; e) Delegados e Representantes na 

federação. 

 



  

2.2.7.1 Trabalhadores sindicalizados (universo e base) 

 

De acordo com as informações obtidas através em abril de 2010, com a direção da entidade os 

docentes representam cerca de 80% dos filiados e constituem o segmento mais atuante nas lutas 

do sindicato. Entretanto, não foi possível o fornecimento de informações precisas sobre a base e 

os docentes de Bambuí. 

 

2.2.7.2 Resistência dos trabalhadores. 

  

Em 2010 os professores realizaram uma greve com o fim de: 

- discutir o plano de cargos, carreira e salários, que não está sendo cumprido 

- discutir a valorização da carreira 

- reivindicar melhores condições de trabalho;  

- reivindicar respeito e valorização dos Servidores efetivos;  

- reivindicar pagamentos sem atrasos;  

- reivindicar aprovação do plano de Carreira e salários dos Servidores Públicos 

Municipais; 

- reivindicar realização de concursos públicos;  

- denunciar que o número de contratados da prefeitura e muito grande e que os salários 

destes são superiores ao dos servidores efetivos.      

 



  

2.3 Formiga 

 

2.3.1  Caracterização do Município de Formiga 

 

Os primeiros registros que tratam sobre o município de Formiga datam do ano de 1.752. 

Segundo a carta de concessão de sesmarias de 16 de julho deste ano, o proprietário da região na 

qual se insere hoje o município de Formiga, era João Gonçalves Chaves. 

 

A exploração do ouro na região foi determinante para o povoamento e, conseqüentemente, o 

surgimento de Formiga. Picadas foram abertas neste período com o objetivo de dar acesso às 

localidades de Itapecerica (Tamanduá) e Piumhí, facilitando a exploração de ouro e aumentando 

o trânsito de pessoas na região. 

Em 1765, a pedido de João Chaves, foi construída a Capela de São Vicente Ferrer, que agregou, 

cada vez mais, pessoas nos territórios de João Chaves. 

 

Formiga foi elevada à Distrito em 1832, sendo emancipada em 1839, se desmembrando de 

Itapecerica. Em 1858 concedeu-se à sede o foro de cidade. A fundação do município, por sua 

vez, data de 06 de junho de 1858. 

 

Segundo a história popular, o nome do município se deve a um episódio ocorrido com tropeiros 

que passavam pela região transportando açúcar e pararam para descansar às margens de um rio 

na região. O açúcar transportado pelos tropeiros havia sido atacado por um carreiro de formigas 

e, este fato, deu nome ao rio no qual descansavam às margens de Rio Formiga. O topônimo do 

município se deriva do nome deste rio. Desde sua origem, “Formiga” sempre esteve associada ao 

nome do município. Primeiramente chamou-se de “Rancho” ou “Sítio da Formiga”, depois de 

“Arraial de São Vicente Ferrer da Formiga”, “Vila Nova da Formiga” e, quando elevada à 

cidade, passou-se a chamar simplesmente “Formiga”. 

 

O atual prefeito de Formiga é o Sr. Aluízio Veloso da Cunha, reeleito no pleito de 2008. O vice-

prefeito é o Sr. Antônio Carlos Lamounier (conhecido como Antônio Metralha). 

 

O município de Formiga é distante 195 quilômetros da capital Belo Horizonte. Localiza-se na 

Bacia Rio Grande e Rio São Francisco e seus principais rios são os rios Formiga, Pouso Alegre e 

Mata-Cavalo. O município ainda é banhado pelo Lago de Furnas. Sua extensão é de 1.502 km² e 



  

sua área representa 0,2562% do território estadual e 0,0177% do território brasileiro. Integra a 

mesorregião do Oeste de Minas e a microrregião de Formiga, tendo como municípios limítrofes 

as cidades de Arcos, Campo Belo, Candeias, Pimenta, Córrego Fundo, Itapecerica e Santo 

Antônio do Monte. 

 

A população de Formiga, segundo estimativas do ano de 2009
28

, é de 67.178 habitantes e a 

densidade demográfica da localidade gira em torno de 41,8 habitantes por km². A ocupação da 

população no território se dá predominantemente na área urbana, configurando um percentual de 

urbanização de 90,40 no ano de 2007
29

. 

 

A economia de Formiga é bastante diversificada. Dentre as variáveis que constituem o PIB 

municipal o setor de serviços é o que mais contribui para os valores da produção de riquezas do 

município em questão. Em 2007, os valores dos serviços foram de R$ 90.168 para a 

administração pública e de R$ 394.094 para serviço total.  O setor da indústria arrecadou no 

mesmo ano a quantia de R$ 77.783 e o setor da agropecuária a quantia de R$ 52.585; ambos 

também movimentando com expressividade a economia local. O valor adicionado total 

registrado do PIB municipal foi de R$524.463 no ano de 2007 de acordo com o IBGE. Já o PIB 

per capita foi de R$ 8.969,64.  

 

Com relação aos indicadores sociais de Formiga, o PNUD aponta o IDH médio do município em 

0,793 no ano de 2003. Neste mesmo ano, o Índice de Gini calculado foi de 0, 44 segundo o 

IBGE. 

 

2.3.2  A Política Educacional em Formiga 

 

2.3.2.1  Breve retrospectiva histórica da educação no município  

 

A história da educação começa a ser registrada em 1893 com a lei municipal nº13/1893 que 

contém em seus artigos informações sobre a matrícula de alunos, o ensino, a escrituração escolar, 

a disciplina de alunos e a nomeação e demissão de professores, etc. A lei atribui à Câmara a 

promoção da instrução primária e de oficinas para a instrução profissional e aprendizado de artes 

liberais. 
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 Cf.: IBGE (2009). 
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Fonte: Ministério das Cidades 



  

 

As primeiras escolas datam 1894, são situadas em Ponte Alta e Morro das Pedras, e destinam-se 

aos meninos, sendo que o ingresso de professores dava-se por concurso. Na sede de Formiga, a 

primeira escola a ser criada foi a Escola Estadual Rodolfo de Almeida em 1918, seguida de outra 

noturna, em 1922 no Centro Operário. Neste período são criadas outras escolas tanto laicas como 

religiosas tais como a Escola Normal e o Colégio Imaculada Conceição.  

 

De 1946 a 1964 são criadas 28 escolas rurais em arraiais onde residiam agrupamentos da 

população rural. Em 1945 é criado o Departamento de Educação e Cultura, da Prefeitura 

Municipal e em 1948 é criado o Serviço de Inspeção nas escolas. Com o governo militar ocorrem 

mudanças na educação no país com a Lei nº 5.692/71, em nível nacional e uma pessoa habilitada 

Sra. Maria Sebastiana Nogueira Viana, assume a coordenação do Departamento de Educação- 

DME, no município.  

 

Em 1972 cria-se a Comissão Municipal de Educação e é realizado um Seminário sobre a 

Reforma do ensino municipal, em decorrência das reformas em nível nacional. Nessa época as 

professoras municipais, em número de 95, trabalham em turmas multiseriadas, tendo o seu 

salário regulamentado. Em 1979 o Departamento de Educação é transformado em Secretaria 

Municipal de Educação, integrando a reforma da administração municipal. O Estatuto do 

magistério Municipal de Formiga, lei nº 1744, data de 1986. 

 

A partir do movimento de lutas em prol do estado democrático, próprio da década de 1980, a 

política educacional do município de Formiga recebe um incremento com a criação de novas 

escolas urbanas, oportunizando à população uma ampliação das oportunidades educacionais. Na 

década de 1990 ocorre a municipalização das escolas estaduais, que passam a ser administradas 

pela Prefeitura Municipal. A partir do ano de 2001 são criadas cinco escolas de educação infantil, 

e esta etapa da educação básica se expande. 

 

Na atualidade, a gestão da Secretaria de Educação do município encara o desafio de ampliar e 

melhorar as oportunidades educacionais, tendo elaborado o Plano Decenal Municipal de 

Educação para o período 2006 a 2015, que se baseia em diagnósticos da realidade da educação, 

traça diretrizes, princípios e metas e ações nesse sentido, procurando assegurar os recursos 

adequados à consecução dos objetivos e metas estabelecidas. 

 



  

2.3.3  A política educacional do município 

 

O município de Formiga define por meio da sua Lei Orgânica, os princípios, as diretrizes, os 

objetivos e as normas de atendimento da educação básica, segundo a legislação nacional. Assim, 

a prioridade de atendimento é no ensino fundamental e na educação infantil, na rede regular de 

ensino, procurando garantir os profissionais capacitados, os recursos orçamentários adequados às 

necessidades, a rede física, os materiais e equipamentos, com atendimento gratuito e universal, a 

toda a demanda. Integra o sistema educacional do Estado de Minas Gerais, pois não tem um 

sistema educacional próprio. O município tem um Conselho Municipal de Educação, instituído 

em 1991 pela Lei nº 1.981 de 2 de dezembro de 1.991, alterada posteriormente pela de nº 

2.921/97, que estabelece as funções consultiva, propositiva e mobilizadora para o exercício das 

suas atividades. A Secretaria de Educação Municipal, criada em 1979,  tem as atribuições de 

organizar, coordenar, dirigir e controlar as ações da educação municipal, procurando garantir os 

preceitos a os princípios definidos na legislação e documentos oficiais sobre a educação.  O 

município elaborou em 1995 um Plano Decenal Municipal de Educação, aprovado pela Lei nº 

3.748/2005, que se constitui em um documento de planejamento e incentivo às ações 

educacionais. O Plano tem a vigência para o período de 2005 a 2015. 

 

Os cargos comissionados de diretores das escolas municipais são preenchidos por eleição direta, 

regulamentadas pelo Conselho Municipal de Educação, com a participação de todos os 

segmentos da comunidade escolar, no processo seletivo, que consta de três etapas: a primeira é 

uma prova de certificação, a segunda, a apresentação do projeto de Gestão Escolar, e a terceira, a 

eleição, através do processo de votação pela comunidade escolar. O processo seletivo é restrito 

aos funcionários das escolas municipais com cargo efetivo. 

 

As escolas municipais, à semelhança das escolas estaduais, possuem os chamados Conselhos 

Escolares, que se caracterizam como órgãos representativos da comunidade escolar, com funções 

deliberativas, consultivas e de monitoramento e avaliação das ações pedagógicas, administrativas 

e financeiras. O Colegiado é composto por representantes de profissionais em exercício na escola 

e pela comunidade por ela atendida.  

 

As escolas, da Rede Pública de Formiga participam de uma série de exames e avaliações 

realizadas pelas diferentes instâncias governamentais tais como o SIMAVE, os exames 

PROALFA e PROEB,  as avaliações do MEC e a Prova Brasil / SAEB.  

 



  

Os resultados do PROALFA de 2009, especialmente aqueles que dizem respeito à proficiência de 

Língua Portuguesa dos alunos da Rede Pública foram: REEMG: 544,5; Rede Municipal: 533,0; 

Rede Pública: 537,0 

 

Os resultados do PROEB de 2008 indicaram as seguintes médias de proficiência da Rede 

Municipal: 

- alunos do 5º anos do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 200,68; Matemática: 219,60; 

- alunos do 9º ano do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 251,62; Matemática: 261,21. 

 

Os resultados das médias de proficiência da REEMG foram: 

- alunos do 5º anos do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 214,05; Matemática: 231,13; 

- alunos do 9º ano do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 263,33; Matemática: 268,78; 

- alunos do 3º ano do ensino médio: Língua Portuguesa: 289,15; Matemática: 305,29. 

 

Os valores do IDEB
30

 obtidos em 2005 e 2007, válidos para os anos iniciais e finais do Ensino 

Fundamental e as metas esboçadas para os próximos anos estão representados na Tabela 25, que 

se segue: 

 

           TABELA 25: IDEB e Metas para rede Municipal de Formiga em 2005 e 2007 

Ensino 

Fundamental 

IDEB Observado Metas Projetadas 

2005 2007 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

Anos Iniciais 5,4 5,4 5,4 5,7 6,1 6,3 6,5 6,8 7,0 7,2 

Anos Finais 3,7 4,3 3,8 3,9 4,2 4,6 5,0 5,2 5,5 5,7 

Fonte: MEC/2009 

 

 

Observa-se uma evolução crescente em relação às médias de proficiência do PROALFA dos anos 

de 2006, 2007 e 2008 nas escolas municipais de Formiga. Segundo informação da Secretária-

Adjunta do Município, em todas as escolas municipais os resultados das avaliações são 

acompanhados e trabalhados pelos professores e direção escolar, bem como pela equipe 

pedagógica da Secretaria de Educação, que faz um trabalho de diagnóstico e de assessoramento 

às escolas, tendo em vista corrigir as defasagens observadas, em relação às avaliações das 

escolas. 
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 O IDEB é calculado a partir da taxa de rendimento escolar (obtidos a partir do Censo Escolar) e das médias de 

desempenho nos exames aplicados pelo Inep (dados do SAEB).  



  

2.3.3.1  A política educacional do atual governo municipal 

 

O governo municipal de Formiga, prefeito Aluísio Veloso da Cunha, foi reeleito e está em seu 

segundo mandato. A equipe da Secretaria de Educação também permanece e dá continuidade às 

ações que já desenvolvia na área educacional. Propõe ainda novas ações, no sentido de promover 

a melhoria do atendimento à população, nos serviços educacionais.  Tais serviços integram o 

Programa de Metas do atual governo-2009 a 2012. 

 

Na área educacional o município trabalha em regime de colaboração, com o Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação do MEC, (Decreto 6.094/2007), que é programa estratégico 

do PDE. 

 

Estima-se que, para 2010, os recursos repassados pelo Governo Federal por meio do FNDE para 

a área da educação no município incidirão sobre o valor de R$ 9.740.146,08. 

 

 2.3.3.2 Diretrizes e princípios da educação 

 

As concepções que embasam as ações educacionais de Formiga são: a educação como direito 

social; todos os seres humanos são capazes de aprender e o fazem em ritmos diferentes; a 

educação deve promover a autonomia, sendo fundamental para o desenvolvimento pleno do 

indivíduo; a educação escolar é o espaço propício à construção de uma cultura solidária de amor 

à vida, respeito às diferenças e promoção da paz.  

Os seguintes princípios estabelecidos no Plano de Ações Articuladas (PAR) do município são: 

garantia do acesso à educação formal de qualidade; oferecimento à população de ensino de 

qualidade (língua estrangeira e informática); universalização da educação infantil; elevação dos 

indicadores educacionais do IDEB, PROALFA e PROEB; e valorização do profissional da 

educação. 

 

2.3.3.3 Objetivos, estratégias e ações 

 

O Programa do governo municipal, na área de educação se denomina “Cidade Educativa” sendo 

composto das seguintes ações: 

- acesso à educação e ao ensino de Qualidade – Oferecer educação eficiente e eficaz, com 

elevados índices educacionais: Implantar 3 Escola de tempo integral, que ofereçam a educação 



  

básica; Ampliar as tecnologias aplicadas à educação; Melhorar as condições físicas das escolas, 

ampliando-as e reformando-as. 

- Inclusão: um desafio à cidadania – Oferecer atendimento especializado aos alunos com 

dificuldades de aprendizagem; Oferecer cursos de línguas estrangeiras à população em geral; 

Elevar o número de usuários das bibliotecas públicas 

- Apoio à educação – Melhorar o atendimento nos serviços de alimentação escolar e transporte 

escolar; 

- Valorização do profissional da educação – Elaboração e implantação de Plano de Carreira; 

Instituição de Programas de Produtividade nas escolas; Promover e publicar experiências 

exitosas em educação; Criação de um Centro da Formação Continuada (CEFOC); Criação de 

Biblioteca de Referência para o profissional da educação. 

- Educação ambiental – Implantação de ações de Saúde e Mobilização social em torno dos temas 

relacionados à preservação do verde, do uso da água, e educação ambiental em seus diversos 

sentidos.  

 

2.3.3.4 Política de atendimento à educação infantil 

 

O governo municipal propõe-se a universalizar a educação infantil, atendendo a 100% das 

crianças em creches de 0 a 3 anos e atendendo 100% das crianças de 3 a 5 anos, com vagas 

garantidas  em pré-escolas do município. 

 

2.3.3.5 Política de atendimento à educação básica  

 

O atendimento à educação básica em um bom nível de qualidade (ampliação dos níveis de 

eficiência e eficácia) se apresenta como um dos propósitos do governo municipal. Assim, o 

governo propõe-se a: implantar programas de alfabetização; ampliar recursos didáticos; 

implantar laboratórios de Ciências; implantar escolas de tempo integral; ampliar acervo de 

bibliotecas escolares; adquirir materiais pedagógicos, e ampliar o acesso às tecnologias digitais. 

 

2.3.4  Organização administrativa 

 

2.3.4.1 Relações entre as esferas administrativas e o seu papel 

 



  

A Secretaria de Educação do município coordena as ações educacionais, elabora as diretrizes da 

ação pedagógica. Orienta as escolas sobre as questões pedagógicas em reunião mensal com os 

diretores, supervisores e visita as escolas para assessoramento.  As escolas municipais, em 

número de 12, possuem a autonomia relativa sobre questões pedagógicas, mas as atividades 

administrativas e financeiras são realizadas pela Prefeitura. As escolas fazem requisição de 

material e de serviços e a equipe da Secretaria de Educação realiza as compras e distribui entre 

as escolas, contrata pessoal, prepara as folhas de pagamento, elabora as prestações de conta, e 

toma as providências sobre rede física, reparos e consertos, etc. As escolas não administram os 

recursos financeiros. 

 

A Secretaria de Educação se articula com outros órgãos do próprio município, no sentido de 

obter ajuda e apoio sobre o atendimento aos alunos da comunidade escolar que apresentem 

problemas de aprendizagem e/ou disfunções, relacionadas à saúde, que venham a interferir no 

seu desempenho escolar. Assim, a prestação dos serviços de profissionais especializados como 

fonoaudiólogos, psicólogos, e assistentes sociais está prevista, mediante requisições das escolas e 

é realizada pelo Centro Municipal de Apoio à Aprendizagem (CEMAP), integra a estrutura da 

Secretaria de Educação e realiza um trabalho complementar de diagnóstico e de 

acompanhamento dos alunos.  Secretaria tem também um Centro de Formação Continuada, 

denominado CEFOC, que realiza diversos cursos de interesse do processo ensino/aprendizagem. 

O setor de merenda escolar da Prefeitura gerencia os recursos destinados a esse fim, faz as 

compras e distribui entre as escolas. 

 

2.3.4.2 Relações com outras instâncias governamentais e não governamentais 

 

A relação estabelecida com os órgãos públicos diz respeito ao recebimento de repasses recursos 

financeiros para as ações educacionais realizadas no município, sobre as prestações de contas de 

tais recursos, e recebimento de orientações, bem como parcerias com a Superintendência 

Regional de Ensino de Passos em relação à capacitação de pessoal e nas avaliações externas do 

SIMAVE. A SRE tem um núcleo de Inspeção Escolar em Formiga, e os Inspetores visitam as 

escolas e fornecem as informações necessárias. Os profissionais da educação municipal 

participam dos programas de capacitação e formação continuada promovidos pela SRE.  

 

O município recebe recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE para 

a construção de uma unidade de Educação Infantil Pró-infância, e também para transporte e 

alimentação escolar.  A Secretaria de Estado da Educação também repassa recursos à Prefeitura 



  

de Formiga, através da SRE de Passos. Além destes, recursos outros são recebidos de órgãos 

governamentais, não vinculados diretamente à educação. A Secretaria mantém contato com as 

Instituições de Educação Superior da cidade, que cede estagiários, para atividades ligadas à 

docência. A Prefeitura terceiriza os trabalhos de transporte escolar e os serviços de segurança das 

escolas. 

 

 

2.3.5  Política funcional - Pessoal da Rede Municipal 

 

A formação e a valorização dos profissionais da educação se apresentam como um dos eixos 

integrantes da política do município, no sentido de promover a formação continuada, garantir 

condições adequadas de trabalho e salário e carreira, segundo o Plano Decenal Municipal de 

Educação do município. 

 

Na atualidade os profissionais da educação têm 4 situações funcionais: 1. os concursados no 

período 1993 a 1995, pelo Estatuto do Magistério, Lei nº1744/86; 2. os celetistas, profissionais 

contratados  em 2000, sem concurso público; 3. os concursados pelo Estatuto do Servidor 

Público, que fizeram concurso em 2004; e, 4. os contratados temporários, sem concurso público. 

Os salários-base não são diferenciados, mas as diferenças salariais ocorrem devido aos adicionais 

dos salários. Os salários-base não são diferenciados, mas as diferenças salariais ocorrem devido 

aos adicionais dos salários, da seguinte forma: o vencimento básico e o adicional de 20% de 

regência todos recebem; os celetistas não recebem qüinquênios, incentivo de 10% e adicional de 

transporte. Entretanto têm direito ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); os 

admitidos pelo Estatuto do Servidor têm direito a qüinquênios, além do vencimento e adicional 

de regência, e; os celetistas só têm direito ao vencimento e adicional de regência.  

 

A Secretaria de Educação propõe, para o exercício de 2009, unificar as situações tão divergentes, 

propondo um novo Plano de Carreira do Magistério. 

 

2.3.5.1 Definição do corpo docente - dados sobre o magistério 

 

O governo municipal de Formiga propõe como um dos programas de metas para o período de 

2009 a 2012 a valorização e o desenvolvimento profissional por meio da implantação de 

mecanismos motivadores tais como a elaboração e implantação de um plano de cargos e carreira, 



  

um prêmio de produtividade da escola, para elevação dos índices do IDEB e 

PROALFA/PROEB; inovações Pedagógicas- premiação de Projetos; publicação de experiências 

exitosas; criação do Cento de Estudos e Formação Continuada (CEFOC); criação da Biblioteca 

de Referência para o Profissional da educação. 

 

O magistério municipal é constituído Professores com habilitação em Ensino Médio PI, sendo 

245 ao todo. Os Professores com licenciatura plena-PII em um total de 87 lecionam nas séries 

finais do Ensino Fundamental. Existe ainda o Assistente de Educação Infantil, formado em nível 

de 8ª série do EF. O quadro conta com 7 servidores no cargo de Diretor de Escola I, 6 no cargo 

de Diretor de Escola II,10 Coordenadores, 3 Monitores de Esporte e 4 Vice -Diretores e 33 

Pedagogo na função de especialistas. 

 

2.3.5.2 Plano de Cargos e Salários 

 

O governo municipal reconhece a necessidade de articulação dos diversos setores e situações 

funcionais dos servidores da educação do município e desta forma pretende implantar um Plano 

de Cargos e Carreiras, garantindo a unificação dos 4 diferenciados regimes jurídicos, que 

atualmente prevalecem. Propõe como meta criar regime jurídico único, buscando equiparar a 

carga horária dos servidores de diferentes regimes, com redução para seis horas diárias de 

trabalho. 

 

2.3.6  Estatísticas das Redes de Ensino 

  

 2.3.6.1 Dados sobre os alunos da educação básica 

 

Registra-se o total de 45 escolas em Formiga, sendo a maioria delas (23) pertencente à Rede 

municipal, que concentra sua oferta na educação infantil e no ensino fundamental. A REMG 

mantém 8 escolas no município, sendo 5 delas ofertantes de ensino médio, como se pode 

observar no Tabela 26. 

 

    TABELA 26: Número de escolas por rede e etapas da Educação Básica no município de Formiga 

Rede Ed. Inf. Ed. Inf. + E. Fund. E. Fund. E. Fund.+ EJA E.  Fund.+ E Médio EJA Total 

Municipal 7 11 4 1 - - 23 

Estadual - - 2 - 5 1 8 



  

Federal - - - - 1 - - 

Privada 4 3 - - 1 - 8 

Total 11 14 6 6 7 1 45 

      Fonte: Secretaria de Educação Municipal de Formiga 

 

Em 2009, a matrícula nas escolas do município alcançou em todas as dependências a marca de 15.209. O 

maior número de matrículas ocorreu na REMG (7.492), seguida da rede Municiapal (5.396), como se 

pode observar Na tabela 27. 

 

                                   

 

 

Tabela 27: Número de matrículas iniciais em 2009 

 
Dep. 

                                                  Matrículas iniciais 

 
Ed. Inf. 

 
Ens. Fund. 

 
Ens. 

Médio 

 
Ed. 

Prof. 

(técnico) 

 
EJA* 

             Educação Especial 

Creche Pré-

escola 

Anos 

Iniciais 

Anos 

Finais 

  Fund. Médio Crech.e Pré A.I A.F Médio Téc. EJA 

fund. 
EJA 
Méd. 

Total 

Est. 0 0 1.455 2.635 2.551 0 484 312 0 0 34 17 2 0 0 2 7.492 

Fed. 0 0 0 0 0 56 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 56 

Mun. 393 1.038 2.827 1.055 0 0 43 0 5 4 21 10 0 0 0 0 5396 

PriV. 185 276 592 480 389 143 0 0 15 11 80 0 0 0 94 0 2265 

Total 578 1.314 4.874 4.170 2.940 199 527 312 17 15 135 27 2 0 94 2 15.209 

Fonte: INEP/Censo Escolar 2009. 

* Presencial 

 

 

2.3.6.2 Dados sobre os docentes 

 

O município reúne o total de 857 docentes distribuídos em escolas das quatro dependências 

administrativas.  O maior contingente de docentes se encontra vinculado a REMG (404), seguida 

da rede municipal (268) e da Rede privada (185).  A grande maioria atua no ensino fundamental 

(558), como se pode observar no Tabela 28. 

 

Tabela 28: Número de docentes por rede e etapas de ensino  

no município de Formiga  

 Educação 

Infantil 

Ensino 

Fundamental 

Ensino Médio Total 

Municipal 45 223 0 268 

Estadual 0 236 168 404 

Privada 34 99 52 185 

Total 79 558 220 857 

                         Fonte: IBGE, 2008  

         

 Os cargos dos docentes do município no Tabela 29. 

        TABELA 29: Habilitação do pessoal do magistério da rede de ensino municipal de Formiga 



  

             Cargo Habilitação Etapa da Educação Básica 

em que atua 

Total 

Educ. 

Infantil 

Ens. 

Fund. 

Professor I Ensino Médio modalidade 

Normal 

35 210 245 

Professor II Licenciatura Plena 0 87 87 

Pedagogo- especialista  Pedagogia 28 5 33 

Assistente de Educação 

Infantil 

8ª série do Ensino Fundamental 43 21 0 

Diretor I Curso Superior 0 7 7 

Diretor II Curso Superior 0 6 6 

Vice - diretor Curso Superior 0 4 4 

Monitor de Esporte Educação Física 0 3 3 

Coordenador de Escola Curso Superior 0 10 10 

Total  106 353 395 

          Fonte: Secretaria de Educação Municipal - Prefeitura de Formiga /dados de 2009 

 

 

 

2.3.7 Organização Sindical dos Docentes 

 

Os docentes da Rede Municipal de Formiga não possuem organização sindical própria e se 

integram à base do Sindicato dos Trabalhadores Municipais de Formiga e Região 

(SINTRAMFOR). Com sede e foro na cidade o SINTRAMFOR é filiado a Federação de 

Servidores Municipais das Prefeituras de Minas Gerais (FESEMPRE/MG).  

 

A Prefeitura de Formiga reúne 1.947 servidores, dentre os quais 784 são filiados ao sindicato.  O 

sindicato prioriza em sua representação, os servidores efetivos, que são concursados. 

 

A causa principal do sindicato, atualmente, é a aprovação de um plano de carreira. Os servidores 

não tiveram reajuste salarial em 2009, sob a alegação da prefeitura, de que a folha de pagamento 

não suportaria um reajuste geral para todos. Foi concedido um abono aos servidores do 

magistério que possuíam o salário mais baixo. As demais reivindicações prioritárias do 

SINTRAMFOR, desde gestões anteriores, são: a correção dos salários; a criação de um plano de 

carreira; programas de formação e aperfeiçoamento dos servidores municipais; aproveitamento 

dos funcionários de carreira para cargos comissionados; assistência médica-hospitalar, entre 

outros.   

 

O SINTRAMFOR questiona a política de favorecimento aos detentores de cargos de confiança 

da prefeitura que são em número excessivo. Constam 259 cargos de confiança (chefia), dos quais 



  

apenas 70 são preenchidos por servidores concursados. Apenas 27% dos cargos são destinados 

aos servidores de carreira, o que não fere a Constituição.   

   



  

 

2.4 Paracatu 

 

2.4.1  Caracterização do município
31

 

 

O antigo Arraial do Paracatu foi erigido em Vila por Alvará régio de D. Maria, Rainha de 

Portugal, de 20 de outubro de 1798, atendendo a consulta do Conselho Ultramarino. Pertencia, 

anteriormente, à Comarca do Rio das Velhas com sede em Sabará e passou a denominar-se Vila 

do Paracatu do Príncipe. A primeira Câmara Municipal foi empossada em 18 de Dezembro de 

1799 e dela faziam parte os vereadores sargento-mor Manuel José de Oliveira Guimarães, 

Francisco Dias Duarte, o capitão José da Silva Paranhos e o procurador da Câmara Luís José de 

Carvalho.  

 

Segundo a Revista do Arquivo Público Mineiro no ano de 1800 a Vila possuía ao todo 17.450 

habitantes. Destes, 1.935 eram brancos, 6.335 mulatos livres, 3.637 negros livres. Havia ainda 

cativos 327 mulatos e 5.216 negros. 

 

Já no século XXI, mais precisamente no ano de 2009 o município terá uma população estimada 

em 83.560 habitantes
32

. Com um território de 8.214 km² e uma densidade demográfica de 9,1 

habitantes por quilômetro quadrado. Paracatu tem uma ocupação predominantemente urbana, 

com cerca de 86,1% de seus habitantes residindo na zona urbana. 

 

Com a construção de Brasília, na segunda metade do século XX, a região do extremo Noroeste 

mineiro, onde está localizado Paracatu, passou por inúmeras transformações devido à influência 

direta dos estados do Centro-Oeste (especialmente do Distrito Federal) neste município, 

notadamente no que se refere ao incremento da economia, além de modificações percebidas na 

arquitetura e em certas esferas da vida dos moradores da cidade. Paracatu beneficiou-se com a 

edificação da Capital Federal especialmente devido à sua posição geográfica privilegiada às 

margens da BR 040
33

.  

 

                                                 
31

   Cf.: Wikipédia  (2009). 
32

   Cf.:  IBGE (2009). 

33
     Cf.: Ache Tudo e Região (2009). 



  

Com relação à economia do município, esta se assenta na produção agrícola (principalmente de 

soja, milho e feijão), na pecuária (com a criação extensiva de gado nelore) e na extração de 

reservas minerais, principalmente do ouro (no Morro do Ouro), realizada pela empresa RPM, 

controlada atualmente pela multinacional Kinross. As variáveis que compõem o Produto Interno 

Bruto de Paracatu possuem os seguintes valores para o ano de 2007: Agropecuária equivalente a 

R$ 157.207, Indústria a R$ 194.366 Serviços (administração pública: R$ 124.066 e serviço total: 

R$ 421.646). O valor adicionado total do PIB municipal registrado em 2007 foi de R$ 773.219
34

, 

sendo o setor de serviços quem teve maior participação neste. O PIB per capita foi de R$ 10.611 

no mesmo ano de 2007. 

 

De acordo com os dados do PNUD, o IDH médio para o município de Paracatu foi 0,729 no ano 

de 2003. 

 

 

2.4.2  A Política Educacional do Município  

 

2.4.2.1 Breve retrospectiva histórica da educação
35

 

 

A Educação em Paracatu teve início em 1788, quando o Padre Francisco Rebordões, lecionou 

Gramática Latina. Desde o início do arraial os habitantes de Paracatu cuidavam com esmero da 

educação intelectual de seus filhos. As aulas eram de gramática, ministradas por padres aos 

filhos das autoridades locais. Em 1821, foram criadas as cadeiras de retórica e filosofia. Em 1880 

é criada a escola normal, que recebeu alunas tanto do município quanto de outros estados como 

Goiás, Mato Grosso, etc. Em 1894 iniciou a Escola de Agrimensura e no final do século XIX, 

início do XX foi criado o Ateneu, seguido do Liceu com oferta de normal e comercial. Em 1908 

foi fundado o grupo escolar Afonso Arinos, que teve sua arquitetura recuperada recentemente. 

Em 1928 fundou-se a Escola Normal, hoje denominada Escola estadual Antônio Carlos.  

 

Desde então várias escolas públicas e privadas, foram instaladas na zona urbana e rural e nas 

sedes dos povoados, atendendo a demanda em todos os níveis da educação básica. Entre estas 

destacam-se: o Centro Municipal Educacional Coraci Meireles, o Centro de Educação Infantil 

Bezerra de Menezes, a Escola Rural Afonso Novaes Pinto, a Faculdade Integrada do Noroeste de 

Minas e a Faculdade Atenas (Curso de Direito/ Curso de Medicina autorizado pelo MEC em 

                                                 
34

 Fonte: Fundação João Pinheiro, 2010. 
35

  Informações fornecidas pela Secretaria Municipal de Educação de Paracatu, em 2009. 



  

dezembro de 2.005), a Escola D. Elizeu Van de Weijer e o Centro de Atendimento Integral à 

Infância (CAIC)  Márcia Macedo Meireles. 

 

2.4.3 A Política Educacional de Paracatu 

 

O município teve sua Lei Orgânica modificada pela Emenda nº28/2000 e as seções referentes á 

educação estão dispostas em seu capítulo IV, que compreende 12 artigos. Segundo essa lei, o 

Município organizará e manterá programas de educação infantil e de ensino fundamental, 

observando a legislação nacional.  Na organização e manutenção do seu sistema de ensino, o 

Município garantirá gratuidade e padrão de qualidade. A educação infantil, integrada ao sistema 

de ensino, respeitará as características próprias dessa faixa etária, garantindo um processo 

contínuo de educação básica. Com a cooperação do Estado, o município garantirá o provimento 

em todo o território municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 

quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e progressivamente à da educação 

infantil. Assim, dará prioridade ao ensino fundamental e de educação infantil, sendo seu dever 

garantir ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) anos de idade, ou para os que a ele não 

tiveram acesso na idade própria. Para cumprir essa obrigação promoverá o ensino fundamental 

noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que trabalha inclusive para aqueles 

que a ele não tiveram acesso na idade própria. 

 

A Lei estabelece que o Município deverá apresentar as metas anuais de sua rede escolar em 

relação à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. O atendimento 

especializado aos portadores de deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 

especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os benefícios conferidos à clientela do 

sistema municipal de ensino e provendo sua efetiva integração social. Tal atendimento poderá ser 

efetuado suplementarmente mediante convênios e outras modalidades de colaboração com 

instituições sem fins lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, que objetivem 

a qualidade de ensino, a preparação para o trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos 

termos da lei. 

 

Estabelece ainda que o Município aplicará, anualmente, no mínimo, 30% (trinta por cento) da 

receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino fundamental e da educação infantil, nos termos do art. 212, parágrafo 

5º, da Constituição da República. Desenvolverá planos e diligenciará para o recebimento e 



  

aplicação dos recursos adicionais, provenientes da contribuição social e do salário-educação de 

que trata o art. 212, parágrafo 5º, assim como de outros recursos, conforme o art. 211, § 5º, da 

Constituição da República. O atendimento ao educando se dará também através de programas de 

transportes, alimentação e assistência à saúde, nos termos dos arts. 208, VII, e 212, § 4º, da 

Constituição da República. 

 

Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos às escolas 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que: comprovem finalidade não 

lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação; assegurem a destinação de seu 

patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso 

de encerramento de suas atividades. Tais recursos poderão ser destinados a bolsas de estudo para 

o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de 

recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares na rede pública na localidade da 

residência do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na 

expansão de sua rede na localidade. 

 

Nas unidades escolares do sistema municipal de ensino será assegurada a gestão democrática, na 

forma da lei e o ensino ministrado será gratuito, assegurando o Poder Público municipal o 

seguinte: ensino fundamental, obrigatório, inclusive para os que não tiveram acesso na idade 

própria; atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência; atendimento em 

creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade; ensino noturno regular e adequado 

às condições do educando; atendimento ao educando, no ensino fundamental, por meio de 

programas suplementares de material didático, transporte escolar, alimentação e assistência à 

saúde; acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 

capacidade de cada um. 

 

Os currículos escolares serão adequados às peculiaridades do Município, valorizando sua cultura 

e seu patrimônio histórico, artístico, cultural e ambiental. O ensino religioso, de matrícula 

facultativa, constitui disciplina dos horários normais das escolas municipais e será ministrado por 

pessoa correlata à confissão religiosa do aluno, manifestado por ele ou por seu representante 

legal ou responsável. 

 

Paracatu obteve seu Plano de Educação aprovado recentemente. Tal plano define objetivos e 

metas para os níveis, etapas e modalidades da educação no município, para o período de 2006 a 

2015. Nele registram-se 15 objetivos e metas para a educação infantil, 23 para o ensino 



  

fundamental, 12 para o ensino médio urbano e rural, 10 para a educação jovens e adultos, 15 

para gestão e financiamento, 5 para formação e valorização do magistério da educação básica, 12 

para educação superior, 7 para o Curso Municipal de Preparação de Vestibular, 7 para educação 

especial e 5 para gestão e financiamento. O plano define também determinando também os 

responsáveis pela execução dos objetivos e metas estabelecidos no período. Entre as metas 

estabelecidas destacam-se, entre outras: 

- pelo menos uma escola de cada município terá um laboratório de informática com acesso à 

Internet.  

- As escolas rurais devem obedecer a um padrão físico mínimo, com energia elétrica, água 

potável e esgotamento. Através do programa Luz do Saber, em parceria com a SEE, a Cemig está 

instalando a energia elétrica em todas as escolas públicas de Minas Gerais.  

- Haverá pelo menos uma escola por município preparada, tanto na rede física como na formação 

de profissionais, para receber alunos com necessidades especiais como parte do projeto de 

inclusão desenvolvido pela SEE.  

- A SEE prestará assistência técnico–pedagógica com a distribuição de manuais e material 

pedagógico para os professores de todas as escolas municipais que desenvolvam o ensino 

fundamental de 9 anos, através das secretarias municipais de Educação.  

- A SEE assegurará a oferta de ensino médio em todos municípios para os alunos que concluem a 

8ª série, garantindo a continuação dos estudos sem a necessidade de se deslocar para outra 

cidade. O objetivo é oferecer também a modalidade EJA para os que quiserem retomar os 

estudos.  

- A Secretaria de Estado da Educação apoiará as prefeituras na implementação do Programa de 

Formação de Professores em Exercício (PROFORMAÇÃO), para habilitar todos os professores 

leigos de 1ª à 4ª séries do Ensino Fundamental.  

- Todos os prefeitos e secretários municipais serão esclarecidos sobre a importância de participar 

da PROEB. Este diagnóstico é fundamental para balizar a qualidade no ensino.  

 

A superintendência de Paracatu é composta por 15 municípios, que somam 256 escolas públicas, 

sendo 69 escolas estaduais e 187 municipais. A Secretaria Municipal de Educação do município 

tem sua regulamentação definida no Capítulo V, Seção I, da Lei Delegada nº 001/2007, que 

dispõe sobre a estrutura da Administração Direta do Poder Executivo Municipal. Nela 12 artigos 

dispõem sobre sua estrutura e atribuições (66 a 77). Paracatu conta com um Conselho Municipal 

de Educação instituído pelo Decreto nº 3.311/2005 e regulamentado Portaria nº.  3.368/2007. 

 



  

O valor percentual que é repassado do orçamento à área da educação, pelo próprio município é 

de 25%. O valor do FUNDEB do município em 2009 foi de R$ 3.620.629,18 (1º trimestre de 

2009) 

 

Quanto aos indicadores educacionais Paracatu tem obtido resultados acima da média do Estado 

nos exames PROALFA e PROEB.  

 

Os resultados do PROALFA que dizem respeito à média de proficiência em Língua Portuguesa 

dos alunos da Rede Pública de Paracatu foram em 2009: REEMG: 565,3; Rede Municipal: 509,3; 

Rede Pública: 541,0. 

 

Os resultados do PROEB do ano de 2008 registraram as seguintes médias de proficiência para 

Rede Municipal:  

- Alunos do 5º ano do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 183,34; Matemática: 193,61 

- Alunos do 9º ano do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 238,61; Matemática: 237,06 

Na REEMG, as médias de proficiência no ano de 2008 foram: 

- Alunos do 5º ano do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 194,72; Matemática: 206,63. 

- Alunos do 9º ano do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 240,88; Matemática: 246,05 

- Alunos do 3º ano do ensino médio: Língua Portuguesa: 252,74; Matemática: 263,28. 

Dos indicadores de qualidade propostos pelo “Movimento Todos pela Educação”, 

destaca-se o baixo desempenho dos alunos da 8ª série do ensino fundamental que atingiram os 

objetivos esperados em Matemática (8,8%) e em Língua Portuguesa (15,4%). Esses resultados 

foram inferiores à média nacional e a média da região Sudeste. Já os alunos da 4ª série 

conseguiram melhores resultados. 

 

O IDEB avaliado em 2009
36

 foi de 4,9 (numa escala de 0 a 10) para os anos iniciais e 3,5 para os 

anos finais do ensino fundamental.  Essa nota alcançou a meta e está acima da média nacional 

(4,2). Já em relação aos anos finais do ciclo, a meta também foi atingida, como se pode observar 

no Tabela 30. 

 

            TABELA 30: IDEB e metas para rede Municipal de Paracatu em 2005 e 2007 

Ensino 

Fundamental 

IDEB Observado Metas Projetadas 

2005 2007 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 
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 Cf: Prefeitura de Paracatu (2009). 

 



  

Anos Iniciais 4,5 4,5 4,5 4,9 5,3 5,5 5,8 6,0 6,3 6,5 

Anos Finais 3,4 4,0 3,4 3,5 3,8 4,2 4,6 4,9 5,1 5,4 

Fonte: MEC/INEP 

 

 

A formação continuada dos professores da Prefeitura, segundo informações da SMED, foi 

alcançada por meio de várias iniciativas: Educação Infantil (Creches e Pré-Escolas); Pró-

letramento Gestar II; Educação Inclusiva (MEC); Formação pela Escola; Formação Continuada 

para monitoras de creche – 40h (Estudo do Regimento Escolar, Estimulação precoce, bebeteca, 

motivação e auto-estima, Educação Inclusiva); Encontro - Roda de Estudos com professoras de 4 

e 5 anos em parceria com a Faculdade do Noroeste de Minas (FINOM) - 40h; Encontro com 

professores de 4 e 5 anos – Educação Inclusiva – 16h; Encontro com as monitoras das creches – 

Fase de Desenvolvimento Infantil - 0 a 3 anos; Continuação do encontro parte prática – 

confecção de brinquedos de sucata para as creches; Curso de formação para os professores da 

Educação de Jovens e Adultos/ BB Educar- Banco do Brasil –40h (2006); Curso de formação 

para os professores da Educação de Jovens e Adultos/ BB Educar- Banco do Brasil –40h (2007) 

e; Curso de formação para os professores da Educação de Jovens e Adultos/ BB Educar- Banco 

do Brasil - 40h (2007) 

 

Em Paracatu, a opção de escolha dos diretores de escolas da Rede Municipal é realizada através 

da indicação. As escolas apresentam os Conselhos Escolares (ou Colegiados), e os Caixas 

Escolares como unidade gestora legalmente constituída com autonomia financeira e 

administrativa. Têm também autonomia pedagógica para elaborar e aprovar calendários e 

reposições (sob supervisão da Secretaria e da Superintendência Regional de Ensino), além de 

construírem seus projetos pedagógicos. A articulação com a comunidade é através de reuniões 

periódicas. 

 

2.4.4 Organização Administrativa 

 

O Município de Paracatu, segundo informações da SMED, é vinculado o Sistema Estadual de 

Ensino por não compor uma instituição independente na esfera municipal. Múltiplas ações são 

exercidas em parceria a exemplo da formação continuada, da chamada escolar, do Censo Escolar, 

entre outros. O município, por meio de sua Secretaria de Educação, participa e desenvolve os 

programas ligados ao MEC e possui um Conselho Municipal de acompanhamento e Controle 

Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da educação Básica e de Valorização dos 



  

profissionais da Educação, conselho do FUNDEB. Com relação a este Fundo, os valores 

estipulados para 2010 pelo Fundo de Desenvolvimento da Educação estarão na ordem do R$ 

15.618.603,25. A prestação de contas da Prefeitura está atrelada à Secretaria Municipal da 

Fazenda e Secretaria Municipal de Administração. 

 

2.4.4.1 Formas de relacionamento entre as esferas administrativas e outras instituições 

 

A rede municipal relaciona-se com diversos órgãos como União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação (UNDIME), MEC, FNDE, INEP, Secretaria de Estado da Educação em 

Minas Gerais (SEE-MG), SRE de Paracatu.   

 

Já no que diz respeito a órgãos não governamentais, a SMED sustenta parcerias com instâncias 

tais como a Fundação “Conscienciarte”, Fundação Banco do Brasil, Mineração Morro Agudo 

(Votorantim), Rio Paracatu Mineração, Furnas e Camargo Correia. 

 

2.4.5 Política Funcional na Rede Municipal 

 

A investidura em cargo efetivo na Educação Municipal, ressalvados os de livre nomeação e 

exoneração, se dá por concurso. Durante o afastamento temporário do servidor titular ou na 

vacância de cargo de provimento efetivo, pode haver substituição, mediante ampliação da carga 

horária do servidor já ocupante da referida carreira, limitada a jornada de trabalho de 12 horas. A 

contratação de pessoal para atender necessidades temporárias de excepcional interesse público, 

ocorre nos prazos e condições estabelecidas em lei, mediante processo público simplificado. Tal 

contratação acontece, somente, se não houver candidato aprovado em concurso público com 

prazo de validade em vigor.  

 

O Plano de Cargos e Carreira dos servidores da Educação pública municipal tem como princípio 

a valorização dos servidores da educação como condição fundamental para o desenvolvimento 

de uma política educacional voltada para a qualidade do ensino. Neste sentido propõe a 

promoção em carreira dos mesmos, de acordo com seu aperfeiçoamento profissional, da sua 

avaliação de desempenho e do seu tempo de efetivo exercício. O plano elenca, também, como 

princípio a participação dos servidores na elaboração e execução dos Projetos Pedagógicos no 

âmbito das unidades educacionais. 

 



  

A carga horária semanal está distribuída da seguinte forma: o Diretor escolar e Coordenador de 

pré-escola e creche dispõem de 40 horas assim como os profissionais de Apoio administrativo. 

Vice-diretor de escola, Supervisor Pedagógico, Orientador educacional e professor P1 e P2 

trabalham 24 horas, sendo, no caso dos professores, 18 horas de regência e 6 horas de atividades 

de planejamento e reuniões. Profissionais da cantina, Auxiliar de serviços de educação, Inspetor 

de alunos, Educador de creche, Secretário escolar, Auxiliar de secretaria e biblioteca possuem 

uma carga de 30 horas semanais. Os demais servidores em exercício na educação pública 

municipal também trabalham 40 horas semanais. 

 

 

2.4.5.1 Dados do magistério 

 

No município de Paracatu, em 2008, segundo dados do IBGE de 2009, registrou-se um total de 

1213 professores atuando na educação básica, sendo que 582 deles se encontram na REEMG e 

423 na Rede Municipal. Em relação aos profissionais do Ensino Pré-Escolar, 105 docentes estão 

na Rede municipal e 30 na privada. No Ensino Fundamental, 377 professores trabalham na 

REEMG, 318 na Municipal e 113 na Privada. Em relação aos profissionais do magistério que 

atuam no Ensino Médio, 205 trabalham na REEMG e 65 trabalham na Rede Privada, como pode 

ser comprovado no Tabela 31. 

 

TABELA 31: Docentes de Paracatu por rede de ensino e por etapa da Educação Básica 

                                     Etapas                  

Dep. Adm. 

Ensino Pré-Escolar  Ensino Fundamental Ensino 

Médio 

Total  

Rede ESTADUAL 0 377 205 582 

Rede MUNICIPAL 105 318 0 423 

Rede FEDERAL 0 0 0 0 

Rede PRIVADA 30 113 65 208 

Total  135 808 270 1213 

         Fonte: IBGE/2009. 

 

 

 

Entretanto, segundo a Secretaria de Educação de Paracatu, em 2009, o município registrava em 

sua Rede Municipal um total de 564 docentes, dos quais 458 são efetivados e 106 contratados 

como se pode verificar na Tabela 32, abaixo. A maior parcela desses profissionais (481) exerce a 

função de professor, sendo que não há contratação entre os Educadores de Creche (81) e os 

Regentes de ensino (2). Grande parte dos docentes (346) desempenha atividades no ensino 

fundamental, ocupando o cargo de professor. No ensino pré-escolar atuam 218 educadores dos 

quais 137 ocupam o cargo de professor e 81 de educador de creche.  



  

TABELA 32: Número de educadores da Rede Municipal de Paracatu em 2009 

Número de educadores da rede municipal de Paracatu - MG 

Cargo/Função Vínculo Etapa de Atuação Total de 

Profissionais Efetivo Contratado Educ. Infantil Ens. Fund. 

Professor 375 106 137 344 481 

Educador de Creche 81 0 81 0 81 

Regente de Ensino 2 0 0 2 2 

Total 458 106 218 346 564 

      Fonte: Secretaria Municipal de Educação do município de Paracatu 

 

 A condição salarial dos docentes de Paracatu espelha a precária situação do magistério em 

Minas Gerais. A Tabela 33 abaixo aborda a progressão salarial dos profissionais do magistério do 

município de Paracatu ao longo da carreira. A partir dos dados apresentados, ressalta-se uma 

previsão de aumento salarial de R$122,94 para o segmento “Auxiliar de Serviços de Educação” 

do nível de vencimento inicial ao final. Para Regentes de ensino e Inspetores, assim como para 

os professores, presume-se, respectivamente, R$132,16 e R$165,96 de aumento na remuneração 

do início ao final da carreira. Para os Auxiliares de biblioteca e Educadores de creche, o 

acréscimo é de R$138,30 em suas remunerações. Já com os Orientadores educacionais e 

Supervisores pedagógicos (nível de vencimento III), a alteração pode chegar a R$184,40.  Os 

Professores da educação básica I e II obtêm um aumento de R$165,96 e R$193,62, 

respectivamente, ao longo da carreira. A seguir, para os Orientadores e Supervisores pedagógicos 

(nível de vencimento VI), notou-se um aumento de R$212,99 nos vencimentos do segmento. 

 

TABELA 33: Cargos e Alterações Salariais da Rede Municipal de Paracatu 

 Cargo Ocupado 

  

Nível de 

Vencimento  

Salário 

Inicial 

Salário 

Final 

Auxiliar de Serviços de Educação  I 400,00 522,94 

Regente de Ensino, Inspetor de alunos II 430,00 562,16 

Professor I, Professor II  II 540,00 705,96 

Auxiliar de Biblioteca, Educador de Creche  III  450,00 588,30 

Orientador Educacional, Supervisor Pedagógico  III 600,00 784,40 

Professor de Educação Básica I - Ensino Médio  IV 540,00 705,96 

Professor de Educação Básica II  V 630,00 823,62 

Orientador Educacional, Supervisor Pedagógico  VI  693,00 905,99 

      Fonte: Prefeitura Municipal de Paracatu 

 

 

  



  

 

2.4.6  Estatísticas das redes de ensino 

 

O número de escolas do município de Paracatu e sua distribuição por rede e etapa de ensino são 

apresentados na Tabela 34 abaixo. Registram-se no município 21 escolas da Rede Municipal e 7 

da Privada. As escolas da Rede Municipal concentram sua oferta  no ensino pré-escolar e 

fundamental, enquanto as escolas da REEMG concentram no ensino fundamental e médio. O 

ensino fundamental é ofertado em 13 estabelecimentos da REEMG, 18 da municipal e 8 da 

privada. O ensino médio por sua vez é oferecido em 6 escolas da REEMG e 4 escolas da Rede 

Privada.  

 

 

 

 

 

                                 TABELA 34: Distribuição das escolas em Paracatu 
 

                                     Etapas                  

Dep. Adm. 

Ensino Pré-Escolar  Ensino Fundamental Ensino Médio 

Rede ESTADUAL 0 13 6 

Rede MUNICIPAL 21 18 0 

Rede FEDERAL 0 0 0 

Rede PRIVADA 7 8 4 

     Fonte: IBGE/2009 

 

 

A distribuição de matrículas conforme a modalidade e a rede de ensino do município de Paracatu 

apresenta-se na Tabela 35 abaixo, no qual é possível observar que na Rede Municipal 2.540 

alunos estão matriculados na educação infantil, sendo a maior parte deles (2.157) na pré-escola,  

e 5.715 estão matriculados no ensino o fundamental. Na REEMG registram-se  7.900 matrículas 

no ensino fundamental e 3.861 no Ensino Médio.  

           

TABELA 35: Distribuição das Matrículas em Paracatu 

 

Dependência 

                                                  Matrículas iniciais 

 

Ed. Inf. 

 

Ens. Fund. 

 

Ens. 
Médio 

 

Ed. 
Prof. 

(técnico) 

 

EJA* 

             Educação Especial 

Creche Pré-

escola 

Anos 

Iniciais 

Anos 

Finais 

  Fund. Médio Crech.e Pré A.I A.F Médio Téc. EJA 

fund. 

EJA 

Méd. 

Estadual 0 0 3.821 4.079 3.861 0 358 615 0 0 24 11 7 0 0 2 

Federal 0 0 0 0 0 170 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Municipal 383 2.157 3.481 2.234 0 0 698 0 0 9 92 84 0 0 0 0 

Privada 177 303 593 693 487 931 0 0 26 9 71 3 1 0 94 0 

Total 560 2.460 7.895 7.006 4.348 1.101 1.056 615 26 18 187 98 8 0 94 2 

Fonte: INEP/Censo Escolar 2009. 
* Presencial 

 



  

 
 

A movimentação nas escolas da Rede Municipal é expressiva, tanto em escolas da área urbana 

quanto da zona rural. Apesar da intensa circulação expressa na Tabela 36 em ambos os casos as 

taxas de aprovação são significativas (acima de 85%). 

 

 

TABELA 36: Movimentação Escolar em Escolas Urbanas e Rurais na Rede Municipal (1) 

 M. Inicial Admitidos Transferidos Evadidos Reprovados Aprovados M Final 

ESCOLAS URBANAS 4016 193 230 57 495 3427 3922 

ESCOLAS RURAIS 4441 518 371 133 467 3982 4455 

         (1) Não Incluída a Educação Infantil 

 

O Censo Escolar de 2008 revela que as taxas de rendimento nas escolas da REEMG em 2007 

apresentam percentuais de aprovação superiores a 80% em todas as etapas da educação básica do 

município de Paracatu como se observa na Tabela 37. Os dados apontam que nos anos iniciais do 

ensino fundamental houve 97% de aprovação. Nos anos finais do ensino fundamental a taxa de 

aprovação foi de 83% e registrou-se 13% de reprovação e 4% de abandono. Já no ensino médio a 

aprovação alcançou a marca de 81% enquanto a reprovação foi de 8% e o abandono10%. 

 

TABELA 37: Taxas de rendimento nas escolas da REEMG em 2007 

  Etapa Abandono Aprovação Reprovação 

Ensino Fundamental Anos Iniciais 0% 97% 3% 

Ensino Fundamental Anos Finais 4% 83% 13% 

Ensino Médio 10% 81% 8% 

               Fonte: Censo Escolar/MEC/2008 

 

 

2.4.7 Organização sindical dos docentes 

 

Os docentes do município se vinculam ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de 

Paracatu (SINDSPAR) que foi fundado como Associação dos Servidores Públicos Municipais de 

Paracatu (ASPMP), em 19 de Abril de l996, com sede e foro no município. 

 

2.4.7.1 Reivindicações do SINDSPAR 

 

Suas principais bandeiras de luta nos anos de 2009 e 2010 expressas no Quadro 03 são as 

questões de melhoria no âmbito profissional, econômico e social.  

 



  

  QUADRO 03: Reivindicações do SINDSPAR no período de 2009 a 2010 

2009 2010 

Data base 

Concessão de plano de saúde 

Vale-refeição 

Vale-transporte 

Adicional de 1/3 aos servidores que exercem 

atividades na zona rural 

Critérios de férias-prêmio 

Pagamento de 20% a cada nível de pós-

graduação conforme ficou acertado em reuniões 

anteriores 

Monitores de reivindicam a revisão dos 

salários, pois exercem a função de educadores e 

professores ao mesmo tempo 

Reforma do Estatuto do Servidor 

Revisão do Plano de Cargos e Salários  

Critérios de pagamento de férias-prêmio 

Vale-transporte aos servidores 

Curso de capacitação aos servidores 

Enquadramento de todos os servidores 

Vale-refeição 

 

 



  

2.5 Município de Raul Soares 

2.5.1 Caracterização do Município Raul Soares
37

 

 

Os primeiros habitantes do município de Raul Soares foram os índios Boachás que ocupavam as 

montanhas do hoje conhecido córrego Boachá. As primeiras posses de terra na região datam da 

primeira metade do século XIX, em 1837. Francisco Alves do Vale é registrado como o primeiro 

comprador de terras, em 1847 e seus herdeiros foram responsáveis, em certa medida, pelo 

povoamento e surgimento do atual município de Raul Soares. Diversas porções de terra foram 

doadas à igreja católica, à então Capela de Sao Sebastião. Em torno da capela comandada pelo 

Padre Francisco Antônio de Carvalho, forma-se o povoado de São Sebastião do Entre Rios, 

nome dado devido ao fato do povoado localizar-se entre os rios Matipó e Santana. Em 1922 a 

Câmara Municipal de Ponte Nova cria o Distrito de Rio Casca, que em 1923 é elevado ao foro de 

cidade, com o nome de Vila Matipó.  O nome Raul Soares é dado à Vila em 1924, em uma 

homenagem ao então governador do Estado, Dr. Raul Soares de Moura. Em 1924 dá-se a 

instalação da primeira Câmara Municipal de Raul Soares. Raymundo Raphael Coelho foi eleito o 

presidente da Câmara e, além das funcões legislativas, assumiu funções executivas do município 

pois não havia eleições para prefeito na época. 

 

O atual prefeito, eleito sob a legenda do Partido Popular Socialista (PPS), é o Senhor Vicente de 

Paula Barbosa e  Altivo de Souza Melo é seu vice. 

 

O município é composto atualmente pelos distritos de Raul Soares (sede), Bicuíba, Santana do 

Tabuleiro, São Sebastião do Óculo, São Vicente da Estrela e Vermelho Velho. 

 

Localizado na mesorregião da Zona da Mata e na microrregião de Ponte Nova, o município de 

Raul Soares possui uma distância de 230 quilômetros em relação à capital mineira. Sua extensão 

territorial é de 771 Km², sendo que 0,1315% desse total representa a porção do território do 

estado e 0,0091% do território do país. Sua fronteira é delimitada junto aos municípios de São 

Pedro dos Ferros, Córrego Novo, Abre Campo, Caputira, Vermelho Novo, Santa Bárbara do 

Leste e Caratinga. Tal localidade está inserida na Bacia do Rio Doce e tem como rios principais o 

Rio Matipó e o Rio Santana. 
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Raul Soares tem uma população estimada pelo IBGE no ano de 2009 de 24.606  habitantes sendo 

sua maior parte residente na área urbana, o que pode ser demostrado pela sua taxa de 

urbanização de 63,4% em 2007. Ainda no mesmo ano, a densidade demográfica do município 

apontou uma razão de 31 habitantes por Km². 

 

De acordo com estudos realizados pelo PNUD, o IDH
38

 médio de Raul Soares, seguindos os 

dados do ano 2000, foi de 0,729. Já o índice de Gini do município calculado pelo IBGE, para o 

mesmo ano foi de 0,43. 

 

Raul Soares apresenta uma diversificação com relação à sua esfera econômica. As principais 

atividades desenvolvidas no município giram em torno da agricultura (com o cultivo de café, 

cana de açúcar, mandioca, bana, milho e arroz), da pecuária (com a criação de galináceos, 

bovinos e suínos), da extração mineral (em reservas de caulim e mica), do comércio, assim como 

da indústria. Até o ano de 2008 o município era sede da Industrial São Sebastião S.A., fabricante 

das conhecidas ferramentas Tarza, consideradas as melhores do gênero no Brasil e exportadas 

para várias partes do mundo (Mercosul, Reino Unido e Estados Unidos). Igualmente expressiva é 

sua produção de café uma vez que o produto é enviado para muitos países, o que demonstra o 

caráter exportador do município. Com relação ao conjunto das informações econômicas sobre as 

riquezas produzidas em Raul Soares, apresentam-se os seguintes valores para o ano de 2007 

segundo o IBGE: agropecuária: R$ 22.762, indústria: R$ 20.026, serviços (administração 

pública: R$ 32.138 e srviço total: R$ 80.154). O PIB municipal registrado em 2007 foi de R$ 

122.192, com o setor de serviços obtendo a maior participação. Já o PIB per capita foi de R$ 

5.370,76. 

 
2.5.2  A Política Educacional do Município 

 

2.5.2.1 Breve retrospectiva histórica da educação em Raul Soares 

 

Segundo registros de Leal (2007), com a instalação do município em 1924, Raul Soares foi 

criando suas escolas e desde então, por meio de decretos, foram sendo nomeados professores 

para exercerem cargos como o de professora de escola primária mista e de professor primário de 

escola municipal, para algumas localidades de seu distrito. Em 1936, o prefeito municipal Durval 

Octávio Grossi pleiteou ao Governo do Estado autorização para a construção de prédio para um 
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grupo escolar. O prédio foi construído pelo Governo do Estado, em área com mais de três mil 

metros quadrados doada pela prefeitura.  O grupo escolar recebeu o nome de Benedito Valadares. 

Com o aparecimento desse Grupo escolar houve incentivo à criação de um curso de segundo 

grau. Surgiu, assim, o Ginásio São Sebastião, fundado pelo Prof. Alberto Álvaro Pacheco, de 

Viçosa. No início da década de 40, o estabelecimento transforma-se no Instituto São Sebastião, 

oferecendo os cursos ginasial, normal e de contabilidade. Tais cursos foram também ofertados 

por escolas particulares surgidas após a década de 40 como o Colégio Regina Pacis, que 

primeiramente funcionou em condições precárias em uma escola estadual e, que teve 

posteriormente seu prédio construído e logo doado ao Governo do Estado de Minas ante o 

reconhecimento de que este teria melhores condições de fazer o ensino em Raul Soares se 

desenvolver. Os fundadores do Regina Pacis imaginavam, também, instalar no município um 

colégio industrial. Para essa finalidade, havia sido construído um prédio chamado de Anexo II. A 

proposta não vingou, mas em 1990, o prédio foi adaptado e acolheu a Associação Educacional 

Comunitária de Raul Soares (ASSECRAS). Com ela, Raul Soares se inseriu na era da 

informática, com um curso de Processamento de Dados. A ASSECRAS cresceu e logo passou a 

ofertar ensino fundamental. Em 1992, com a aprovação da Assembléia Legislativa, conforme Lei 

Estadual n.º 10.755, de 28 de maio de 1992, o Governo do Estado doou o imóvel para o 

Município de Raul Soares que o incorporou ao patrimônio municipal conforme a Lei n.º 1.536, 

de 7 de junho de 1994. Amparado no art. 15 - I – b, da Lei Orgânica do Município, a Lei n.º 

1.604, de 19 de junho de 1996, assegurou à ASSECRAS direito real de uso do imóvel. Nos 

últimos anos do século XX, inaugurou-se uma nova fase no ensino em Minas Gerais e em meio 

ao processo de municipalização do ensino, duas escolas estaduais foram transferidas para o 

município de Raul Soares: a Afonso Vaz e a Coronel João Domingos. Muito contestada de início, 

chegou-se posteriormente à conclusão que a municipalização foi benéfica à comunidade. As duas 

escolas somavam algo em torno de setecentos alunos no final de 2002.  

 

Na atualidade, o sistema de ensino raul-soarense caracteriza-se por alguns sucessos, entretanto, 

apresenta desafios a serem vencidos em todas as etapas da educação básica. A educação infantil 

municipal cresceu de forma acelerada na última década e em 1996, o município assumiu a faixa 

etária de 5 e 6 anos nas escolas estaduais em regime e co-habitação. Em 1998, com a 

municipalização, esta passou a funcionar em duas escolas municipalizadas, com oferta de turmas 

de 4 a 6 anos. O quadro da educação infantil no município indica a necessidade de criação de 

creches municipais e ampliação das já existentes. Somente um estabelecimento atende a crianças 

em idade de creche, excluindo o berçário, mesmo assim o faz com oferta restrita de vagas. Trata-

se da Creche "Cidadãos do Futuro” que é a única conveniada. Três escolas municipais de 



  

educação infantil oferecem pré-escolar, 1º e 2º períodos (4 e 5 anos). Não há atendimento de zero 

a dois anos, faixa etária que demanda mais cuidados e estrutura-física especial. O público da 

educação infantil no município é em sua maioria da classe trabalhadora empobrecida residente 

em vilas. A partir de 2004, com a organização do ensino fundamental em 9 anos, ampliou-se o 

atendimento de crianças de 6 anos e a oferta de turmas de educação infantil de 4 a 5 anos ficou a 

cargo da rede municipal. Contudo, nas escolas estaduais dos distritos continua a funcionar, em 

co-habitação, uma turma municipal em cada uma delas. 

 

No ensino fundamental, verificam-se índices de não atendimento de 3.4% de crianças na faixa 

etária de 7 a 14 anos, ainda que a oferta seja garantida. Verifica-se também índices de matrícula 

com defasagem idade série principalmente entre alunos de 1ª a 8 ª série, em conseqüência de 

reprovações e evasão, o que constitui um grave problema no município. Nas escolas estaduais, 

que se organizam em ciclos, o índice de reprovação é menor. A melhoria da qualidade da 

educação emerge como uma das pré-condições para a reversão desse quadro. 

 

 O ensino médio no município, ofertado pela REEMG, é caracterizado por um número reduzido 

de matrículas, mas todos os alunos que procuram vaga têm a matrícula efetuada. Além da baixa 

matrícula verifica-se, também, o atendimento majoritário de jovens e adultos com idade acima da 

prevista para essa etapa e é grande o contingente de alunos que não o completam.  

 
 

2.5.3 A Política Educacional de Raul Soares 

 

Um marco importante na definição da política educacional recente de Raul Soares é a 

promulgação da Lei Orgânica do município em 24 de março de 1990 (art 78). De acordo com 

esta lei, o orçamento municipal assegura investimentos prioritários em programas de educação 

de ensino pré-escolar e fundamental, cabendo-lhe, também, a responsabilidade de organizar e 

manter estes programas conforme princípios das legislações nacionais e estaduais vigentes, com 

especial atenção às práticas educacionais do meio rural. A Lei estabelece que o município 

somente atuará no ensino fundamental e pré escolar e desenvolverá programas de combate ao 

analfabetismo. Para tanto, deverá organizar e manter programas de educação pré-escolar e ensino 

fundamental. Estabelece, ainda, que o município manterá de forma suplementar os programas de 

material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde, destinados aos educandos 

de suas escolas, com recursos orçamentários diversos dos 25% previstos para serem aplicados 

anualmente na manutenção e desenvolvimento da educação pré-escolar e do ensino fundamental. 



  

Ocorrendo constatação de falta de vagas na rede pública, o aluno poderá obter bolsas de estudo 

para o ensino fundamental, médio e ocasionalmente superior. Tal Lei que determinava a 

utilização exclusiva dos recursos às escolas municipais foi alterada no mesmo ano de sua 

aprovação pela Emenda nº 01/90, que cedeu ao município o direito de conceder recursos para 

outras escolas, como creches conveniadas, etc. 

 

A Secretaria de Educação Municipal de Raul Soares foi criada em 2005, por meio da 

transformação do Departamento Municipal de Educação. No município não existe Conselho 

Municipal de Educação. Segundo a atual Coordenadora Pedagógica da Secretaria de Educação, 

tal conselho não é obrigatório devido ao pequeno número de habitantes do município. Além 

disso, um organismo com caráter de controle necessitaria constituir-se por membros 

permanentes, o que acabaria gerando gastos, que no momento o município não teria condições 

de assumir. Ainda de acordo com a Coordenadora, sua inexistência não é considerada um 

problema para o desenvolvimento do trabalho com as escolas. 

 

Plano Decenal Municipal de Educação do município foi aprovado pela Câmara Municipal para o 

período de 2006 a 2015. O Plano traça diagnósticos, diretrizes, objetivos e metas para todos os 

níveis e modalidades de ensino. Trata do financiamento e da gestão do ensino, além de sinalizar 

para a necessidade de criação de mecanismos de acompanhamento e avaliação de seu próprio 

desenvolvimento. 

 

Quanto aos indicadores educacionais Raul Soares tem obtido resultados acima dos esperados nos 

exames PROALFA e PROEB.  

 

No que diz respeito à primeira avaliação acima mencionada, os resultados para a proficiência em 

Língua Portuguesa dos alunos da Rede Pública de Raul Soares em 2009 foram: REEMG: 580,8; 

Rede Municipal: 582,5; Rede Pública: 581,8. 

 

Já a segunda avaliação citada - o PROEB
39

 - tem como resultados para o ano de 2008 as 

seguintes médias de proficiência na Rede Municipal: 

- Alunos do 5º ano do ensino Fundamental: Língua Portuguesa: 211,16; Matemática: 229,25. 

- Alunos do 9º ano do Ensino Fundamental: Língua Portuguesa: 266,97; Matemática: 288,34. 

As médias de proficiência na REEMG no mesmo ano foram:  
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- Alunos do 5º ano do ensino fundamental: Língua Portuguesa: 205,43; Matemática: 214,48. 

- Alunos do 9º ano do Ensino Fundamental: Língua Portuguesa: 256,69; Matemática: 262,16. 

- Alunos do 3º ano do Ensino Médio: Língua Portuguesa: 287,76; Matemática: 293,63. 

 

Os índices do IDEB para os anos iniciais e finais do ensino fundamental registraram aumento no 

biênio 2005/2007 de 4,4 para 4,6 enquanto nos anos finais o índice foi mantido em 5,0, como se 

pode notar no Tabela 38.  

         

                                       TABELA 38: IDEB de 2005 e 2007 

Ensino Fundamental 2005 2007 

Anos Iniciais 4,4 4,6 

Anos Finais 5,0 5,0 

                           Fonte: INEP/2008  

 

 

Nota-se que os IDEB de 2005/2007 atingem a meta estabelecida para 2011, como se é possível 

observar no Tabela 39. 

                                 

                                  

                       TABELA 39: Metas para o IDEB até 2021 

Ensino Fundamental 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais 4,6 5,0 5,6 5,6 5,8 6,1 6,3 

Anos finais 4,0 4,3 4,7 5,0 5,3 5,5 5,8 

            Fonte: MEC/INEP 

 

 

A SME empreende formação continuada dos docentes da Rede municipal. Esta formação vem 

sendo realizada por meio de encontros anuais com os professores, seminários e reuniões 

pedagógicas. A coordenadora pedagógica da Secretaria atua como facilitadora nesses eventos, 

promovendo estudos com base em referenciais teóricos clássicos e contemporâneos, a partir de 

uma demanda de formação identificada nas diferentes áreas de ensino e/ou em temas que nas 

avaliações externas aparecem como deficitários. Outra modalidade de formação se dá através de 

cursos de especialização de dirigentes escolares, da Escola de Gestores da UFMG.. 

 

2.5.4  Organização Administrativa  

 



  

2.5.4.1 Forma de relacionamento entre as esferas administrativas 

 

No município de Raul Soares a SME controla financeiramente todas as escolas. Nas duas escolas 

maiores (Afonso Vaz e Coronel São Domingos) há gerenciamento próprio, o que implica uma 

maior autonomia do ponto de vista administrativo. Nas 13 demais escolas, que são menores e se 

situam no entorno da cidade, não há gestão própria. Estas contam apenas com um coordenador e 

todo o controle administrativo é realizado pela Secretaria, que controla todas as atividades da 

escola, passando pelo controle de diários de classes, secretaria, aquisição de materiais de 

consumo, etc. 

 

Os cargos comissionados de diretores das escolas municipais, em tese, são preenchidos por 

eleição direta e secreta, da qual deve participar a comunidade escolar (alunos, pais, professores e 

funcionários da escola). Para serem eleitos os candidatos tem que obter maioria absoluta dos 

votos válidos.  Na prática, segundo a coordenadora a SME, essa norma vem só sendo adotada 

somente pelas duas escolas maiores. Já nas escolas pequenas, que não têm o cargo de diretor, e 

tampouco os de vice-diretor e coordenador, existe o secretário de escola, que como concursado 

pode permanecer no cargo por 30 anos, sendo estes assistidos pelos coordenadores existentes na 

Secretaria de Educação, que somam três também são concursados. 

 

As duas escolas maiores são também as únicas no município que, à semelhança das escolas 

estaduais, têm Conselhos Escolares dos quais participa a comunidade escolar. Nas demais 

escolas municipais, a comunidade externa só participa de atividades quando convocada. 

 

O município participa e/ou desenvolve os programas vinculados ao MEC em suas escolas 

municipais, tais como Merenda, Brasil Alfabetizado, Livro Didático, Escola Ativa, Pró-info, 

entre outros. Desenvolve ainda os Programas Escola Aberta e Preparatório vestibular na Escola 

Coronel. Na Secretaria Municipal de Educação assim como nas escolas não ocorre parcerias com 

organizações não governamentais - prática habitual em alguns municípios. Na cidade não foi 

verificada a existência de Organização não Governamental (ONG.).  

 

O município de Raul Soares adquire recursos financeiros através do MEC, por meio do 

Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e do FNDE. É este último que repassa para o 

município sua participação no FUNDEB, para qual a estimativa de recursos no ano de 2010 será 

de R$ 3.632.965,62. A SME relaciona-se administrativamente com SEE e Superintendência 

Regional. 



  

 

2.5.5  Política Funcional na Rede Municipal 

 
2.5.5.1 Forma de contratação de pessoal e sua legislação 

 

O ingresso nos cargos de provimento efetivo na carreira do magistério se dá unicamente por 

concurso público de provas ou provas e títulos, como prevê a Lei nº 2.048/07. Como já 

mencionado, o provimento da função em comissão de direção e vice-direção nas unidades de 

ensino na Rede Municipal se efetua por processo eletivo com escolha da comunidade escolar.  

 

Além dos concursados a legislação prevê a possibilidade de designação de professor P1 e P2, 

coordenador escolar, supervisor e orientador educacional em substituição a efetivos e estáveis 

por licença superior a quinze dias. Tal contratação leva em consideração (art. 32) os seguintes 

critérios: habilitação específica do cargo, maior tempo na função na rede municipal; maior tempo 

na rede municipal em qualquer função, na educação; maior tempo na função em outras redes de 

ensino; maior grau de habilitações, cursos de aperfeiçoamento (mínimo de 40 horas) e; maior 

idade. 

 

Os servidores públicos municipais do magistério possuem plano de carreira e vencimentos 

instituído pela Lei nº 1.706/97, que ainda não foi reformulado, segundo a coordenadora 

pedagógica, por falta de tempo. De acordo com esse documento a jornada de trabalho está 

disposta de seguinte forma: seis horas de trabalho para coordenadores, especialistas, auxiliar de 

ensino e biblioteca escolar; oito horas de trabalho por opção do coordenador e especialista 

educacional; vinte horas semanais para P1 e; vinte horas semanais para cargos completos de P2 e 

P3. A Lei prevê, ainda, vantagens pecuniares como: gratificação pelo exercício de cargo em 

comissão; licenciamento periódico remunerado para aperfeiçoamento; progressão funcional 

baseada na titulação ou habilitação e na avaliação de desempenho; adicional por tempo de 

serviço; incentivo por titulação em graduação lato sensu, mestrado e doutorado; transporte para 

regência em distrito ou zona rural e; adicional por atividade enquanto no exercício de atribuições 

especificas do quadro de magistério. 

 

O salário dos docentes da rede municipal de Raul Soares é bastante complexo e varia em função 

do cargo ocupado, do tempo, do nível, da carga horária exercida e da titulação. Existe uma tabela 

com múltiplas variações em termos de padrões e classes a qual determina pequenas diferenças ao 

longo da carreira e também expressa a precariedade salarial de alguns cargos que percebem do 



  

início ao final da carreira, vencimentos menores que o salário mínimo nacional vigente - como é 

o caso do Auxiliar de Ensino, Regente Auxiliares de Ensino I e de Bibliotecário – e um teto de 

menos de quatro salários mínimos para o final da carreira do cargo mais alto - Especialista 

Educacional (8 Horas) - como pode ser observado no Tabela 40.  

 

TABELA 40: Cargos e Alterações Salariais da Prefeitura Municipal de Raul Soares 

Cargo Ocupado Salário Inicial Salário Final 

Auxiliar de Ensino, Regente Auxiliar de Ensino I, Bibliotecário 415,00 431,00 

Coordenador Escolar (6 horas), Regente Auxiliar de Ensino II, Professor I 564,32 732,33 

Professor II, Coordenador Escolar (8 horas) 758,40 989,54 

Professor III, Especialista Educacional (6 Horas) 1.019,18 1.329,82 

Especialista Educacional (8 Horas) 1.369,67 1.787,12 

Diretor Escolar 1.787,12 1.787,12 

Diretor do Departamento de Educação 1.787,12 1.787,12 

  Fonte: Prefeitura Municipal de Raul Soares (2009) 

 

2.5.5.2 Dados do magistério (por rede de ensino e por etapa da Educação Básica) 

 
No ano de 2008, segundo dados do IBGE, registrava-se em Raul Soares um total de 317 

docentes distribuídos nas três diferentes dependências administrativas atuantes no município 

como se observa no Tabela 41. A REEMG apresenta maior número de docentes (177), seguida 

pela rede municipal (99), ambas concentrando o maior número de docentes no ensino 

fundamental. No ensino pré-escolar observa-se uma maior presença de docentes na rede 

municipal, que tem sua atuação restrita até a o ensino fundamental. Na rede privada a maior 

presença de docentes encontra-se no ensino fundamental. 

TABELA 41: Docentes de Raul Soares 

                                                Etapas                  

Dep. Adm. 

Ensino Pré-Escolar Ensino Fundamental Ensino 

Médio 

Total 

Rede ESTADUAL 1 124 52 177 

Rede MUNICIPAL 19 80 0 99 

Rede FEDERAL 0 0 0 0 

Rede PRIVADA 0 30 11 41 

Total 20 234 63 317 

Fonte: IBGE/2009 

 
 

Segundo dados oferecidos pela Secretaria Municipal, a rede municipal de Raul Soares em 2009, 

possui em sua maioria, docentes com vínculo de efetivos. Entretanto, observa-se que nas escolas 

rurais que reúnem o total de 25 professores, o número de contratados supera (15) o número de 

efetivos (10), como se pode observar no Tabela 42 e Tabela 43, abaixo apresentados. 

 

TABELA 42: Docentes do Município de Raul Soares 



  

 

Vínculo 

Cargo/função Atuação 

 

Professor 

 

Coordenador 

Aux. de 

Ensino 

Peda-

goga 

Diretor 

Ou Vice 

Pré-

Escola 

1º - 5º 

ano 

1º - 9º 

ano 

6º - 9º 

ano 

EJA 

 

Efetivos 66 5 3 1 2/1 10 42 1 18 1 

Contratados 12 0 0 0 0 4 3 0 6 0 

Total 78 (1) 5 3 1 2/1 14 45 1 24 1 

(1) Além dos descritos acima, há ainda um funcionário readaptado. 

     Fonte: Secretaria Municipal de Educação do município de Raul Soares 

 

 

TABELA 43: Docentes das Escolas da Zona Rural do Município de Raul Soares 

Professor/Vínculo Etapa Formação 

Pré-Escolar 1º - 5º ano 

Efetivo 4 6 Normal Superior 18 

Magistério 5 

Contratado 3 12 Pedagogia + Pós Graduação 1 

Norm. Superior + Pós 1 

Total 7 18  25 

          Fonte: Secretaria Municipal de Educação do município de Raul Soares 

 
 

 

Nota-se que grande parte dos professores atuantes nas escolas da zona rural possui formação no 

nível denominado Normal Superior.  

 

Desagregando os dados das duas maiores escolas da Rede Municipal da cidade, observa-se que a 

maior parte de professores e contratados na condição de efetivos atua exclusivamente como 

professores da pré-escola em ambas as instituições e nas séries finais do ensino fundamental da 

E.M. Coronel João Domingos, como comprovam as Tabelas 44 e 45, que se seguem. 

 

TABELA 44: E. M. Afonso Vaz 

 

Vínculo 

 

Cargo/função Atuação 

Professor Coordenador Supervisor Orientador Diretor 

 

1º - 5º 

ano 

Pré-

Escola 

Efetivos 23 1 1 1 1 19 4 

Contratados 3 0 0 0 0 3 0 

Total 26 1 1 1 1 22 4 

 

 

TABELA  45: E. M. Coronel João Domingos 

 

Vínculo 

Cargo/função Atuação** 

Professor* 

 

Coordenador Aux. de 

Ensino 

Pedagoga Diretor/Vice Pré-

Escola 

1º - 5º 

ano 

1º - 9º 

ano 

6º - 9º 

ano 

Efetivos 43 4 3 1 1/1 5 18 1 18 

Contratados 9 0 0 0 0 4 0 0 6 

Total 52 (1) 4 3 1 1/1 9 18 1 24 

(1) Além dos descritos acima, há ainda um funcionário readaptado 

 

 



  

Analisando a formação dos professores das duas escolas municipais consideradas, nota-se que 

em ambas a maior parte dos professores detém a habilitação requerida para o cargo, destacando-

se a formação Normal Superior, como se verifica na Tabela 46. Chama atenção a ocorrência de 

professores que possuam apenas a escolaridade máxima de 2º grau nas duas escolas, assim como 

se observa que a maioria dos professores das escolas municipais da zona rural possui formação 

Normal Superior. 

   
TABELA 46: Formação Docente nas Escolas Afonso Vaz e Coronel João Domingos e Escolas da 

Zona Rural 
Formação E. M. Afonso Vaz E. M. Cel. J. Domingos Escolas da Zona Rural 

Normal Superior 15 19 18 

N. S. + Pedagogia 1 1  

2º Grau 2 4  

Pedagogia + Pós Graduação 4 1 1 

Magistério  2 1 5 

N. S. + Pós Graduação 2 16 1 

Habilitado* 0 10  

4 Estatísticas das redes de ensino 
 

 

2.5.6  Estatísticas da Educação Básica 

 

De acordo com o IBGE/2009, Raul Soares possuía 27 escolas públicas em 2008 que ofereciam 

educação básica, sendo 16 delas da Rede Municipal e 11 da REEMG, como se pode observar na 

Tabela 47. Não há no município qualquer escola da Rede Federal de ensino e a Rede Privada 

computa somente três escolas, sendo que duas delas atuam no ensino fundamental e uma no 

ensino médio. 

 

 

 TABELA 47: Escolas do Município de Raul Soares por dependência e etapa de ensino 

                                     Etapas                  

Dep. Adm. 

Ensino Pré-

Escolar  

Ensino 

Fundamental 

Ensino 

Médio 

Total  

Rede ESTADUAL 1 7 3 11 

Rede MUNICIPAL 3 13 0 16 

Rede FEDERAL 0 0 0 0 

Rede PRIVADA 0 2 1 3 

Total  4 22 4 30 

       Fonte: IBGE/2009 

 

Em conformidade com o INEP, em 2009 a matrícula na pré-escola se concentrava 

exclusivamente na Rede Municipal, com 460 matrículas. A matrícula no ensino fundamental se 

apresentava em maior número na Rede Municipal nos anos iniciais (1.031) e na REEMG, nos 



  

anos finais (1.136).  No ensino médio, a quase totalidade das matrículas concentrava-se na 

REEMG, enquanto a Rede Privada apresentava apenas 70 matrículas, como se pode comprovar 

no Tabela 48. 

 

 

 

 

TABELA 48: Matrículas iniciais por dependência e etapa de ensino em Raul Soares 2009 

 

Dep. 

                                                  Matrículas iniciais 

 
Ed. Inf. 

 
Ens. Fund. 

 
Ens. 

Médio 

 
Ed. 

Prof. 

(técnico) 

 
EJA* 

             Educação Especial 

Creche Pré-
escola 

Anos 
Iniciais 

Anos 
Finais 

  Fund. Médio Crech.e Pré A.I A.F Médio Téc. EJA 
fund. 

EJA 
Méd. 

Est. 0 0 753 1.136 695 0 0 0 0 0 17 12 1 0 0 2 

Mun. 0 460 1.031 536 0 0 24 0 0 0 15 3 0 0 0 0 

PriV. 67 0 19 56 70 89 0 0 0 13 36 0 0 0 94 0 

Total 67 460 1.803 1.728 765 89 24 0 0 13 68 15 1 0 94 2 

Fonte: INEP/Censo Escolar 2009. 

* Presencial 

 

 

 

Segundo dados da SME do ano de 2008, nas escolas rurais do município, a educação infantil 

contava com 412 matrículas iniciais com uma evasão de 6% enquanto que no ensino 

fundamental, registraram-se 331 alunos matriculados e a evasão foi de 1%.  O índice de 

aprovação nessa última etapa mencionada foi de 84%, como se pode verificar no Tabela 49 

abaixo. 

 

TABELA 49 - Matrícula, aprovação e evasão nas Escolas Municipais Rurais de Raul Soares em 

2008 (5) 
 

Ensino Fundamental 

Nº de alunos Índice de Aprovação Reprovação Evasão 

 331 84% 12% 1% 

   

 

Educação Infantil 

Matrícula Inicial Matrícula Final Evasão 

 412 405    6% 

 Dados incluem também a E.M. Manoel Máximo Barbosa. 

 Fonte: Secretaria Municipal de Educação do município de Raul Soares 

 

 

Quanto às taxas de rendimento na REEMG, apreendidas por meio do Censo Escolar de 2007, 

observa-se que a taxa de aprovação nas séries iniciais do ensino fundamental alcançou a marca 

de 91% enquanto nas séries finais o percentual declinou para 79%. O inverso acontece em 

relação à taxa de abandono que sobe de 1% nas séries iniciais para 5% nas séries finais. Já no 

ensino médio, onde o abandono é o maior (9%) a taxa de aprovação foi de 84%, como se observa 

no Tabela 50. 



  

                                

                                    TABELA 50: Taxas de Rendimento REEMG em 2007  

Etapa Taxas de Rendimento 

Abandono Aprovação Reprovação 

Ensino Fundamental Anos 

Iniciais 

1% 91% 8% 

Ensino Fundamental Anos 

Finais 

5% 79% 16% 

Ensino Médio 9% 84% 6% 

   Fonte: Censo escolar 2007/MEC 

 

 

2.5.7  Organização  Sindical dos Docentes  

 

Os professores da Rede Municipal de Raul Soares não possuem sindicato próprio e se organizam 

na base do Sindicato dos Servidores Públicos de Raul Soares (SINDSRAUL).  

 

O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Raul Soares (SINDSRAUL) fundado em 

Março de 2005, com sede e foro na cidade de Raul Soares, tem como meta, legitimar os direitos 

dos servidores públicos lotados na Prefeitura e na Câmara Municipal.  

 

Quanto à estrutura administrativa, o SINDSRAUL se organiza sob a forma Presidencialista 

composta pelos seguintes cargos: Presidente, Vice-Presidente, Secretário Geral, Tesoureiro, 

Diretor de Assuntos de Área de Saúde, Diretor de Assuntos da Área da Educação e Cultura, 

Diretor de Formação, Relações Públicas e Assuntos Jurídicos, Conselho Fiscal, com efetivos e 

suplentes.  

 

O número de filiados, em 2008, somava apenas 27 servidores, não havendo identificação do 

número de docentes. A direção do sindicato vem empreendendo campanha de filiação e 

promovendo convênios na área de assistência medica e odontológica, auto-escola, 

supermercados, óticas, e outros como forma de atrair novos filiados.  

 

 

 

 



  

 3 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

 

Neste trabalho foi realizado levantamento documental e empírico que reuniu dados e 

informações sobre as redes de ensino do Estado e dos municípios integrantes da amostra da 

pesquisa “Trabalho Docente na Educação Básica no Brasil”, no Estado de Minas Gerais.  

 

Procurou-se descrever e retratar aspectos mais gerais da política educacional da Educação 

Básica, nas redes de ensino dos municípios integrantes da amostra, abordando questões 

referentes à organização do quadro de pessoal do magistério do Estado e dos municípios e a 

organização das escolas para o atendimento à população escolar neste nível de ensino.   

 

O propósito do trabalho foi o de contribuir para traçar a configuração das redes de ensino, e na 

análise da realidade vivida pelos professores, em relação às suas condições de trabalho, jornadas, 

formas de contratação, salários, os meios físicos, as habilitações e o acesso às oportunidades de 

formação continuada. 

 

Espera-se que este documento possa trazer subsídios para a retração mais aprofundada desses 

municípios, o que se buscará empreender nas próximas etapas da pesquisa, cuja expectativa é 

contribuir para elaboração de políticas públicas que permitam melhorar a condição social, a 

competência profissional e o estado de ânimo dos professores da Educação Básica no país.  

 

Espera-se também que, a partir dos dados e informações apresentados se ampliem e se 

fortaleçam os movimentos sociais de luta e defesa dos direitos sociais e políticos, bem como se 

incremente a participação dos docentes na elaboração, implementação e discussão de políticas 

públicas de educação. 
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Municipal de Acompanhamento e controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização do Magistério - FUNDEB. 

PARACATU.  Lei complementar n. 058/2008. Altera disposições da Lei Complementar 

n.55/2007 e dá outras providências. 

PARACATU.  Lei complementar n. 055/2008. Dispõe sobre a estruturação do Plano de Cargos e 

Carreiras dos Servidores da Educação Pública Municipal, estabelece normas gerais de 

enquadramento, institui novas tabelas de vencimentos, e dá outras providências. 

Lei delegada nº 001/2007. A Secretaria Municipal de Educação do município tem sua 

regulamentação definida no Capítulo V, Seção I, da Lei Delegada nº 001/2007, que dispõe sobre 

a estrutura da Administração Direta do Poder Executivo Municipal. 

Decreto nº 3311/05. Institui o Conselho Municipal de Educação. Regulamentado pela Portaria nº 

3368/07.  

PARACATU. Lei orgânica do Município de Paracatu.  

PARACATU. Plano Decenal de Educação.  

PARACATU. PAR - Plano de Ações Articuladas do Município, 2009. Disponível em: 

http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php?system=indicadores&ordem=5&inuid

=3320. Acesso em: 29/02/2010. 

 

Legislação Municipal Referente à Educação Básica em Raul Soares 

RAUL SOARES. Lei 10.755/1992 

RAUL SOARES. Lei 1.536/1994 

RAUL SOARES. Lei 1.604/1996 

Em 1992, com a aprovação da Assembléia Legislativa, conforme Lei Estadual n.º 10.755, de 28 

de maio de 1992, o Governo do Estado doou o imóvel para o Município de Raul Soares que o 

incorporou ao patrimônio municipal conforme a Lei n.º 1.536, de 7 de junho de 1994. Amparado 

no art. 15 - I – b, da Lei Orgânica do Município, a Lei n.º 1.604, de 19 de junho de 1996, 

assegurou à ASSECRAS direito real de uso do imóvel. (trecho retirado do wikipédia  - leis não 

encontradas) 

http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php?system=indicadores&ordem=5&inuid=3320
http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php?system=indicadores&ordem=5&inuid=3320
http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php?system=indicadores&ordem=5&inuid=3320
http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php?system=indicadores&ordem=5&inuid=3320


  

Lei Orgânica do Município de Raul Soares, de 24 de março de 1990. 

RAUL SOARES. Lei 2.048, de 16 de maio de 2007. Estatuto dos servidores de magistério de 

Raul Soares. 

RAUL SOARES. Lei n. 1.706/1997. Institui o Plano de Carreira e Vencimentos dos Servidores 

Municipais do Magistério e dá outras providências.  

RAUL SOARES. Emenda 01/1990 da lei orgânica. 

RAUL SOARES. Lei 1.750, de 13 de abril de 1999. Dispõe sobre direção de diretores dos 

estabelecimentos  municipais do ensino. 

RAUL SOARES. Decreto n. 864, de 22 de abril de 1999. Estabelece critérios para escolha de 

candidato ao provimento de cargo em comissão de diretor de escola municipal. 

RAUL SOARES. Plano Decenal Municipal de Educação 2006-2015. Raul Soares – MG. 2005 

RAUL SOARES. Lei Orgânica do Município. Raul Soares – MG. 1990 

RAUL SOARES. PAR - Plano de Ações Articuladas do Município, 2009. Disponível em: 

http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php?system=indicadores&ordem=5&inuid

=3320. Acesso em: 29/02/2010. 

http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php?system=indicadores&ordem=5&inuid=3320
http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php?system=indicadores&ordem=5&inuid=3320


  

GLOSSÁRIO 

 

Acelerar para vencer: instituído pela Resolução SEE 1033/08, em caráter emergencial, nas 

escolas REEMG, o Projeto de Aceleração da Aprendizagem "Acelerar para Vencer", destinado 

aos alunos que apresentam, pelo menos, 02 (dois) anos de distorção idade/ano de escolaridade. 

A aceleração de estudos no ensino fundamental terá a seguinte organização: 

I - Aceleração I - para os alunos dos anos iniciais. 

II - Aceleração II - para os alunos dos anos finais, considerando dois períodos letivos: 

a) 1º período de aceleração, para estudos correspondentes ao 6º e 7º anos do ensino fundamental 

de 9 anos; 

b) 2º período de aceleração, para estudos correspondentes ao 8º e 9º anos do ensino fundamental. 

Parágrafo único. Os alunos da aceleração I e II, ao superarem a distorção idade/ano de 

escolaridade, serão integrados às turmas regulares do ensino fundamental. 

Fonte e maiores informações: www.crv.educacao.mg.gov.br e www.educacao.mg.gov.br 

 

Acordo de Resultados:  instrumento gerencial que busca o alinhamento das instituições, a partir 

da pactuação de resultados para o alcance dos objetivos organizacionais, em sintonia com os 

objetivos  expressos na agenda do governo. A lei que disciplina o Acordo de Resultados no 

Estado de Minas Gerais é a de nº 17.600 de 1º. de julho de 2008, sendo regulamentada pelo  

Decreto nº 44.873 de 14 de agosto de 2008. 

Choque de Gestão: o plano de Reforma do Estado denominado “Choque de Gestão” é 

constituído por ações de otimização de processos e modernização de sistemas, reestruturação do 

aparelho do Estado, avaliação de desempenho individual e institucional. Tem o objetivo de 

melhorar a qualidade e reduzir custos dos serviços públicos, mediante reorganização e 

modernização, do arranjo institucional e do modelo de gestão do Estado. Disponível em 

www.planejamento.mg.gov.br 

Designados: os professores designados são contratados temporários, que se enquadram no inciso 

IX do artigo 37 da Constituição Federal: “contratação por tempo determinado para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público.” A contratação corresponde ao período 

do ano escolar na REEMG e ao final do exercício letivo os designados são dispensados, devendo 

concorrer a nova vaga no ano seguinte. 

Escola de Tempo Integral: escola que possui carga horária estendida. Em Belo Horizonte há 

uma que funciona com carga horária de 9 horas e 30 minutos e atende a educação infantil 

(crianças de 3 a 5 anos) e 1º ciclo (crianças de 6 a 9 anos). 

Escola Integrada: a Escola Integrada é uma política municipal de Belo Horizonte que estende o 

tempo de escolarização para crianças e adolescentes do ensino fundamental nas escolas da 

Prefeitura. São nove horas diárias de atendimento aos estudantes implementadas com o apoio e a 

contribuição de entidades de ensino superior, empresas, organizações sociais, grupos 

comunitários e pessoas físicas. As ações da Escola Integrada ocorrem nos equipamentos urbanos 

disponíveis próximos às escolas, extrapolando os limites das salas de aula e do prédio escolar, 

por meio da realização de oficinas. 

Escola Viva Comunidade Ativa: projeto voltado para o fortalecimento de escolas em áreas 

urbanas, com população de vulnerabilidade social e sujeitas a índices expressivos de violência. 

Busca-se proporcionar a tranqüilidade e as condições básicas de educabilidade no ambiente 

escolar para que o processo de ensino e de aprendizagem aconteça. O desafio deste projeto 

consiste em repensar a escola, tornando-a mais aberta à participação da comunidade e mais 

http://www.crv.educacao.mg.gov.br/
http://www.educacao.mg.gov.br/
http://www.planejamento.mg.gov.br/


  

inclusiva. Fonte e maiores informações: www.educacao.mg.gov.br/projetos 

Inclusão de alunos com deficiência: significa a inclusão de alunos com deficiências variadas 

nas escolas de ensino regular da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte. 

Inclusão Digital: a inclusão digital é uma política da prefeitura de Belo Horizonte que tem como 

objetivo ampliar o acesso de alunos, professores e comunidade às tecnologias de informação e 

comunicação. A Política de uso da Tecnologia da Informação na Educação visa à estruturação e 

integração das atividades e processos da Educação, tendo como eixos a gestão da Informação e o 

Trabalho Pedagógico. O primeiro refere-se a uma infra-estrutura tecnológica e a um sistema de 

informação integrados. O segundo eixo busca colocar a tecnologia da informação a serviço do 

processo educativo, com o foco no trabalho pedagógico com o aluno, na formação dos 

profissionais da educação e no acesso à informação e serviços à comunidade.  

Kit Escolar: distribuição anual (desde 2004) de material didático, específico para cada faixa 

etária, e livros de literatura, com diferentes gêneros, para todos os alunos da Rede Municipal de 

Educação de Belo Horizonte e também para as crianças das creches conveniadas com a 

Prefeitura. 

Mobilização Social: o objetivo principal é a criação de redes microrregionais e o 

desenvolvimento de processos formativos, como cursos, fóruns e seminários que ampliem a 

formação de alunos, suas famílias e da comunidade em geral. 

Passe Livre para crianças e adolescentes com deficiência: o passe livre, fornecido apenas para 

crianças menores de 6 anos e para jovens e adultos acima de 18 anos (vinculados a alguma 

instituição especializada no atendimento de pessoas com deficiência), deverá ser ampliado para 

estudantes de até 21 anos com deficiência, matriculados no ensino fundamental. 

Plano Decenal de Educação  - PL2215/08: estabelece objetivos, metas e ações para a política 

educacional do Estado nos próximos 10 anos. O projeto atende a Lei Federal 10.172/01. As 

metas abrangem educação infantil; ensino fundamental e médio; educação superior; educação de 

jovens e adultos; educação especial; educação tecnológica e formação profissional; educação 

indígena; de escolas rurais e quilombolas; formação e valorização dos profissionais da educação; 

financiamento e gestão e interação entre redes de ensino. 

Programa BH para crianças: oferece transporte aos alunos e professores para visitar museus, 

teatros, cinemas, fábricas, galerias de arte, emissoras de rádio, TV, jornais, parques, 

equipamentos públicos de saneamento e outros espaços culturais da cidade. O programa busca 

ampliar o horizonte de formação dos alunos ao experimentar a cidade como espaço de formação 

de identidades, saberes e culturas. 

Programa BH sem Analfabetos: a política de atendimento ao jovem e adulto da Secretaria 

Municipal de Educação objetiva reduzir o número de jovens e adultos analfabetos no município, 

com três frentes de atuação: Modalidade EJA nas escolas da RME; Ensino Fundamental Noturno 

– ofertado nas escolas municipais e EJA/BH – funciona em vários espaços da cidade em turmas 

distribuídas nas nove regionais da cidade. 

Programa Bolsa-Escola Municipal: o Programa Bolsa-Escola Municipal tem por finalidade 

garantir o direito à educação, pelo acesso e permanência escolar das crianças e adolescentes, dos 

segmentos sociais mais vulneráveis da cidade, por meio de complementação de renda familiar.  

A Prefeitura de Belo Horizonte é responsável, desde 2004, pela operacionalização do 

acompanhamento escolar dos alunos do Programa Nacional Bolsa-Família.  

Os programas têm o intuito de incentivar a permanência de crianças e adolescentes nas escolas. 

Para que a família receba o benefício integral é necessário que o aluno apresente frequência 

http://www.educacao.mg.gov.br/projetos


  

mínima de 85% às aulas. 

Programa Primeira Escola: Lei n º 8.679, de 11 de novembro de 2003. Cria as Unidades 

Municipais de Educação Infantil e o cargo de educador infantil. 

Programa Rede pela Paz: tem como objetivo possibilitar uma intervenção de caráter político 

pedagógico sobre o problema da violência na escola e no seu entorno. Nesse contexto, são 

trabalhadas a formação de profissionais da Rede Municipal de Educação e o desenvolvimento de 

ações efetivas para a prevenção e enfrentamento da violência escolar.  

Programa Segundo Tempo: voltado para o fortalecimento de escolas em áreas urbanas, com 

população de vulnerabilidade social e sujeitas a índices expressivos de violência. Procura 

proporcionar a tranqüilidade e as condições básicas de educabilidade no ambiente escolar para 

que o processo de ensino e de aprendizagem aconteça. O desafio deste projeto consiste em 

repensar a escola, tornando-a mais aberta à participação da comunidade e mais inclusiva. Fonte e 

maiores informações: www.sempretops.com/destaques/programa-segundo-tempo-ministerio-do-

esporte/ 

Projeto estruturador de universalização e Melhoria do Ensino Médio: tem como objetivo a 

melhoria e expansão do ensino Médio, sendo um dos principais projetos em desenvolvimento 

pelo governo do Estado e suas ações se referem a: criação de novas vagas para atender à 

demanda por mais matrícula nesse nível de ensino, com melhor distribuição das vagas, de modo 

a atender todos os municípios mineiros; implantação de um novo plano curricular para o ensino 

médio, com várias alternativas de oferta, contemplando a variedade de situações presentes entre 

os jovens adultos, que desejam cursar esse nível de ensino; maior oferta de formação inicial para 

o trabalho nas escolas estaduais, com o PEP, em implantação no Estado. A implantação dessas 

duas últimas opções teve início pelas 220 escolas-Referência, em 2006, estendendo-se a todas as 

demais escolas a partir de 2007. 

 

Projeto Família-Escola: lançado em 2005 pela Secretaria Municipal de Educação de Belo 

Horizonte com os seguintes objetivos: implementar uma nova política de relacionamento direto 

com os alunos e seus familiares; intensificar a participação qualificada da família na vida escolar 

da criança e do adolescente. São instrumentos do Programa: Alô Educação (canal aberto com a 

comunidade para registrar demandas, sugestões e tirar dúvidas sobre a educação municipal); 

Fórum Família-Escola (espaço de debate das famílias e alunos com a secretária municipal de 

educação sobre a política educacional do município) e Jornal Família-Escola (informativo 

direcionado aos familiares dos alunos da Rede Municipal de Educação).   

Promoção de Igualdade Racial: tem por princípio uma educação que inclua todos, sem 

distinção religiosa, econômica, política, de gênero, de raça/etnia... Desde 2004, a Secretaria 

Municipal de Educação de Belo Horizonte mantém o Núcleo de Relações Étnico-Raciais e de 

Gênero que tem por objetivo estabelecer uma política educacional que possibilite a valorização 

da diversidade e a superação das desigualdades étnico-raciais e de gêneros. 

Índice de GINI: mede o grau de desigualdade na distribuição de indivíduos segundo a renda 

domiciliar per capita. Seu valor varia de 0 quando não há desigualdade (a renda de todos os 

indivíduos tem o mesmo valor) a 1 quando a desigualdade é máxima(apenas um detém toda a 

renda da sociedade e a renda de todos os outros  indivíduos é nula). 

IDH - Índice de Desenvolvimento Humano: é um dos indicadores sociais de maior relevância 

nas análises de condições socioeconômicas de uma população e é constituído de uma 

combinação de índices relativos à educação, longevidade e renda. 

 

http://www.sempretops.com/destaques/programa-segundo-tempo-ministerio-do-esporte/
http://www.sempretops.com/destaques/programa-segundo-tempo-ministerio-do-esporte/


  

Atlas de Desenvolvimento Humano: é um banco de dados eletrônico produzido pelo Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento, baseado nos dados dos censos de 1991 e 2000 do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Oferece informações sobre os índices de 

desenvolvimento humano municipais e outros 124 indicadores. Encontra-se disponível em  

http://www.undp.org.br 

http://www.undp.org.br/

